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RESUMO
A polinização é o principal processo de reprodução em
plantas, e os insetos são um dos grupos mais atuantes nesse
mecanismo.  Nas orquídeas os membros da ordem Hyme-
noptera se destacam, entretanto dípteras, lepidopteras e
coleopteras também exercem este papel. Com objetivo de
identificar o agente polinizador mais frequente no Orqui-
dário da Universidade Estadual de Maringá, efetuamos
coletas quinzenais, durante os meses de agosto de 2012 até
Junho de 2013, no período vespertino entre 14h00 e 18h00,
totalizando 22 coletas. Foram utilizadas armadilhas adesi-
vas de coloração amarela e azul, coletas manuais com pinça
e aspirador na superfície das plantas, puçá na parte aérea,
bandejas com colorações atrativas (azul, amarelo e roxo) e
garrafas plásticas contendo iscas orgânicas. Os insetos co-
letados permaneceram em álcool 70% e foram transporta-
dos até o Laboratório de Controle Biológico, Morfologia e
Citogenética de Insetos/DBC/UEM, para posterior identi-
ficação. A entomofauna caracterizada através de acervos
bibliográficos, registrou 7 (sete) ordens: Díptera (43,95%);
Hemíptera (17,94%); Hymenoptera (17,94%); Dermaptera
(12,82%); Coleoptera (4,39%); Lepidoptera (2,19%) e
Homoptera (0,73%). Os dados obtidos sugerem que a poli-
nização das plantas da família orchidaceae foram realiza-
das por dípteras.

PALAVRAS-CHAVE: Entomofauna, orquidário, poliniza-
ção, díptera.

ABSTRACT
Pollination is key to plant reproduction. While a variety of
organism may play a role in pollination, insects are one of the
most active groups. With regard to orchids pollination, insects
of the order Hymenoptera stand out, but insects of the orders
Diptera, Lepidoptera and Coleoptera are also involved. To
identify the most frequent pollinators of plants in the family
Orchidaceae at the State University of Maringa, August 2012
to June 2013, with 22 collections made in total. Collections
occurred in the afternoon between 14 h and 18 h, and methods
included collection using yellow and blue sticky traps, collec-
tion from plant surfaces manually with forceps and by vacuum,
dip nets in the shoot, trays with attractive colors (blue, yellow
and purple) and plastic bottles containing organic baits. The
collected specimens were stored in 70% ethanol and trans-

ported to the Biological Control Laboratory of Morphology
and Cytogenetics of Insects / DBC / UEM for later identifica-
tion. The insect fauna were characterized according to library
collections and seven (7) orders were recorded: Diptera
(43.95%); Hemiptera (17.94%); Hymenoptera (17.94%); Der-
maptera (12.82%); Coleoptera (4.39%); Lepidoptera (2.19%)
and Homoptera (0.73%). Data suggest that pollination of or-
chids is carried out by dipterous insects.

KEYWORDS: Entomofauna; Orchid; Pollination; Diptera.

1. INTRODUÇÃO
As plantas oferecem vários recursos atrativos aos in-

setos como néctar, pólen, óleos florais, resina e compos-
tos aromáticos utilizados para alimentação, construção
de ninhos ou para atração de parceiros. Fornecem tam-
bém abrigo aos mesmos e, em troca os insetos realizam a
polinização, contribuindo para que varias espécies vege-
tais se reproduzam. A polinização pelos insetos ocorre
simultaneamente, quando estes visitam flores diferentes
e são também importantes dispersores de sementes, es-
pecialmente formigas, consideradas responsáveis pela
dispersão de mais de 3.000 espécies de plantas. Essa
interação entre insetos e plantas com as flores surgiu
cerca de 100 milhões de anos com a origem das angios-
permas, e esses milhões de anos levaram a adaptação
entre ambos (BRUSCA; BRUSCA, 2011).

Sabe-se que a família Orchidaceae possui sua distri-
buição a nível mundial, está concentrada nos trópicos e é
a maior família de Angiospermas, com cerca de 20.000
espécies, sendo que no Brasil encontram-se aproxima-
damente 2.420 espécies, estando estas ausentes apenas
nas regiões polares e desérticas (PESSOA; ALVES,
2012; RONCONI, 2009).

Euglossini são considerados os principais agentes
polinizadores de orquídeas, devido a relação entre os
machos com algumas famílias de Orchidaceae ocasio-
nado pelas fragrâncias exaladas pelas mesmas (RA-
MALHO et al., 2009). Entretanto, apesar das abelhas
serem os mais frequentes polinizadores das orquídeas,
vários outros insetos (Hymenoptera, Díptera, Lepidop-
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tera e Coleoptera) e algumas poucas aves também atuam
como polinizadores (VAN DER PIJL; DODSON, 1969).
Observa-se também a visitação de orquídeas por Meli-
ponini (abelhas sem ferrão) no qual já foram confirma-
das 13 espécies dos gêneros Melipona, Partamona e
Trigona visitando orquídeas (ROUBIK, 2000).

As espécies de orquídeas podem ser classificadas
como: terrícolas (no qual aumenta o numero de espécies
à medida que ocorre o distanciamento da linha do equa-
dor), rupícolas, palustres ou epifíticas (predominando
esta em regiões tropicais) (RECH et al., 2011). As or-
quídeas terrestres, epífitas e rupícolas, podem ainda as-
sociar-se a fungos micorrizicos para favorecer a germi-
nação das sementes, visto que em uma capsula na qual
se encontram milhares de sementes existe pouca subs-
tancia nutritiva, logo as mesmas aproveitam-se da di-
gestão de massas de hifas formadas intracelularmente,
principalmente nas células do córtex da raiz, e utilizam
como fonte de energia (neste estágio heterotrófico do seu
ciclo de vida) (PEREIRA et al., 2011; LIMA; BORGES,
2005).

As orquídeas possuem formas e cores distintas, e es-
tas devido a suas características ornamentais, são cons-
tantemente retiradas da natureza para serem comerciali-
zadas, o que pode levá-las à extinção. Uma alternativa
para este problema foi o cultivo de orquídeas “in vitro”,
o desenvolvimento das mesmas em condições laborato-
riais e em orquidários (SCHNEIDERS et al., 2012). A
devastação do meio ambiente diminui gradativamente a
população de animais polinizadores, consequentemente
decai também a quantidade de reprodução das plantas
que poderiam ser polinizadas, podendo ocorrer ainda
extinção de algumas espécies de orquídeas e dos insetos
especialistas naquela planta. Com isto existe a necessi-
dade de orquidófilos para a multiplicação vegetal. Um
levantamento da entomofauna faz-se necessário para
entender melhor as interações neste tipo de habitat e
identificar a ordem atuante como agente polinizador.

2. MATERIAL E MÉTODOS
As coletas foram realizadas no Orquidário da Uni-

versidade Estadual de Maringá – UEM, Maringá, Paraná,
Brasil, situada em área urbana na cidade de Maringá/PR
(23º 25’S, 51º 57’W). O trabalho foi desenvolvido no
período de 11 meses, de agosto de 2012 a junho de 2013,
tendo coletas realizadas quinzenalmente no período
vespertino entre 14:00 e 18:00 h, totalizando 22 coletas.
As armadilhas confeccionadas e os métodos para coleta
seguiram os padrões citados em literatura. (BORROR et
al., 2011; BUZZI, 2002; ALMEIDA et al., 1998).

Foram anotados dados climatológicos para relacionar
com a incidência de insetos e, após a coleta do material,
independente do método utilizado, os espécimes perma-
neceram em álcool hidratado 70% sendo transportados
para o Laboratório de Controle Biológico, Morfologia e

Citogenética de Insetos/DBC/UEM. Em seguida foram
feitas as identificações utilizando-se chaves dicotômicas
(BORROR; LONG, 2011; LEITE; SÁ, 2010; BUZZI,
2002; GALLO et al., 2002; MARANHÃO, 1978):

 Coletas manuais com auxílio de pinça realizadas na
superfície das folhas, caules e frutos.
 Folhas adesivas presas aos arredores das orquídeas
(armadilhas adesivas de coloração Azul e Amarela).
As armadilhas da marca “ISCA”, permaneceram fi-
xadas em pontos aleatórios e a cada 15 dias eram re-
colhidas e encaminhadas para identificações no la-
boratório.
 Rede entomológica, também denominada puçá, uti-
lizada para a coleta de insetos voadores.
 Bandejas d'água, de formatos achatados, com fundo
pintado nas cores azul e amarela, contendo em seu
interior, água com detergente (utilizado para quebrar
as interações), onde os insetos ao pousarem eram
aprisionados e coletados posteriormente.
 Insetos menores foram coletados com o auxílio de
um aspirador, confeccionado com um vidro cilíndrico
contendo dois tubos flexíveis.
 Armadilhas confeccionadas com garrafas plásticas,
contendo no seu interior iscas atrativas como: Couve,
orquídeas picadas, mel, frutas picadas e essência de
Vanilla.

Figura 1. Armadilhas de coleta – a) espécimes na superfície da planta;
b) bandejas de fundo atrativo; c) armadilhas de garrafas PET; c) arma-
dilhas adesivas.
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As observações do material coletado foram feitas com
auxílio do microscópio estereoscópico ZEISS. Após a
identificação, os espécimes foram devidamente alfine-
tados, etiquetados e armazenados, alguns conservados em
via seca, e aqueles com partes faltando, foram conser-
vados em álcool 70% (ALMEIDA et al., 1998). Nos
insetos alfinetados mantidos nas caixas foram colocados
pastilhas de cânfora para evitar a propagação de fungos.
No final das identificações e montagem foi realizada a
documentação fotográficas com Câmara Digital Cannon
– MP-2 (Figura 1).

3. DISCUSSÃO
Os insetos coletados estão distribuídos em 7 (sete)

ordens sendo Díptera, Hemíptera e Hymenoptera as mais
frequentes, enquanto as ordens Coleoptera, Lepidoptera,
e Homoptera foram as menos frequentes, os resultados
encontram-se dispostos na Tabela 1.

Tabela 1. Número de ordens com seus respectivos indivíduos captura-
dos durante os 11 meses de coleta.

Ordem
Numero de indi-

víduos Em %

Diptera 120 43,95604396

Hemiptera 49 17,94871795

Hymenoptera 49 17,94871795

Dermaptera 35 12,82051282

Coleoptera 12 4,395604396

Lepidoptera 6 2,197802198

Homoptera 2 0,732600733

Total 273 100

Os fatores climatológicos relacionados com as esta-
ções do ano produziram grande influencia sobre a ocor-
rência dos insetos, confirmando-se que em épocas mais
frias, menos insetos forrageavam, bem como caiam nas
armadilhas. Esse fenômeno ocorreu nos meses de outu-
bro de 2012, maio e junho de 2013 e o número de indi-
víduos coletados, foram 5,87%; 8,07% e 6,96%, respec-
tivamente, o que condiz com as menores temperaturas
médias no período de amostragem. Estes dados encon-
tram-se registrados na Tabela 2, e podem ser atribuídos
ao fato dos insetos serem animais poiquilotérmicos
(considerados de sangue frio). Com isto quando a tem-
peratura ambiente cai a sua temperatura também cai,
tornando então os processos fisiológicos mais lentos.
Algumas espécies podem sobreviver durante um longo
tempo, enquanto outros não suportam curtos períodos.
Uma maneira utilizada por alguns insetos para se prote-
ger do congelamento é o armazenamento de etilenoglicol
(BORROR et al., 2011).

Outro fator observado no orquidário foram as varias
espécies de orquídeas florescendo em diferentes épocas.
Como sempre existiam orquídeas em fase de floração, a

presença de insetos era constante para retirar alimentos
das mesmas. Estudos feitos com batata, no qual obser-
varam a relação da entomofauna com as diferentes épo-
cas desta cultura, registrou maior ocorrência de insetos
durante o desenvolvimento do que na safrinha que de-
monstrou o mesmo resultado (GRUTZMACHER; LINK,
2000). Os insetos interagem com as diferentes fases das
plantas, logo se o mesmo se alimenta de néctar e sempre
existem plantas em floração, sempre existirão insetos
que se aproveitam de tal recurso para se alimentar.

Tabela 2. Relação entre indivíduos coletados e dados climatológicos.

Mês Insetos
(%)

Temperaturas
(º)

Pluviosidade Umidade

Média Máx. Mín.

ago/12 9,15% 23,6 28,6 17,2 72,7mm 53%

set/12 5,87% 15,3 31,1 17,4 71,1mm 51%

out/12 10,63% 26,7 31,8 20,0 55,0mm 61%

nov/12 10,99% 26,1 31,0 20,0 104,4mm 65%

dez/12 11,36% 27,2 32,1 22,0 171,1mm 72%

jan/13 9,52% 25,6 30,1 19,0 103,8mm 73%

fev/13 9,15% 24,9 30,2 19,3 399,4mm 75%

mar/13 9,15% 24,8 29,0 19,4 222,6mm 74%

abr/13 9,15% 23,2 27,5 17,3 165,7mm 72%

mai/13 8,07% 21,7 25,9 16,2 184,5mm 73%

jun/13 6,96% 19,6 23,2 15,2 269,9mm 85%

Máx.: Máxima; Mín: Mínima.

Observou-se que na essência de vanillia não ouve procura
por nenhum inseto durante todo período de manutenção
das armadilhas, já nas armadilhas que continham orquí-
deas picadas e couve, ocorreu a presença de um grande
numero de insetos da ordem Dermaptera, que se alimen-
tam de vegetais em decomposição (BUZZI 2002). Nas
armadilhas contendo frutas picadas e naquelas contendo
mel, a presença de espécimes da ordem Díptera, era
constante.

Apesar de a ordem díptera ter grande importância
como agentes polinizadores, poucos estudos têm focado
nisto, devido a visão errônea dos dípteras serem polini-
zadores inconstantes ou pouco efetivos, logo esta grande
quantidade de Dípteras capturadas mostrou que existe
polinização local, e de acordo com a literatura, as dípte-
ras são o segundo maior grupo de polinizadores das or-
quídeas (REICHERT, 2010; VAN DER PIJL; DODSON,
1969). Desta forma as iscas utilizadas favore-
cem/direcionam a coleta de determinadas espécies, sen-
do necessária a diversidade de armadilhas para um le-
vantamento de entomofauna com precisão (ARAUJO et
al., 2008).

As orquídeas possuem grande diversidade morfoló-
gica, que provavelmente é resultado de sua interação
com agentes polinizadores, logo a variedade de 7 (sete)
ordens de insetos coletados, demonstra uma quantidade
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significativa de possíveis agentes polinizadores.
Dentro dos hemípteros, observou-se que 22 destes

eram pulgões e 27 cochonilhas, ou seja, 22 pertenciam a
família Aphidae, e 27 a família Coccidae e estes junta-
mente com a família Formicidae foram as únicas pragas
encontradas. A utilização de produtos químicos utilizado
no controle de insetos, atinge mais de um táxon e o
mesmo poderia não ser enquadrado como praga, mas
poderia ser classificado como: agente polinizador, para-
sitoide ou predadores, o que também já havia sido ob-
servado em plantações de batata (GRUTZMACHER;
LINK, 2000).

Nota-se que cada armadilha era responsável pela
captura de insetos específicos, e a armadilha que mais
coletou insetos, foram as bandejas de fundo atrativo. O
conjunto de armadilhas mostra-se satisfatório, visto que
tais especificidades requerem uma combinação de me-
todologias para coletas (ALMEIDA et al., 1998).

É importante ressaltar que o orquidário encontra-se
em ambiente urbano, logo, a utilização próxima do
mesmo de pesticidas domésticos, agrotóxicos e poluição
do ar, diminui a incidência dos insetos bem como a ve-
dação por telas que é feita no local.

O grande sucesso de captura nas bandejas com fundo
atrativo (foi a armadilha que teve o maior numero de
capturas) e folhas adesivas, demonstram que os insetos
são atraídos pelas cores, logo a abundancia de coloração
existente em Orchidaceae também funciona como mé-
todo atrativo.

As únicas pragas encontradas foram pertencentes as
famílias Aphidae, Coccidae e Formicidae, sendo vul-
garmente denominadas de: pulgões, percevejos, cocho-
nilhas e formigas. O maior número de indivíduos cole-
tados foram Dípteras que utilizam o local para forrageio
e abrigo, estes pela grande quantidade atuam como
agentes polinizadores locais. Foram coletados apenas
dois e três membros da família Apidae e Meliponidae,
respectivamente, também atuantes como agentes polini-
zadores.

Segundo Jones e Jones (2001), as moscas, membros
da ordem díptera encontram-se associadas pelas pessoas
devido seu interesse médico-veterinário. Entretanto, os
membros deste grupo atuam como importantes polini-
zadores, devido a sua presença durante todas as épocas
do ano.

4. CONCLUSÃO
Os dados sugerem que os espécimes da ordem díptera

são os principais atuantes na polinização de orquídeas em
orquidários, encontrando-se presentes durante todo ano.
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RESUMO
Objetivou-se avaliar o conhecimento dos formandos em
Odontologia sobre medidas de radioproteção na clínica
odontológica visto tratar-se de uma profissão em que as
tomadas radiográficas são procedimentos rotineiros. Rea-
lizou-se um estudo exploratório descritivo com abordagem
quantitativa, os dados foram coletados através de questio-
nários semiestruturado e auto aplicado.  A população do
estudo foi constituída por 63 alunos do ultimo ano do curso
Odontologia da Faculdade de Odontologia de Araçatuba –
UNESP. Para a análise estatística, foi utilizado o software
Epi Info 6., através da distribuição de frequências e per-
centuais. Verificou-se que grande parte dos alunos não tem
conhecimento sobre itens básicos de proteção radiológica,
como a distância mínima segura para o operador em rela-
ção à fonte de raios-X, o filme radiográfico recomendado
para uma menor exposição do paciente à radiação e a téc-
nica mais indicada para evitar erros de posicionamento. A
técnica mais utilizada pelos alunos é a bissetriz, demons-
trando uma inadequação às exigências atuais. Quanto a
proteção para o paciente, o avental plumbífero em associa-
ção ao protetor de tireóide foram citados por 61% dos
formandos. Embora presente a preocupação quanto à pro-
teção do paciente, existem lacunas no conhecimento dos
futuros profissionais quanto às medidas de radioproteção
em Odontologia.

PALAVRAS-CHAVE: Exposição Ocupacional. Proteção
Radiológica. Manual de Segurança Radiológica.

ABSTRACT
Aimed to evaluate the knowledge of majors in dentistry on
procedures of radiation protection in dental practice, because it
is a profession in which the radiographs are routine procedures.
It conducted a descriptive exploratory study with a quantitative
approach data were collected through semi-structured ques-
tionnaire self-applied. The study population was constituted of
63 students conclusive undergraduate course in Dentistry, Col-
lege Dentistry of Araçatuba - UNESP - Brazil. For statistical
analysis, the Epi Info 6.4 software was used, through the dis-
tribution of frequencies and percentages. Was verified most
students did not know what is the minimum safe distance for
the operator in relation to the source of X-ray, of lead radio-
graphic film recommended to lower exposure to radiation as
well as the most appropriate technique to avoid positioning
errors The technique most used by students was the bisector,
showing a mismatch to the current demands. As for the means
of protection for patients, the lead apron in association with
thyroid protectors were cited by 61% of the majors. Although
there is concern about the protection of the patient, there are
still gaps in knowledge of future health professionals regarding
radiation protection measures in dentistry.

KEYWORDS: Occupational exposure; radiation protection;
guidelines for radiological safety.

1. INTRODUÇÃO
O uso de radiação X nos procedimentos diagnósticos

e intervencionistas em Odontologia tem aumentado con-
sideravelmente nas últimas décadas, verificando-se que
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as radiografias intra e extra-bucais, embora de extrema
valia no auxílio diagnóstico, têm sido excessivamente
utilizadas (TAVANO, 2000; ABSI, 2009).

Sob o ponto de vista dos sentidos humanos, as radi-
ações ionizantes são invisíveis, inodoras, inaudíveis,
insípidas e indolores, e, portanto, mais perigosas, já que
podem passar despercebidas e causar danos aos indiví-
duos (TAVANO, 2000). Daí a preocupação em relação às
pessoas que trabalham direta e habitualmente com as
radiações, pois estarão sujeitas também aos riscos ine-
rentes a essa exposição (YARID, 2013; KIM, 2012;
JODAR, 2005).

Desde o uso inicial dos raios-x para diagnóstico,
houve um aumento da atenção, por parte de vários ór-
gãos, em torno da quantidade de radiação absorvida
(PINHEIRO, 2000), tanto em relação aos riscos bioló-
gicos envolvidos, quanto à qualidade desses exames,
apontando-se para a necessidade de um conhecimento
mais amplo sobre o assunto, o que inclui a avaliação da
proteção do profissional e do paciente durante os exames
radiográficos (TAVANO, 2000; PINHEIRO, 2000; TI-
RADO-AMADOR, 2015).

Várias leis e portarias foram elaboradas, com a in-
tenção de diminuírem as doses decorrentes de exposi-
ções em radiologia diagnóstica (AMERICAN, 2006;
BRASIL, 1998; CAPELOZZA, 2009) dentre as quais se
destaca a portaria da Secretaria de Vigilância Sanitária
(SVS) nº 453, de 1º de junho de 1998, que estabelece as
“Diretrizes de Proteção Radiológica em Radiodiagnós-
tico Médico e Odontológico” em todo o Brasil(8). Este
regulamento técnico estabelece os requisitos básicos de
proteção radiológica em radiodiagnóstico e disciplina a
prática com os raios-x para fins de diagnóstico e inter-
vencionista, visando a defesa da saúde dos pacientes, dos
profissionais envolvidos e do público em geral (BRASIL,
1998).

Dentre os princípios da proteção radiológica deter-
minados nas diretrizes dessa portaria, podem-se citar
mecanismos de atenuação e redução da dose em relação
ao paciente. Embora a radiação recebida seja muito pe-
quena para causar danos ao organismo, deve-se sempre
fazer o possível para manter a dose total baixa e evitar
radiações em áreas desnecessárias. Quanto aos profissi-
onais, como os efeitos da radiação são cumulativos, os
mesmos devem se proteger de exposições desnecessárias
(BRASIL, 1998; CAPELOZZA, 2009).

O potencial dos efeitos indesejáveis deve estar em
equilíbrio com os benefícios obtidos com as radiografias
(MARTINEZ BENEYTO, 2007; PUEBLA, 2015), res-
saltando-se que todas as exposições a raios X devem
estar clinicamente justificadas.

Critérios como seleção de filme para as radiografias
intra-bucais, colimação, filtração dos raios-X, equipa-
mentos de proteção para o paciente, uso de posicionado-
res, proteção do operador, exposição do filme e proces-

samento, controle de infecção, garantia de qualidade e
educação continuada dos funcionários com relação aos
cuidados com a saúde de quem se expõe a radiações io-
nizantes são de conhecimento e relevância internacional,
adotados mundialmente (GARBIN, 2013) e não deve
ser negligenciados pelo profissional.

Assim, o objetivo deste estudo foi avaliar o conhe-
cimento dos formandos em Odontologia sobre medidas
de radioproteção na clínica odontológica, visto tratar-se
de uma profissão em que as tomadas radiográficas são
procedimentos rotineiros. Ou seja, trata-se de uma classe
profissional altamente sujeita a exposição à radiação
ionizante, podendo colocar em risco não só sua própria
saúde, como a do paciente, por quem é responsável.

2. MATERIAL E MÉTODOS
Trata-se de um estudo exploratório transversal des-

critivo, com abordagem quantitativa. Fizeram parte do
estudo alunos matriculados no ultimo ano do curso de
Odontologia do período integral, da Faculdade de
Odontologia de Araçatuba – Unesp.

O presente estudo foi aprovado pelo Comitê de Ética
em Pesquisa da Faculdade de Odontologia de Araçatuba
- São Paulo, obedecendo às normas éticas da Resolução
466/2012, promulgada pelo Conselho Nacional de Saúde
do Ministério da Saúde - Brasil, pois este foi desenvol-
vido com a participação de seres humanos. No momento
da solicitação da participação do estudo, foi apresentado
o termo de consentimento livre e esclarecido e nesta
ocasião foi transmitido os objetivos do estudo, a livre
opção em participar do estudo, bem como a garantia do
anonimato.

Foram excluídos do estudo aqueles que não estavam
presentes na aula no dia da coleta e os que não assinaram
o termo de consentimento livre e esclarecido.

Os dados foram coletados por meio de questionário
semi-estruturado, auto-aplicado, com perguntas fechadas
especialmente elaboradas para pesquisa, cujas questões
versavam sobre procedimentos e equipamentos de pro-
teção utilizados no paciente e no profissional durante as
tomadas radiográficas em aparelhos de raios-x odonto-
lógicos, destacando, entre outras variáveis, questões so-
bre pacientes gestantes e a periculosidade da radiação X.

Para a análise estatística, foram inseridos e proces-
sados os dados pelo software estatístico Epi Info 3.5.2
por meio da distribuição das frequências e porcentagens.

3. DESENVOLVIMENTO

Do total de 66 alunos, 95,5%(63) participaram do
estudo, dos quais 57,1% eram do sexo feminino e 42,9%
do sexo masculino, apresentando a idade média de 22
anos. Os resultados estão dispostos nos quadros a seguir:
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Conhecimento dos alunos quanto às condutas
para proteção do profissional e equipe na clí-
nica odontológica e percepção quanto a peri-
culosidade da radiação X

Grande parte dos alunos não soube informar qual a
distância mínima segura para o operador em relação à
fonte de raios-X e à cabeça do paciente na ausência de
anteparo de chumbo. Com relação à conduta profissional
mais adequada quando o paciente não consegue manter o
filme radiográfico de maneira correta na boca, a maioria
acredita que se deve recorrer ao auxílio do acompanhan-
te, enquanto que uma pequena parcela (1,6%) não reali-
zaria a tomada radiográfica. (Quadro 1)

Quanto à percepção sobre o perigo da radiação X, a
maioria dos alunos a referenciaram como “muito peri-
gosa”, porém uma considerável parcela dos acadêmicos
não soube informar. (Quadro 1)

Quadro 1. Distribuição da freqüência absoluta e percentual da per-
cepção dos entrevistados segundo o conhecimento de condutas de
proteção ao profissional e equipe e quanto ao perigo da radiação X.
Araçatuba, Brasil, 2011.

VARIÁVEIS RESPOSTAS

N %

Qual a distância mínima
segura para o operador em
relação à fonte de raios-X e à
cabeça do paciente na ausên-
cia de anteparo de chumbo?

Não sabe 32 50,8

Não existe distância
mínima segura

12 19,1

2,00 metros 9 14,3

1,90 metros 4 6,3

1,80 metros 4 6,3

2,10 metros 2 3,2

Qual a conduta profissional
mais adequada, quando o
paciente não consegue manter
o filme radiográfico de ma-
neira correta na boca?

Deve-se recorrer ao
auxílio do acompa-
nhante

47 74,6

O operador ou outro
membro da equipe
deve auxiliar o paci-
ente

13 20,6

Não sabe informar 2 3,2

Não realizaria a to-
mada radiográfica

1 1,6

Qual sua percepção sobre o
perigo da radiação X?

Muito perigosa 36 57,1

Não sabe informar 24 38,1

Pouco perigosa 3 4,8

Conhecimento dos alunos quanto às condutas
para proteção do paciente na clínica odontoló-
gica

Segundo 49,5% dos alunos, as tomadas radiográficas
podem ser realizadas em pacientes gestantes, porém
apenas após o terceiro trimestre da gestação; 47,5%

afirmaram que se pode realizar tomadas radiográficas
em qualquer período da gestação, mas com proteção
adequada e 3% afirmaram que não se pode realizar to-
madas radiográficas em gestantes.

Quanto questionados aos meios de proteção que de-
vem ser utilizados para o paciente na clínica odontoló-
gica, a grande maioria dos acadêmicos citou o avental de
chumbo e o protetor de tireóide, sendo a técnica da bis-
setriz a mais indicada. Já o tipo de filme que permite
uma menor exposição ao paciente à radiação X, grande
parte dos alunos não soube responder. (Quadro 2)

O método de processamento radiográfico que deve
ser utilizado e que está de acordo com as normas de ra-
dioproteção, segundo os alunos entrevistados, é o visual,
dentre outros métodos, citados em menor proporção.
Nenhum aluno escolheu o processamento automático
como o mais adequado. Com relação ao uso de posicio-
nadores, a maioria dos alunos os utiliza durante as to-
madas radiográficas. (Quadro 2)

Quadro 2. Distribuição da freqüência absoluta e percentual da per-
cepção dos entrevistados segundo o conhecimento de condutas de
proteção ao paciente. Araçatuba, Brasil, 2011.

VARIAVEIS RESPOSTAS

N %

Quais são os meios de pro-
teção que devem ser utili-
zados para o paciente na
clínica odontológica?

Avental de chumbo e
protetor de tireóide

40 63,5

Apenas o avental de

chumbo

23 36,5

Qual tipo de filme radio-
gráfico deve ser utilizado
para uma menor exposição
do paciente à radiação X?

Não sabe 24 38,1

Tipo E(Ekta-speed) 18 28,6

Tipo D(Ultra-speed) 12 19,0

Tipo E/F( Insight) 9 14,3

Qual técnica radiográfica é
mais indicada para uma
menor exposição do paci-
ente à radiação X?

Bissetriz 26 41,3

Paralelismo 16 25,4

Interproximais(Bitewings) 15 23,8

Não sabe 6 9,5

Você utiliza posicionadores
durante as tomadas radio-
gráficas?

Sim 41 65,1

Às vezes 20 31,7

Não 2 3,2

Qual método de processa-
mento radiográfico é o mais
adequado e que está de
acordo com as normas de
radioproteção?

Método visual 51 81,0

Não sabe 7 11,1

Método temperatura-

tempo

5 7,9

O tipo de disparador do aparelho de raios-X utilizado
na faculdade por 50,8% dos alunos é com retardo, 37,3%
preferem sem retardo e 11,9% não souberam informar.
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Já com relação a como deve ser o aparelho de raios X do
seu consultório, 78% responderam que deve ser com
retardo, 13,6% sem retardo e 8,4% não souberam infor-
mar.

4. DISCUSSÃO
É inegável e evidente que o avanço da tecnologia

aprimorou o diagnóstico em Odontologia. Contudo,
evolução tecnológica, conhecimento sobre a manutenção
e periculosidade dos equipamentos não progridem na
mesma proporção, provocando um descompasso entre os
benefícios que a modernização traz para a saúde dos
pacientes e os possíveis problemas que envolvem a
questão. (SANTOS, 2010)

Martinéz (2009), ao revisar a literatura na busca de
elementos de segurança para o consultório odontológico,
verificou que nos ambientes onde existem radiações do
tipo ionizante, devem se tomar uma série de precauções,
dentre elas: a instalação de equipamento de radiografia
intra-bucal em um ambiente com tamanho suficiente
para permitir que a equipe de saúde bucal mantenha uma
distância de pelo menos 2 metros da cabeça do paciente;
instalação de equipamento de radiografia extra-bucal em
sala específica, atendendo aos mesmos requisitos da
radiologia médica; as salas com equipamentos de raios X
devem ter o símbolo internacional de radiação ionizante
bem visível nas portas de acesso, junto com a inscrição
"raios-X”, dentre outras exigências e precauções que
minimizam os riscos à equipe profissional e ao paciente.

No caso do paciente não ser capaz de manter o filme
radiográfico de maneira correta na boca, para 74,6% dos
graduandos participantes do presente estudo, a conduta
profissional mais adequada é recorrer ao auxílio do
acompanhante, diferente de resultados encontrados por
ILGÜY et al. (2005), JACOBS et al. (2004), que relata-
ram que parte dos entrevistados mantinham pessoal-
mente o filme na boca do paciente ou alguém da equipe
o fazia.

De acordo com o artigo 5, §10 (alínea d) da Portaria
453/98, é permitido um acompanhante em caso de aten-
dimento de crianças ou paciente debilitado, porém im-
põe-se que esse faça uso de avental plumbífero, com
pelo menos o equivalente a 0,25mm de chumbo e evite
localizar-se na direção do feixe primário de radiação
(BRASIL, 1998). Ressalta-se que nenhum indivíduo
deve realizar regularmente esta atividade (CAPELOZZA,
2009).

Tendo em vista o exposto na portaria acima citada,
observa-se uma correta postura por parte dos futuros
cirurgiões-dentistas, porém verificou-se que nenhum
entrevistado citou o uso de avental de chumbo para pro-
teção do acompanhante.

Grande parte dos alunos (65,1%) utiliza posiciona-
dores para as tomadas intra-bucais, de acordo com o que
é recomendado (AMERICAN, 2006; BRASIL, 1998),

em concordância com os resultados encontrados por
Melo e Melo (2008). É preferível o uso de posiciona-
dores acoplados com suporte porta-películas e dispositi-
vos alinhadores do feixe de raios-X para a tomada de
qualquer radiografia intra-bucal, pois diminuem os erros
da técnica radiográfica, além de expor menos tecido do
paciente, pelo aumento da distância foco/filme e menor
divergência do feixe (SPRYDES, 2001).

A seleção da técnica adequada a cada situação tam-
bém é extremamente importante na redução da dose a
qual o paciente é exposto, pois uma vez corretamente
indicada e realizada, evita novas tomadas radiográficas.
Observou-se que 41,3% dos alunos utilizam a técnica
bissetriz em seu dia-a-dia na clínica e 25,4% a técnica do
paralelismo, assim como nos estudos de Sprydes et al.
(2001), Castro et al. (2013) Mutyabule & Whaites
(2002), demonstrando uma inadequação às exigências
atuais, visto que a técnica do paralelismo ou cone longo
sempre que indicada deve ser utilizada, pois expõe me-
nos tecido do paciente pelo aumento da distância fo-
co/filme e menor divergência do feixe (WATANABE,
2000).

Outro fator que influencia no tempo de exposição e
na qualidade da imagem é a sensibilidade do filme radi-
ográfico. Segundo a legislação brasileira vigente (BRA-
SIL, 1998), deve ser usado o receptor de imagem mais
sensível que possa fornecer o nível de contraste e detalhe
necessários. Embora ainda se encontre no mercado fil-
mes de sensibilidade D, chamados Ultra-Speed, atual-
mente estão disponíveis filmes de sensibilidade E
(Ekta-speed) que reduzem o tempo de exposição em
52%, comparando-se com o de sensibilidade D; como
também são comercializadas películas com sensibilidade
E/F (Insight), que necessitam de 20% menos tempo de
exposição que as de sensibilidade E (BRASIL, 1998;
ILGÜY, 2005).

Na presente pesquisa, a maioria dos formandos não
sabe qual tipo de filme radiográfico deve ser utilizado
para uma menor exposição do paciente à radiação X e
28,6% afirmaram utilizar filmes de sensibilidade E, e
apenas 14,3%, de sensibilidade E/F. Resultados seme-
lhantes foram encontrados por Vieira et al. (2004), ao
verificarem que 25% dos Odontopediatras do Nordeste
brasileiro utilizam filmes tipo E, dados inferiores aos
encontrados por Melo e Melo (2008), em que 50,5% dos
profissionais entrevistados utilizam esse filme, e superi-
ores aos de Goren et al. (1989), cujos dados revelaram
que apenas 13% dos profissionais de Nova Ior-
que(Estados Unidos) utilizavam filmes de sensibilidade
E.

Quanto à utilização do sistema de acionamento de
disparo, a maioria dos alunos prefere utilizar na facul-
dade o disparo com retardo, e ao serem questionados
sobre como deve ser o aparelho de raios X em seu con-
sultório, 78% responderam que deve ser com retardo.
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A legislação brasileira atual proíbe o uso de sistema
de acionamento de disparo com retardo no aparelho de
raios X dos consultórios odontológicos (BRASIL, 1998).

O fato é que, este pode ser acionado involuntaria-
mente, levando a uma exposição desnecessária do paci-
ente e do profissional. Além disso, com o sistema de
retardo, há um tempo entre o acionamento do botão e o
disparo de raios X, ocasião em que o paciente poderia se
mover, não havendo tempo hábil para corrigir sua posi-
ção (WATANABE, 2000). Apesar disso, 89% dos apare-
lhos de raios-X de cirurgiões-dentistas de Marília – São
Paulo, Brasil, apresentavam retardo (SILVA, 2005). No
Rio de Janeiro, Sprydes18, encontrou um número maior
ainda (92%) de aparelhos de raios X com esse sistema de
acionamento.

De acordo com o art.5 §12 alínea d da Portaria nº 453
(8), o método tempo/temperatura é o mais indicado para
o processamento, sendo proibido qualquer inspeção vi-
sual do filme durante os processamentos manuais. En-
tretanto, 79,7 % dos formandos entrevistados afirmaram
que o método de processamento radiográfico mais ade-
quado e que está de acordo com as normas de radiopro-
teção é o visual. Os mesmos resultados foram encontra-
dos por diversos outros autores (MELO, 2008;
SPRYDES, 2001).

Quando questionados sobre quais os meios de prote-
ção que devem ser utilizados para o paciente na clínica
odontológica, o avental plumbífero em associação ao
protetor de tireóide foram citados por 63,5% dos for-
mandos, resultados semelhantes aos de Melo e Melo
(2008), Goren et al. (1989), Castro et al. (2013) e muito
superiores aos encontrados por SPYRIDES et al. (2001),
que não encontraram nenhum protetor de tireóide nos
consultórios dos profissionais por eles pesquisados.

O uso de avental de chumbo deve ser usado para to-
dos os pacientes, com o objetivo de proteção das gôna-
das e evitar a radiação secundária no tecido hematopoié-
tico, no tórax e abdômen, sendo o uso do protetor de
tireóide junto com o mesmo, obrigatório durante o exa-
me radiográfico, pois reduz a metade da dose nesta
glândula (BRASIL, 1998, CAPELOZZA, 2009). Porém,
verificou-se que o avental plumbífero é o principal meio
de proteção utilizado por cirurgiões-dentistas, sendo o
protetor de tireóide um aparato cuja adesão é bem menor
entre os profissionais de saúde.

Um assunto bastante controverso foi abordado entre
os futuros profissionais de saúde bucal – o exame radio-
gráfico na gestação. Foram observadas, praticamente
duas frentes de pensamentos predominantes – uma que
afirma que as tomadas radiográficas podem ser realiza-
das em pacientes gestantes, porém apenas após o terceiro
trimestre da gestação e outra que defende a tese de que
pacientes gestantes podem realizar exames radiográficos
em qualquer período da gestação, mas com proteção
adequada.

Segundo POLETTO (2008) E MOIMAZ (2009) to-
das as radiografias odontológicas necessárias podem ser
feitas durante a gravidez, porém o cirurgião-dentista é
moralmente e eticamente obrigado a prover proteção,
que deve ser realizada da seguinte maneira: evitar radio-
grafias desnecessárias, proteger o abdome com avental
de chumbo, evitar repetições por erro de técnica, evitar
ângulos direcionados para o abdome, proteção do coli-
mador, usar filmes rápidos e pequenos tempos de expo-
sição.

Se estas precauções são tomadas, radiografias dentá-
rias podem ser feitas com segurança, mesmo no 1º tri-
mestre de gravidez (SILVA, 2000), visto que a quantida-
de de radiação usada nas radiografias dentárias é bem
abaixo da dose necessária para ocasionar malformações
congênitas.

5. CONCLUSÃO
A partir da análise dos resultados encontrados, foi

possível verificar que a maioria dos futuros cirurgi-
ões-dentistas não possui conhecimento suficiente sobre
as medidas de radioproteção na clínica odontológica
nem sobre as normas vigentes quanto às condutas para
minimizar a exposição à radiação ionizante.

Embora exista a preocupação quanto à proteção do
paciente, verifica-se o desconhecimento quanto às téc-
nicas e aparatos que reduzem o tempo e a dose da expo-
sição, além de melhorar a qualidade da imagem.

Dessa forma, verificou-se a necessidade de uma re-
estruturação no ensino odontológico em Radiologia com
o intuito de preparar profissionais de saúde qualificados
para exercer a Odontologia com segurança.

Conclui-se, portanto, que ainda existem lacunas no
conhecimento dos futuros profissionais de saúde bucal
quanto às medidas de radioproteção em Odontologia,
que devem ser esclarecidas através da educação conti-
nuada e de capacitações antes e após saírem para o mer-
cado de trabalho, para que não haja a simples mecaniza-
ção do processo, mas para a conscientização dos riscos e
efeitos que a radiação ionizante pode causar.
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RESUMO
A proposta desta revisão sistemática foi de identificar as
concepções dos cuidados paliativos durante a graduação
médica. Foram utilizadas as bases de dados Lilacs, Ibecs,
Medline, Periódicos Capes e Scielo, sendo selecionados 14
artigos, publicados no período de 2005 a 2015. O tema de
cuidados paliativos, apesar de estar em franco desenvolvi-
mento, ainda é pouco abordado durante a graduação e a
pós-graduação médica, fazendo com que o estudante se
sinta despreparado para introduzir os CP na prática mé-
dica. A formação médica prepara o aluno visando o pro-
cesso de tratamento, reabilitação e cura do doente, distan-
ciando-o dos aspectos sociais, espirituais e psicológicos.
Torna-se necessário abordar os cuidados paliativos durante
a graduação médica, seja por meio de disciplinas específi-
cas, ou indiretamente através de ligas, cursos e palestras, os
quais demonstram ser muito bem aproveitados pelos alu-
nos, já que é comprovado que estes são receptivos a abor-
dagens humanísticas.

PALAVRAS-CHAVE: Cuidados paliativos, doente termi-
nal, educação médica, estudantes de medicina, medicina palia-
tiva.

ABSTRACT
The purpose of this systematic review was to identify the con-
ceptions of palliative care during medical school. The data-
bases Lilacs, IBECS Medline, Capes Periodicals and Scielo
were used to do the research, and 14 articles published from
2005 to 2015 were selected. The theme palliative care (PC),
despite being in full swing, it is still rarely addressed during
medical school and postgraduate medical education, making
the student feel unprepared to introduce PC when practicing

medicine. Medical training prepares students focusing in the
treatment process, rehabilitation and healing of the sick, dis-
tancing itself from the social, spiritual and psychological. It is
necessary to address PC during medical school, either through
specific disciplines, or indirectly through student groups,
courses and lectures, since it is proven beneficial for the stu-
dent, who are receptive to humanistic approaches.

KEYWORDS Palliative care, terminally ill, medical educa-
tion, medical students, palliative medicine.

1. INTRODUÇÃO
De acordo com Academia Nacional de Cuidados Pa-

liativos, partindo-se da definição da Organização Mun-
dial da Saúde (OMS), Cuidado Paliativo (CP) é “uma
abordagem que promove a qualidade de vida de pacientes
e seus familiares, que enfrentam doenças que ameacem a
continuidade da vida, por meio da prevenção e do alívio
do sofrimento. Requer identificação precoce, avaliação e
tratamento da dor e outros problemas de natureza física,
psicossocial e espiritual”. Logo, o CP não se baseia em
protocolos, mas em princípios. Ele usa uma abordagem
multiprofissional, a fim de atender às necessidades do
paciente e da família, incluindo o acompanhamento de
luto e de melhoria na qualidade de vida, o que pode in-
fluenciar positivamente o curso da doença (ANCP, 2009).

O reconhecimento dos CP como uma especialidade
médica ocorreu em 1987, sendo caracterizada como um
estudo e gestão de pacientes com doença ativa, progres-
siva e em estágio avançado, que se apresentam por um
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prognóstico limitado, cujo enfoque do cuidado é a qua-
lidade de vida do paciente (DOLYLE et al., 2005).

O modelo de cuidados paliativos chegou ao Brasil no
início da década de 1980, numa fase em que os brasileiros
ainda vivíamos dias finais de uma ditadura com um sis-
tema de saúde que priorizava uma modalidade hospita-
locêntrica essencialmente curativa. O ensino de Enfer-
magem e de Medicina era focado em aspectos biológicos,
e os projetos eram predominantemente individuais, com
mortes solitárias e desumanas (MORAES; KAIRALLA,
2010).

Atualmente, no Brasil, existem 30 serviços de cui-
dados paliativos distribuídos em 26 estados e no Distrito
Federal, com maior concentração nas capitais. A maioria
destes serviços iniciou-se com o objetivo de controlar a
dor e, posteriormente, agregados com centros de cuidados
paliativos. Estes centros são inseridos em hospitais pú-
blicos e instituições clínicas privadas (MIGUEL JÚ-
NIOR, 2007).

Tratando-se do ensino de cuidados paliativos no Bra-
sil, tanto nos cursos de Enfermagem como nos da Medi-
cina, a literatura é limitada. Sabe-se que em algumas
escolas este tema é abordado. Por exemplo, na Univer-
sidade Federal de São Paulo (UNIFESP) há uma disci-
plina eletiva que é ministrada por médicos e outros pro-
fissionais, o que caracteriza um programa multiprofissi-
onal (MIGUEL JÚNIOR, 2007).

A Resolução CFM nº 1805/2006 permite ao médico
limitar ou suspender procedimentos e tratamentos que
prolonguem a vida do doente, garantindo-lhe os cuidados
necessários para aliviar os sintomas que levam ao sofri-
mento, na perspectiva de uma assistência integral, res-
peitada a vontade do paciente ou de seu representante
legal (CFM, 2006).

O Código de Ética Médica aprovada pela resolução nº
1.931/2009 do Conselho Federal de Medicina traz em seu
capítulo V, artigo 41: “Nos casos de doença incurável e
terminal, deve o médico oferecer todos os cuidados pali-
ativos disponíveis sem empreender ações diagnósticas ou
terapêuticas inúteis ou obstinadas [...]” (CFM, 2009).

São reconhecidos relatos de profissionais de saúde
que não tiveram qualquer formação paliativista durante a
graduação médica, tendo estes uma formação predomi-
nantemente científica, sem maiores envolvimentos com
no âmbito psicossocial dos pacientes (BIFULCO; IO-
CHIDA, 2009). Muitos médicos não recebem treina-
mento formal em comunicação e outros aspectos essen-
ciais no trato com pacientes terminais, como tratamento
da dor ou dar notícias ruins, e com isso não se sentem
adequadamente preparados para este cuidado. Por isso,
educadores médicos têm notado a crescente necessidade
do ensino no cuidado com os pacientes terminais, e estão
fazendo tentativas para melhorias do assunto. Existem
evidências de que o déficit na educação e treinamento em

cuidados paliativos causam consequências negativas para
os médicos e pacientes (PINHEIRO, 2010).

Diante disso, o objetivo desse estudo foi observar o
grau de conhecimento sobre cuidados paliativos por es-
tudantes de medicina e médicos e a sua importância tanto
no contexto da formação como também na prática mé-
dica.

2. MATERIAS E MÉTODOS
Este presente estudo define-se como uma revisão da

sistemática da literatura. A busca dos trabalhos foi reali-
zada a partir das bases de dados Lilacs, Ibecs, Medline,
Periódicos Capes e Scielo. Para a realização da busca dos
trabalhos, foram inicialmente estabelecidos os descrito-
res: “cuidados paliativos”, sendo este um descritor fixo, o
qual foi pesquisado conjuntamente com os seguintes
descritores “estudantes de medicina”, “educação médi-
ca”, “estado terminal”, “atitudes frente à morte, “doente
terminal”, “medicina paliativa” e “cuidados paliativos na
terminalidade da vida”. Todos os descritores foram ante-
riormente consultados ao Decs (Descritores em Ciências
da Saúde).

Guiou-se esta revisão a partir da questão: Quais são as
características e saberes dos cuidados paliativos impor-
tantes na formação e prática médica atual?

Os critérios de inclusão foram artigos com resumo e
texto completos disponíveis, de caráter qualitativo ou
quantitativo, escritos no idioma português entre os anos
de 2005 a 2015. Entre os critérios de exclusão foram
propostos trabalhos de dissertação, teses, monografias,
editoriais, livros, capítulos de livros, anais de eventos,
editoriais, simpósios, críticas e trabalhos publicados an-
teriormente a 2005 ou que não se adequavam ao contexto
proposto por esta revisão.

A busca da literatura foi realizada por três examina-
dores independentes em bases de dados já
pré-estabelecidas. A análise dos trabalhos baseou-se
através dos títulos e resumos das obras disponíveis. Os
trabalhos encontrados pelos examinadores foram com-
parados e selecionados ao final a partir das suas leituras
integrais. Artigos que não compreendiam aos objetivos
desta revisão foram retirados da seleção.

3. RESULTADOS
Foram identificados 792 artigos utilizando os descri-

tores expostos na metodologia. Destes, 14 artigos con-
templaram os critérios de busca utilizados, como também
se adequavam aos objetivos desta revisão. A maioria dos
artigos aborda o nível de conhecimento que os alunos de
medicina possuem sobre o tema de Cuidados Paliativos
durante a graduação. Já outros trabalhos analisam a ex-
periência que os profissionais de saúde têm sobre a te-
mática bem como a aplicação da mesma na prática mé-
dica. Para a análise dos resultados, os artigos foram or-
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ganizados no quadro a seguir (Quadro 1) de acordo com
ano, periódico, volume e número do periódico de publi-
cação, título do artigo e respectivos autores.

Quadro 1: Relação de artigos selecionados para a revisão sistemática

Ano Periódico Volume
(número) Título Autores

2014

Rev. Bras.
Ane
ste-
siol.

64 (4)
A estruturação de um serviço de

cuidados paliativos no Brasil:
relato de experiência.

GARCIA, J.B.S.;
RODRIGUES, R.F.;
LIMA, S.F.

2013

Ciênc.
Saú
de
Col
eti-
va

18 (9)

Significado da morte para médicos
frente à situação de termina-
lidade de pacientes submeti-
dos ao transplante de medula
óssea.

SANTOS, M.A.; AOKI,
F.C.O.S.; OLIVEI-
RA-CARDOSO, É.A.

Ciênc.
Saú
de
Col
eti-
va

18 (9)

Conhecimento, envolvimento e
sentimentos de concluintes
dos cursos de medicina, en-
fermagem e psicologia sobre
ortotanásia.

SANTOS, L.R.G.;
MENEZES, M.P.;
GRADVOHL, S.M.O.

Ciênc.
Saú
de
Col
eti-
va

18 (9)
O trabalho de cuidar de pacientes

terminais com câncer.
KAPPAUN, N.R.C.;
GOMEZ, C.M.

Psicol.
Arg
um.

31 (72)
Doenças terminais, conhecimento

essencial para o profissional
de saúde.

SILVA, C.G. et al.

Rev. Bras.
Edu
c.
Me
d.

37 (1)
Cuidados paliativos na formação do

profissional da área de saúde.

FONSECA, A.; GEO-
VANINI, F.

2013
Ciênc.
Saúde
Coletiva

18 (9)

Concepções da equipe multiprofissi-
onal sobre a implementação dos
cuidados paliativos na unidade de
terapia intensiva.

SILVA, C. F. et al.

2013

Rev. Bras.
Educ. Med.

37 (2)
O estudo da morte e dos cuidados
paliativos: uma experiência didática
no currículo de medicina.

FIGUEIREDO,
M.G.M.C.A.; STANO,
R.C.M.T.

Rev. Bioét. 21 (3)
Ética e cuidados paliativos: o que os
médicos sabem sobre o assunto?

BRUGUGNOLLI, I.D.;
GONSAGA, R.A.T.;
SILVA; E.M.

2012
Rev. Bras.
Educ. Med.

36 (1)
Cuidados no fim da vida: o ensino
médico no Brasil.

TOLEDO, A.P.;
PRIOLLI, D.G.

2011

Revista
Brasileira
de Medici-
na

68 (1)
Ambulatório didático de cuidados
paliativos: aprendendo com os nossos
pacientes

PINHEIRO, T.R.S.P.;
BENEDETTO, M.A.C.;
BLASCO, P.G.

2010
O Mundo
da Saúde

34 (3)

Avaliação do grau de conhecimento
sobre cuidados paliativos e dor dos
estudantes de medicina do quinto e
sexto anos.

PINHEIRO, T.R.S.P.

2009
Rev. Bras.
Educ. Med.

33 (1)

A formação na graduação dos
profissionais de saúde e a educação
para o cuidado de pacientes fora de
recursos terapêuticos de cura.

BIFULCO, V.A.;
IOCHIDA, L.C.

2007
Cad. Saúde
Pública

23 (9)
Desafios morais e operacionais da
inclusão dos cuidados paliativos na
rede de atenção básica

FLORIANI, C.A.;
SCHRAMM, F.R.

No estudo de Bifuco e Iochida (2009) constatou-se
que a ausência da temática morte na formação acadêmi-
ca dos profissionais entrevistados foi sentida em sua
totalidade. O profissional da saúde se encontra despre-
parado para trabalhar com a morte, já que este tem em

sua formação o objetivo da cura. Os cursos de formação
de profissionais de saúde carecem de disciplinas que
abordem os temas da morte, do luto e do morrer, e, por-
tanto, de disciplinas que conduzam esse profissional,
para além do conhecimento técnico-científico adquirido,
a desenvolver a sensibilidade necessária para praticar os
fundamentos humanitários de sua formação, indispensá-
veis à percepção e ao lenitivo do sofrimento que viven-
ciam os pacientes em sua terminalidade.

Pinheiro (2010) avaliando o grau de conhecimento
sobre a dor e cuidados paliativos de estudantes de Medi-
cina, evidenciou que cerca de 40% destes estudantes
acreditaram terem recebido informação suficiente sobre
o manejo de pacientes com dor e 50% disseram possuir
informação suficiente sobre o controle de sintomas em
pacientes terminais, porém a totalidade dos estudantes
referiu que não existe uma disciplina específica de dor
em suas faculdades. Observou-se nesse mesmo estudo
que a maioria dos alunos não conhece a definição de
Cuidados Paliativos da Organização Mundial de Saúde
(61%), e não se sente a vontade para comunicar más
notícias aos pacientes e familiares. A maioria deles rela-
tou acredita ser necessário aprimorar seu conhecimento
para lidar com pacientes terminais. Eles demonstram
insegurança em utilizar os conhecimentos adquiridos
durante a graduação e acreditam ser benéfico aumentar
seu conhecimento sobre dor e cuidados ao paciente ter-
minal o que reforça a idéia de que um ambiente mais
específico pode propiciar uma melhor formação técnica.

Para Brugugnolli et al. (2013), em relação ao auto-
conhecimento sobre cuidados paliativos por parte de
médicos pertencentes à um corpo clínico de um hospi-
tal-escola, foi visto que 47,4% dos entrevistados neste
estudo admitiram ter um conhecimento bom e suficiente
sobre o tema, contrastando com 7,9% dos entrevistados
neste mesmo estudo que afirmavam ter conhecimentos
insuficiente sobre o tema. Porém ao serem questionados
sobre outras vertentes dos cuidados paliativos, excetu-
ando-se o controle da dor e a proposição de melhor qua-
lidade de vida, apenas 34,2% dos entrevistados respon-
deram que se acompanhassem um doente em cuidados
paliativos proporiam cuidar de sintomas não físicos, ou
seja, sociais, espirituais e psicológicos, e somente 6,6%
proporiam uma abordagem com a família do doente. A
maioria dos entrevistados ligou os cuidados paliativos
apenas ao alívio do sofrimento físico e qualidade de vi-
da.

Observou-se em um estudo que o ensino dos cuida-
dos paliativos ainda é precário no Brasil, sendo raras as
faculdades que fornecem alguma informação sobre o
tema, geralmente fazendo-o em disciplinas eletivas. Uma
das soluções apresentadas pelos autores desse estudo foi
a discussão sobre o tema através da formação de ligas
acadêmicas na área, sendo algo capaz de ajudar a con-
tornar a carência de informação sobre cuidados paliati-
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vos nos currículos dos cursos da área da saúde (GAR-
CIA; RODRIGUES; LIMA, 2014).

Em um estudo realizado com residentes de um am-
bulatório de Cuidados Paliativos, foi observado que
grande parte destes acredita que ter conhecimento e ha-
bilidades em Cuidados Paliativos é um objetivo muito
importante já que muitas vezes o médico de família lida
com pacientes terminais e que por não terem recebido
nenhum treinamento formal em Cuidados Paliativos ou
para o desenvolvimento de habilidades de comunicação,
muitos médicos têm dificuldades em comunicar más
notícias adequadamente e tratar de temas relacionados à
dor, sofrimento e morte. Estes se queixam de que não
lhes é ensinado nenhum meio que os auxilie a lidar com
os sentimentos que emergem em cenários de cuidados
aos pacientes terminais, ao contrário, costumam receber
conselhos para não se envolverem e, sim, manterem uma
distância confortável de pacientes e familiares (PI-
NHEIRO; BENEDETTO; BLASCO, 2011).

A Faculdade de Medicina de Itajubá (MG) é uma das
poucas no Brasil a ter no seu currículo a disciplina de
Tanatologia e Cuidados Paliativos, oferecida a alunos de
primeiro, segundo e quarto anos. Os princípios e a práti-
ca dos Cuidados Paliativos, quando oferecidos aos mé-
dicos em formação, têm a possibilidade de complemen-
tar o aprendizado da medicina, propiciando aos jovens
médicos os melhores recursos de cura, enquanto a cura
for possível, e, igualmente, os melhores recursos de cui-
dado, quando a cura não se efetivar e a morte se fizer
anunciar. No caso especial de uma disciplina como Ta-
natologia e Cuidados Paliativos, desconhecida da grande
maioria dos alunos, mais ainda é preciso construir em
conjunto e com profundo respeito às dificuldades dos
aprendizes. Para os autores tais disciplinas podem ser
ajustadas a qualquer conteúdo e a qualquer tipo de for-
mação (FIGUEIREDO; STANO, 2013).

Silva et al. (2013) com o objetivo de analisarem as
concepções de uma equipe multiprofissional sobre a
implementação de cuidados paliativos em uma unidade
de terapia intensiva adulta, observaram que o grande
obstáculo para o desenvolvimento dos cuidados paliati-
vos na unidade de terapia intensiva é o déficit de conhe-
cimento e o despreparo da equipe multiprofissional em
indicar uma abordagem paliativa. Alguns dos entrevis-
tados referiram não ter motivação quando cuidam do
indivíduo na fase final da vida, tendo em vista que foram
formados necessariamente para tratar, reabilitar e curar.
Tal modelo de formação acarreta um grande impasse que
necessita ser reconhecido pelas instituições formadoras,
de forma a alterar o foco da assistência ao cuidado mul-
tidimensional.

Em um estudo realizado com 58 coordenadores de
179 cursos de medicina do Brasil, Toleto & Priolli
(2012) observaram que a maioria dos entrevistados
(79,3%) consideram “muito importante” para a sua ins-
tituição que o seu aluno aprenda sobre como prover cui-

dados em pacientes com doença terminal. Estes afirmam
que em se tratando dos alunos, grande parte destes são
interessados em conhecer os princípios de cuidados ao
paciente terminal. Foi relatado neste estudo que as esco-
las médicas do país abordam os cuidados no fim da vida
nos currículos médicos na forma de disciplina com en-
foque primário em 35,1% dos casos e com enfoque se-
cundário em 72,4%, ou seja, a maior parte das escolas
abordam a temática de forma inespecífica. A maioria das
escolas participantes sofreu alguma reforma curricular
nos últimos cinco anos (73,7%) e em 53,8% destas o
comitê responsável pela mudança curricular não discutiu
a questão do ensino dos cuidados no fim da vida dentro
do novo currículo.

Para Santos et al. (2013), os cursos de medicina não
preparam o aluno para enfrentar situações que envolvam
a morte e o processo de morrer, mas sim lidar com essa
problemática por meio da negação, evitação e racionali-
zação. Quando os estudantes entram em contato com
pacientes que estão vivenciando a situação de terminali-
dade geralmente experimentam ansiedade, angústia e
medo.

No estudo de Kappaune Gomez (2013), vários pro-
fissionais relataram a ausência de uma formação prévia
para atuar com cuidados paliativos. Para estes, a forma-
ção acerca dos cuidados paliativos é adquirida durante a
própria prestação dos cuidados no contexto da prática,
ainda que, haja relatos de profissionais que referiram
terem conhecido a filosofia dos cuidados paliativos du-
rante a graduação, a residência, a especialização ou
mesmo através de colegas.

A partir do estudo de Silva et al. (2013), constatou-se
que desde cedo o estudante de medicina é moldado para
ver a morte como o seu “maior adversário”, o qual de-
verá ser sempre combatida e se possível vencida. Esta
ideia pode fazer com que o médico se torne reticente
para lidar com pacientes enfermos e em fase de termina-
lidade, já que esta é considerada por ele sinal de falta de
competência ou de fracasso. Concluiu-se também, que
no processo de doença terminal não só a família e o pa-
ciente experimentam uma desestabilidade emocional,
mas também toda a equipe médica envolvida.

Para Floriani & Schramm (2007) a inserção de cui-
dados paliativos no sistema de saúde de países em de-
senvolvimento tem sido um grande desafio devido à
dificuldade de priorizá-los por parte dos governos. Há
poucos cursos e insuficiente formação nesta área na
graduação e na pós-graduação médica, em que há muito
a ser realizado em termos de pesquisa, ensino, organiza-
ção de serviços, formação de recursos humanos, e de-
senvolvimento de programas de educação continuada. A
atualização da equipe sobre as recentes descobertas em
cuidados paliativos e o acesso aos especialistas nesta
área são prerrogativas fundamentais para quem trabalha
em cuidados paliativos, pois importantes atribuições e
competências técnicas e humanas são exigidas de quem
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assiste a uma pessoa com doença avançada e em fase
terminal.

Fonseca & Geovanini (2013), ao entrevistarem 17
participantes, compostos por estudantes de medicina e
pós-graduando em geriatria, observaram que nenhum
destes citou a definição de cuidados paliativos da Orga-
nização Mundial de Saúde durante a pesquisa. Neste
estudo, parte dos presentes relataram terem adquirido
conhecimentos sobre cuidados paliativos durante a gra-
duação, sendo apontado o médico ou o psicólogo como
profissionais-chave deste contato com a disciplina.

Em seu estudo, Santos et al. (2013), evidenciaram
que, apesar de todos os participantes da pesquisa terem o
tema ortotanásia abordado durante a graduação, poucos
conseguiram definir do que se tratava a palavra. Entre os
acadêmicos de medicina questionados, embora estes
soubessem definir ortotanásia, nenhum citou ou associou
esta prática com cuidados paliativos, configurando des-
conhecimento conceitual deste último termo. A respeito
de quem deveria estar envolvido no processo da ortota-
násia, não houve diferenças significativas entre os pes-
quisados, sendo apontado por estes a família como im-
portante personagem deste processo. A diferença se deu
no fato de que enquanto para os alunos de medicina e
enfermagem a participação da família deveria estar as-
sociada à decisão do corpo clínico, para os alunos de
psicologia o paciente apareceu como o autor da decisão

4. DISCUSSÃO
A postura médica frente ao atendimento de pacien-

tes em cuidados paliativos particulariza-se devido à as-
sistência, dada pela equipe profissional, que na maioria
das vezes são para pessoas que estão gravemente abala-
das pelo avanço da doença ou quando esta já assumiu o
controle sobre a vida de tais pacientes. É a partir desses
cenários que se podem observar a oposição entre os ob-
jetivos inerentes a estes profissionais, ao tratarem a
morte como um adversário a ser vencido, e a realidade
fatídica desses pacientes. Esta concepção dos profissio-
nais em relação à prática médica relaciona-se com o
processo de formação dos mesmos, quando estes afir-
mam serem formados para tratar, reabilitar e curar seus
pacientes (BIFUCO; IOCHIDA, 2009; SILVA et al.,
2013; SILVA et al., 2013).

Observa-se, então, que a promoção de cuidados
paliativos necessita de uma visão mais abrangente no
que se refere à prestação de assistência aos pacientes por
parte dos médicos, porém é visto que estes, em grande
parte das vezes, adquirem uma atitude paliativista du-
rante a própria prestação dos cuidados no contexto da
prática ou através de outros profissionais como médicos
e psicólogos quando há a presença da disciplina durante
a graduação (FONSECA; GEOVANINI, 2013; KAP-
PAUN; GOMES, 2013). Tal contexto demonstra-se pro-
blemático ao passo que para Floriani & Schramm (2007)

o desenvolvimento de programas educação continuada
aliada a formação de competências técnicas e humanas
devem ser exigidas daqueles que assistem a uma pessoa
com doença avançada e em fase terminal. Porém, tais
programas de educação dificilmente estão disponíveis,
devido à existência de poucos cursos e insuficiente for-
mação nesta área na graduação e na pós-graduação mé-
dica.

Embora em alguns estudos os profissionais refiram
apresentar conhecimentos suficientes para tratar de pa-
cientes em cuidados paliativos, apenas alguns desses
conseguem relacionar tais cuidados com os aspectos
sociais, espirituais e psicológicos dos pacientes, logo
para estes, os cuidados paliativos seriam relacionados
essencialmente ao alívio do sofrimento físico e qualida-
de de vida (BRUGUGNOLLI; GONSAGA; SILVA,
2013). Pode-se associar isto a falta de um treinamento
formal e desenvolvimento de habilidades de comunica-
ção, seja, por exemplo, durante o momento de comuni-
car más notícias adequadamente e tratar de temas rela-
cionados à dor, sofrimento e morte dos pacientes (PI-
NHEIRO, 2010; BENEDETTO; BLASCO, 2011).

Essa deficiência formativa dos profissionais médicos
em se tratando de cuidados paliativos pode ser verificada
sucintamente no trabalho de Santos et al. (2013), onde
os participantes da pesquisa não conseguiam associar o
conceito de ortotanásia com os cuidados paliativos, de-
monstrando a ausência de uma mínima abordagem para
o tema na graduação médica. Entretanto, é visto que em
alguns aspectos há alguma formação para os cuidados
paliativos durante a graduação, mesmo que seja na ins-
trução dos graduandos para tratarem de sintomas físicos
dos pacientes, como a dor, a qual no estudo de Pinheiro
(2010) parte dos questionados na pesquisa acreditaram
terem recebido informação suficiente sobre o manejo de
pacientes com dor e 50% disseram possuir informação
suficiente sobre o controle de sintomas em pacientes
terminais.

Percebe-se até então o despreparo dos profissionais
médicos para assistirem pacientes nos cuidados paliati-
vos. Parte deste despreparo relaciona-se ao conflituoso
trabalho com a morte, a qual, constantemente, é presente
no cotidiano desses profissionais, sendo que pouco ou
quase nada, sobre formas de enfrentar situações que en-
volvam a morte e o processo de morrer, é ensinado du-
rante a graduação, promovendo os sentimentos de nega-
ção, evitação e racionalização frente a situações de ter-
minalidade dos pacientes (SANTOS; AOKI; OLIVEI-
RA-CARDOSO, 2013). Bifuco & Iochida (2009) asso-
ciam isto à carência de disciplinas que abordam os temas
da morte, do luto e do morrer na graduação, impedindo o
desenvolvimento necessário de fundamentos humanitá-
rios na formação, sendo estes, para os autores, indispen-
sáveis na construção do perfil profissional desses médi-
cos.
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Demonstra-se importante reconhecer o processo de
humanização dos profissionais médicos, devendo ser
abordado tal processo desde à graduação. Ainda que a
relação médico-paciente apresente-se de fundamental
importância nos cuidados paliativos, é conferida igual
importância as famílias dos pacientes, devido a estas,
frequentemente, estarem aliadas ao processo de decisão
do corpo clínico sobre as condutas apropriadas para o
familiar adoecido, pois, no processo de doença não só a
família e o paciente experimentam uma desestabilidade
emocional, mas também toda a equipe médica envolvida
(SANTOS; MENEZES; GRADVOHL, 2013; SILVA et
al., 2013).

Percebe-se que o ensino dos cuidados paliativos é
encarado de forma positiva tanto pelos graduandos
quanto pelos provedores do ensino médico, já que estes
consideram importante que os alunos aprendam sobre
como prover cuidados em pacientes com doença termi-
nal (TOLEDO; PRIOLLI, 2012). Alguns estudos de-
monstraram características importantes sobre tais sabe-
res durante a graduação. Para Garcia et al. (2014) a dis-
cussão sobre o tema através da formação de ligas aca-
dêmicas na área poderia ajudar a contornar a carência de
informação sobre os cuidados paliativos nos currículos
dos cursos da área da saúde. Entretanto, para Figueiredo
& Stano (2013), ainda é preciso construir tais conheci-
mentos em conjunto e com profundo respeito às dificul-
dades dos aprendizes.

5. CONCLUSÃO
Os profissionais médicos ao prestarem serviços em

cuidados paliativos se deparam com uma realidade dife-
rente daquela a qual estes foram instruídos durante sua
formação acadêmica. Se durante esta, tais profissionais
aprenderam a tratar, reabilitar e curar seus pacientes,
naquela terão, na maioria das vezes, como objetivo so-
mente o alivio dos sintomas e melhora da qualidade de
vida de seus pacientes, sendo a cura algo muitas vezes
inalcançável.

Os cuidados paliativos, apesar de estarem em franco
desenvolvimento, ainda são pouco abordados durante a
graduação médica, fazendo com que o estudante se de-
monstre despreparado para introduzi-los em sua prática
médica. Isto pode ser observado em muitos estudos,
quando os acadêmicos, dificultosamente, demonstram
conhecer a definição dos cuidados paliativos. Entre os
profissionais, essa defasagem de conhecimentos, tanto
conceitual quando prático, é refletido no momento em
que estes apesar de não apresentarem conhecimentos
adequados sobre os cuidados, conseguem tratar dos sin-
tomas físicos e se perdem perante o paciente e família ao
tentarem ajudar em outros aspectos, como os psíquicos,
espirituais e sociais.

Torna-se necessário abordar os cuidados paliativos
durante a graduação médica, seja por meio de disciplinas

específicas, ou indiretamente através de ligas, cursos e
palestras, os quais demonstram ser muito bem aprovei-
tados pelos alunos, já que é comprovado que estes são
receptivos a abordagens humanísticas.
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RESUMO
Perfurações radiculares são aberturas artificiais que resul-
tam na comunicação da cavidade pulpar com os tecidos
periodontais, que podem ser causadas por iatrogênias,
processo de reabsorção ou carie. O sucesso no tratamento
vai depender do tamanho, local e tempo que houve a per-
furação. Na atualidade o material mais utilizado para o
selamento de perfurações tem sido o MTA (Agregado de
Trióxido Mineral) por ser biocompativel e permitir a for-
mação de cemento oferecendo condições para organização
dos tecidos de suporte dentário. Relata-se nesse caso clinico
a resolução de um caso de perfuração de um elemento den-
tal no terço cervical acontecido a 12 anos atrás. O trata-
mento inicial foi a remoção da guta-percha que se encon-
trava no periodonto, selamento da perfuração com MTA e
posterior obturação do conduto radicular.

PALAVRAS-CHAVE: Perfuração endodôntica, iatrogênia,
endodontia, agregado trióxido mineral (MTA).

ABSTRACT
Perforations are artificial root openings, which result in the
communication of the pulp cavity with the periodontal tissues
that can be caused by iatrogenic, reabsorption process or caries.
Successful treatment will depend on the size, localization and
time that there was drilling. Nowadays the most common ma-
terial used for the sealing of perforations has been the MTA
(Mineral trioxide aggregate), it is biocompatible and allow
cementum formation providing conditions for organization of
tooth supporting tissues. It is reported that case clinical resolu-
tion of a drilling event of a dental element at the cervical third
occurred 12 years ago. Initial treatment was the removal of
gutta-percha that was in the periodontium, perforation sealing
with MTA and subsequent filling of the root canal.

KEYWORDS: Endodontic drilling, iatrogeny, endodontics,
mineral trioxide aggregate (MTA).

1. INTRODUÇÃO
O tratamento endodôntico consiste no selamento tri-

dimensional do canal radicular, com o objetivo de resta-
belecer a normalidade dos tecidos dentais (COHEN &
BURNS, 2000). Para um sucesso no tratamento o profis-
sional tem que possuir um correto conhecimento da
anatomia dental interna e suas variações, técnica opera-
tória, materiais utilizados e saber realizar um diagnostico
exato (FUKUNAGA et al., 2007; MAMED NETO et al.,
2012).

A perfuração radicular pode ocorrer por processos
patológicos (reabsorção ou carie) ou iatrogenias que
resulta em uma abertura artificial na raiz dental promo-
vendo uma comunicação da cavidade pulpar com tecido
periodontal e osso alveolar (ALVES et al., 2005). As
perfurações de causa iatrogênica geralmente estão rela-
cionadas com a negligencia e imperícia do cirur-
gião-dentista (MARTOS et al., 1999; MACHADO et al.,
1997). Essas perfurações podem complicar o resultado
do tratamento endodôntico, especialmente quando se
estabelece infecção bacteriana, podendo levar a perca do
elemento dental7. Cerca de 9,6% dos casos de insucessos
nos tratamentos endodônticos são por perfurações radi-
culares (TANOMARU et al., 2002).

O sucesso no selamento da perfuração vai depender
do local onde ocorreu a perfuração, o tempo que esta
com esta abertura e o material utilizado para o fecha-
mento (ESTRELA & ESTRELA, 2002). O material tem
que possuir biocompatibilidade, selamento marginal
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adequado, ser não cancerígeno, não toxico, induzir os-
teogênese e cementogenese. Tem que ser de fácil mani-
pulação e inserção (JUÁREZ BROON et al., 2006).

Alguns dos materiais que historicamente foram utili-
zados para finalidade de selar esta perfuração são: o
óxido de zinco, superEBA, amálgama de prata, cavit,
ionômero de vidro, hidróxido de cálcio e MTA (Agre-
gado Mineral Trióxido) (LEE et al., 1993).

O MTA é o material que possui boas características
químicas (SHAHI et al., 2006), físicas (BORGES et al.,
2011; CAMILLERI, 2007) e biológicas15 para o sela-
mento de perfurações. O MTA é um material semelhante
ao cimento Portland comum, do tipo 1, com maior grau
de fineza e presença de óxido de bismuto como agente
radiopacificador (COHEN & BURNS, 2000; MARIA et al.,
2006). Sua apresentação é um pó branco ou cinza de
trióxido de cálcio, aluminato de cálcio, silicato tricálcico
hidrofílico e alguns outros óxidos (MARIA et al., 2006). O
veiculo que geralmente é utilizado para formar uma pas-
ta é a agua destilada (ESTRELA et al., 2000).

2. RELATO DE CASO
A Paciente V. C., 74 anos, gênero masculino, procu-

rou atendimento odontológico na clínica da Faculdade
Ingá com queixa principal de dor e inchaço na região
anterior do palato. Ao realizar o exame clínico, consta-
tou-se abscesso crônico (Figura 1), confirmado pela
presença e rastreamento da fístula (Figura 2). O dente
ainda apresentava bolsa periodontal de 11mm na face
palatina do elemento 11, sem mobilidade, percussão ver-
tical e horizontal negativo e sensibilidade ao frio positi-
vo. O exame radiográfico inicial indicou a tentativa de
tratamento endodôntico anterior sem sucesso devido à
perfuração na face mesial, a nível cervical do elemento
11 e presença de guta-perchas no periodonto (Figura 3).
O acesso coronário não atingiu a câmara pulpar, fato
esse que explica a vitalidade do elemento dental. Ainda
na anamnese, o paciente relatou que o tratamento fora
realizado há 12 anos atrás.

Figura 1. Edema na região anterior do palato.

Foi proposto ao paciente uma intervenção não cirúr-
gica, com a remoção da guta-percha do periodonto via
perfuração radicular e tratamento endodôntico do dente
11. Sendo assim, foi realizado a remoção do material
restaurador à base de compósito fotopolimerizável com
uma broca 1014 haste longa (KG Sorensen) em alta ro-
tação. Após a localização da iatrogenia, o dente foi ime-
diatamente isolado com lençol de borracha. O material
obturador endodôntico foi inicialmente removido com
uma lima Hedströen #60 (Dentsply Maillefer, Tulsa,
EUA). A tomada radiográfica para confirmar se todo
material obturador havia sido removido, mostrou um
fragmento de guta-percha que se desprendeu do restante
e permaneceu isolado no periodonto do paciente (Figura
4).

Figura 2. Rastreamento de fístula.

Figura 3. Radiografia inicial. No detalhe observa-se perfuração mesial
a nível cervical e cones de guta percha inseridos no periodonto.

Para sua remoção, uma lima K File #15 (Dentsply
Maillefer, Tulsa, EUA) foi torcida em forma de anzol na
sua ponta com a intenção de “pescar” esse fragmento e
após insistentes tentativas alcançou-se o sucesso, remo-
vendo agora todo o fator etiológico do abscesso (Figura
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5). A hemorragia foi controlada com irrigação meticulo-
sa de hipoclorito de sódio 1%. Uma curetagem para re-
moção do tecido inflamatório foi realizado e em seguida
uma porção de pó de hidróxido de cálcio P.A. (Biodina-
mica®) foi inserido para promover a hemostasia e auxi-
liar na desinfecção local. A perfuração foi selada com
MTA Angelus de cor branca (Angelus, Paraná, Brasil) na
proporção de 3:1 pó/líquido (Figura 6).

Figura 4. Remoção parcial da guta percha. A: mostrando remoção
com uso de lima tipo Hedstroem; B: Fragmentos removidos; C: Radi-
ografia evidenciando permanência de fragmento (detalhe).

Figura 5. Remoção do fragmento de guta remanescente. A: Lima tipo
#10 em forma de anzol; B: Fragmentos removidos.

Figura 6. A: Perfuração selada com MTA (aspecto clinico); B: evi-
denciação do selamento com RX periapical.

Nesta etapa, o MTA foi depositado com aplicador
próprio de MTA (Angelus, Paraná, Brasil) e uma bolinha
de algodão úmida foi interposta entre o material restau-
rador provisório Coltosol (Coltene®) com o intuito de
auxiliar na solidificação do cimento reparador. Decorri-
dos 7 dias, o paciente foi novamente atendido sem sinais
e sintomas. O material restaurador provisório e a bolinha
de algodão foram removidos e a dureza do MTA foi cui-
dadosamente testado com uma sonda Rhein (S.S. White,
Rio de Janeiro, Brasil). Nesse dia foi localizado e aces-
sado a câmara pulpar corretamente com uma broca

1011haste longa (KG Sorensen). O comprimento de tra-
balho foi determinado com Mini Root ZX (Morita,
Kyoto, Japão) e o preparo biomecânico com limas Reci-
proc R25 (VDW, Munique, Alemanha) e hipoclorito de
sódio 2,5%. O canal foi obturado com pontas de gu-
ta-percha e cimento AH Plus (Dentsply Maillefer, Tulsa,
EUA). Após 30 dias não se observou nenhuma rejeição
do selamento com cimento MTA e a bolsa periodontal
regrediu para 5mm (Figura 7).

Figura 7. Radiografia digital final após 30 dias.

3. DISCUSSÃO
A perfuração radicular pode ocorrer por processos

patológicos (reabsorção ou carie) ou iatrogênias durante
o acesso ou instrumentação do canal radicular (ALVES
et al., 2005).

Para um selamento de perfuração é importante o su-
cesso do reparo radicular e periapical, por isso o agente
selador deve satisfazer as propriedades físico, químico, e
biológica que permitam ou induzam o reparo e a depo-
sição de tecido mineralizado (LEONARDO et al., 2003).
O Sucesso no tratamento depende de vários fatores, co-
mo a localização da perfuração, tempo de ocorrência,
tamanho da abertura, material utilizado, contaminação
da área e habilidade do profissional (IBARROLA et al.,
2008; YILDIRIM et al., 2006; GONDIM JUNIOR et al.,
1999).

No relato apresentado, foi utilizado anteriormente a
inserção do MTA, o pó de hidróxido de cálcio para ob-
termos uma desinfecção do local, hemostasia e prevenir
a invaginação de tecido de granulação (ESTRELA et al.,
2009; PERINI et al., 2011). O hidróxido de cálcio por
ser uma base forte, estimula o processo de reparo e pro-
move a desinfecção do local, mas tem a desvantagem de
ser um material solúvel na presença de fluidos teciduais,
por tanto no selamento de perfurações não resulta na
formação de barreira de tecido mineralizado (ESTRELA
et al., 2009; PERINI et al., 2011; ESTRELA, 2009). O
material de escolha para o tratamento foi o MTA devido
a localização da perfuração que se encontrava na região
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cervical, um local de difícil controle de umidade
(SLUYK et al., 1998), promovendo um meio adequado
para que aconteça a adaptação e expansão de presa sobre
as paredes da perfuração (RUIZ et al., 2006).

Os estudos mostram que para obter sucesso com o
prognostico é ideal que a perfuração seja selada imedia-
tamente após o acorrido, para que não haja contamina-
ção bacteriana (SIANI, 1977; TORABINEJAD et al., 1995),
neste caso a perfuração foi selada após 12(doze) anos do
ocorrido, e apesar da lesão ter permanecido durante pe-
ríodo extenso, o que não nos proporcionaria um bom
prognostico do caso, juntamente com a idade avançada
do paciente. Após o correto tratamento endodôntico com
instrumentação manual, bem como também o selamento
da perfuração utilizando o material adequado e conduta
correta no processo de correção, obteve-se um resultado
satisfatório com a regressão de lesão, além de ausência
total de sinais e sintomas do processo inflamatório.
Promovendo uma recuperação dos tecidos perirradicula-
res com neoformação de tecidos sadios, que foram per-
didos devido a presença do cone de guta percha direta-
mente em contato com os tecidos perirradiculares não
mineralizados, onde esse material não demonstrou bio-
compapitibilidade alterando a estrutura morfofisiológica
do local e gerou um processo inflamatório resultando na
presença de lesão inflamatória. Que evoluiu para um
processo crônico, resultando em uma fistula e que resul-
tou na   procura do paciente para atendimento com
intuito de que fosse sanada sua moléstia.

O MTA tem apresentado bons resultados no trata-
mento de perfurações intraósseas, se tornando o material
de primeira escolha, graças ao seu bom vedamento e
biocompatibilidade (TORABINEJAD et al., 1999), pos-
suindo propriedades estimuladoras de metabolismo ós-
seo reparador (FAVIERI et al., 2008).

4. CONCLUSÃO
Foi possível concluir que, após a aplicação clínica do

MTA no caso apresentado, mostrou-se eficaz, confir-
mando ser um bom material obturador de perfuração
radicular, principalmente se tratando de perfurações
ocorridas no terço cervical. Fica evidente a possibilidade
de reparo de um elemento perfurado á nível cervical,
mesmo após ter decorrido o tempo de 12 anos. Após um
mês foi possível observar que o dente tratado continuou
na cavidade bucal exercendo sua função mastigatória e
estética.
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RESUMO
O objetivo deste estudo é discutir os efeitos da radiofrequência
no fibro edema gelóide, quanto aparência estética da pele e na
redução de medidas. Para isso será selecionado artigos nos
últimos anos, a partir do banco de dados da Scielo e Bireme,
nas fontes Medline e Lilacs, através do uso os seguintes descri-
tores fibro edema gelóide, fisioterapia, dermato-funcional. Nos
resultados observamos que todos os artigos selecionados apre-
sentaram a mesma finalidade de analisar a radiofrequência em
técnicas não invasivas de forma isolada ou não. Os resultados
deste estudo foram positivos, entretanto, necessita de mais
estudos para definir qual a melhor forma de aplicação e seus
parâmetros. Conclui-se que a radiofrequência apresenta efeitos
esperançosos no tratamento de FEG e melhora da flacidez e
diminuição da circunferência de abdômen e coxa.

PALAVRAS-CHAVE: Fibro edema gelóide; fisioterapia;
dermato-funcional.

ABSTRACT
The objective of this study is to talk about the effects of ra-
diofrequency on gynoid hydrolipodystrophy (FEG) as for the
skin aesthetic appearance and on reduction of measurements.
For this it will be sorted out the last years’ articles, beginning
with Scielo and Bireme data base, Medline and Lilacs sources,
through the use of the following keywords: gynoid hydrolipo-
dystrophy, physiotherapy, dermato-functional. In the results it
was observed that all the selected articles showed the same
purpose that was to analyze the radiofrequency in non-invasive
techniques in an isolated or not isolated way. The results of this
study were positive, however, further studies are needed for the
definition of the best way of application and its parameters. It
was concluded that radiofrequency shows promising effects on
the treatment of FEG and improvement of flabbiness as well as
reduction of both abdominal circumference and thigh.

KEYWORDS: Fiber edema geloid; physiotherapy;
dermato-functional.

1. INTRODUÇÃO
O fibro edema gelóide (FEG), também conhecida

como celulite, é um problema que atinge mais de 95% das

mulheres, caracteriza-se pelo aparecimento de ondula-
ções irregulares da pele, geralmente localizada nas coxas,
glúteos e abdômen, decorrentes de fatores genéticos,
idade, sexo, problemas hormonais, psicossomático, gra-
videz, tabagismo e sobre peso (BORGES, 2010).

O FEG é uma afecção bastante incidente na popula-
ção como um todo, sendo o gênero feminino o mais
acometido, tendo uma prevalência entre 85% e 98% em
todas as raças. Essa prevalência é demonstrada após o
marco da puberdade (AVRAM, 2004).

Esse problema geralmente aparece nas áreas em que
a gordura está sob a influência do estrógeno, como coxas,
quadril e glúteos, mas em algumas mulheres pode ser
encontrados também em mamas, abdome, braços e nuca.
A obesidade não é condição necessária para a existência
da FEG, apesar de ser encontrada em qualquer área em
que tem excesso de tecido adiposo (AFONSO et al.,
2010).

A FEG causa a degeneração do tecido adiposo, fa-
zendo alterações da matriz intersticial, diminuindo a
irrigação sanguínea e tem o aumento da célula de gordura,
podendo evoluir para fibrose cicatricial (KEDE, 2004).
Ela pode provocar problemas álgicos nas zonas acome-
tidas e atrapalhar o dia a dia da vida do indivíduo como
fazer uma caminhada, uma corrida, subir ou descer es-
cadas, entre outras atividades físicas (BORGES, 2010).

O aspecto de “casca de laranja” que poderia ser um
sinal patognomônico da doença, aparece na fase do en-
durecimento do interstício e das fibras colágenas (KEDE,
2004).

Na fisiopatologia da FEG ocorrem estágios evoluti-
vos, começando pela alteração do esfíncter arteriolar
pré-capilar que conduz a modificação da permeabilidade
cápilovenular e ectasia capilar, evoluindo com o apare-
cimento do edema que dificulta as trocas metabólicas e
desencadeia uma resposta conjuntiva, com consequência
hiperplasia e hipertrofia do invólucro reticular. Depois as
fibrilas se agregam em fibras colágenas e se distribuem
em arranjos capsulares em torno de grupos de adipócitos,
ocorrendo por ultimo esclerose das traves conjuntivas e
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formação de macronódulos, pela confluência de muitos
micronódulos (SANTOS et al., 2011).

O FEG, além de ser desagradável aos olhos do ponto
de vista estético, ocasionando problemas de ordem psi-
cossocial, originados pela cobrança dos padrões estéticos
dos dias atuais, pode, ainda, acarretar problemas álgicos
nas zonas acometidos, perdas funcionais. Portanto, de
acordo com a Organização Mundial de Saúde, o indiví-
duo só é saudável quando possui um equilíbrio biopsi-
cossocial, então o FEG já pode ser considerado um pro-
blema de saúde (MEYER et al., 2005).

Um dos tratamentos para FEG é a radiofrequência que
atua por conversão, utilizando a aplicação de uma radia-
ção eletromagnética de comprimento de onda hectomé-
tica aumentando a temperatura dos tecidos transformando
em calor (BORGES, 2010).

Este aumento da temperatura diminui a densidade do
colágeno e aumenta a distensibilidade. Promove também
um aumento da nutrição dos tecidos e diminuição da
derme e levemente da hipoderme, diminui a fibrose dos
septos interlobulares e o tamanho das células de gorduras,
melhorando então a irrigação sanguínea e a absorção do
edema local, situação muito favorável para o tratamento
da FEG (BORGES, 2010).

A radiofrequência produz calor pela ação de uma
corrente elétrica entre dois dipolos. Ela funciona produ-
zindo aquecimento dérmico e vasodilatação. A vasodila-
tação leva à drenagem linfática no tecido gorduroso e à
hiperemia. Essa associação dos mecanismos proporciona
melhora da aparência da pele (BRAVO et al., 2013).

2. MATERIAL E MÉTODOS
Este estudo constitui-se de uma revisão da literatura,

realizada entre abril e junho de 2015, no qual se realizou
uma consulta a livros e periódicos presentes na Biblio-
teca da Unicesumar – campus de Maringá/PR e por arti-
gos científicos selecionados através de busca no banco
de dados do Scielo e da Bireme, a partir das fontes
Medline e Lilacs.

A busca nos bancos de dados foi realizada utilizando
às terminologias cadastradas nos Descritores em Ciên-
cias da Saúde criados pela Biblioteca Virtual em Saúde
desenvolvido a partir do Medical Subject Headings da
U.S. National Library of Medicine, que permite o uso da
terminologia comum em português, inglês e espanhol.
As palavras-chave utilizadas na busca foram fibro edema
gelóide, fisioterapia, dermato-funcional. Os critérios de
inclusão para os estudos encontrados foram a abordagem
terapêutica do emprego da radiofrequência no tratamento
de FEG. Foram excluídos estudos que relatavam o em-
prego de outras modalidades de tratamento, que não a
radiofrequência. A seguir, buscou-se estudar e compre-
ender os principais benefícios que essa técnica pode tra-
zer no tratamento de FEG.

3. DISCUSSÃO
A maioria dos tratamentos de FEG não apresenta re-

sultados objetivos e/ou apresenta resultados espaçados
no tempo. De modo recente, têm sido lançadas tecnolo-
gias baseadas na radiofrequência e na combinação de
duas fontes de energia (luz e radiofrequência) a fim de
fortalecer os tecidos gordurosos da derme mais profun-
damente (MANUSKIATTI et al., 2009).

A técnica inovadora do sistema radiofrequência Tri-
Pollar combina, num dispositivo, os sistemas radiofre-
quência monopolar e bipolar, produzindo uma energia
calorífica homogênea e profunda. Os fluxos de corrente
de radiofrequência que circulam entre três pólos (eletro-
dos) aquecem em simultâneo as camadas superficiais e
profundas da pele. A intensidade da corrente que circula
entre os três pólos transmite uma densidade de alta po-
tência sobre a área a tratar, em seguida, de baixo consu-
mo, proporcionando resultados clínicos de longo prazo
após varias sessões de tratamento, sem causar descon-
forto (MANUSKIATTI et al., 2009).

A radiofrequência e empregada no tratamento de
FEG e tem como mecanismo o aquecimento da camada
da pele chamada derme e do tecido subcutâneo. A radio-
frequência é empregada para o estimulo de colágeno
além da contração dos septos de gordura (FILIPPO, JÚ-
NIOR, 2012).

A radiofrequência multipolar é realizada com três ou
mais eletrodos. A passagem de elétrons acontece nos
dois sentidos, comportando-se um pólo ora como posi-
tivo, ora como negativo. Jamais um elétron partira de um
pólo e chegara a dois outros, deste modo tem comporta-
mento bipolar. Ocorre então, intensa alternância de pola-
ridade e de paridade, sendo que a corrente elétrica sem-
pre muda de local de saída e ponto de chegada. Isso faz
com que a energia entregue a superfície da pele seja
homogênea e bem distribuída. Esse tipo de tecnologia
tem ação concomitante dérmica e epidérmica (FILIPPO,
JÚNIOR, 2012).

A FEG é classificada em graus, com base nos aspectos
clínicos e suas principais fases evolutivas.  Grau I não há
alteração da sensibilidade à dor, só é possível ver por
meio da contração muscular ou compressão do tecido
entre os dedos. Grau II é possível ver sem a compressão
dos tecidos, nesta fase há palidez, diminuição da elasti-
cidade da pele e baixa temperatura. Grau III é visível em
qualquer posição do individuo, tendo aspecto de saco de
nozes, são palpáveis pequenas granulações em níveis
profundos, nesta fase há dor a palpação. Grau IV tem
aderências nos níveis profundos e têm as mesmas carac-
terísticas do grau III, com nódulos maiores, dolorosos e
visíveis, com aparência fortemente ondulada (BORGES,
2010).

As principais teorias que esperam explicar a fisiopa-
tologia da FEG incluem as alterações vasculares, arqui-
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tetura da pele, fatores inflamatórios e alteração dos sep-
tos do tecido conjuntivo (COSTA et al., 2012).

Acredita-se que a ação seja causada a partir do dano
na vasculatura dérmica, em resposta à alteração dos es-
fíncteres das arteríolas pré-capilares nas áreas afetadas,
associado ao depósito de glucosaminoglicanos nas pare-
des dos capilares dérmicos e dentro da substância básica
entre as redes de colágeno e elastina. Essas alterações
induziriam ao aumento da permeabilidade capilovenular
e à retenção exagerada de líquidos no interior da derme,
entre os adipócitos e entreos septos lobulares. Ocorreria
então pela propriedade hidrofílica dosglucosaminogli-
canos, aumentando a pressão intersticial. O edema pro-
duzido gera mudanças celulares e acaba numa compres-
são vascular e ectasia de vasos, além de diminuição do
retorno venoso com hipóxia do tecido, levando a espes-
samento dos septos fibrosos no tecido adiposo superfici-
al e derme profunda, causando o aspecto “casca de la-
ranja” da FEG (BRAVO et al., 2013).

A radiofrequência, no tratamento de FEG, trabalha
através de dois principais mecanismos de ação produ-
zindo aquecimento dérmico e vasodilatação. A injúria
térmica ativa a cascata inflamatória e estimula a síntese
de colágeno pelos fibroblastos, solicitando espessamento
da derme. A vasodilatação leva à hiperemia e à drena-
gem linfática no tecido adiposo. A agregação dos meca-
nismos agindo na derme e no subcutâneo proporciona
melhora do aspecto da pele (BRAVO et al., 2013).

Foram encontrados 4 artigos nas bases de dados
consultadas que versavam sobre a utilização da radio-
frequência no tratamento de FEG, segundo os critérios de
inclusão.

Segundo Filippo & Júnior (2012), os resultados en-
contrados mostram que a técnica de radiofrequência é
segura, eficaz, sendo bem tolerada, tratando-se de um
método corporal não invasivo. Em particular os autores
crêem que os pacientes ideais para esse tipo de técnica
são aqueles com gordura localizada e FEG, e não os que
querem emagrecer. Esse procedimento também seria
bem aplicado para pacientes não aconselhados para o
procedimento cirúrgico. Ainda nos casos em que não
houve perda de peso, a diminuição da circunferência
abdominal foi significante.

O indicante de satisfação dos pacientes com os efei-
tos se mostrou bem positivo.

Em outro estudo Bravo et al. (2013), na avaliação da
morfologia e flacidez da região glútea das pacientes,
pelo meio da comparação das fotos antes e 30 dias após
as quatro sessões da aplicação da técnica de radiofre-
quência, com base na escala foto numérica, foram capa-
zes de identificar corretamente as fotos pré-tratamento
versus foto pós-tratamento em 100% dos casos. Com
relação à flacidez, consideraram melhora a partir de um
ponto na escala usada em todas as oito pacientes.

Manuskiattie et al. (2009), evidenciaram que a tec-

nologia radiofrequência apresenta efeitos satisfatórios na
redução da circunferência do abdômen e da coxa e uma
melhora do aspecto da FEG. Os autores confirmam que o
aquecimento dos tecidos pela energia radiofrequência
isolado ou pela combinação com fontes de luz éeficaz e
seguro na redução da circunferência e tratamento de
FEG.

Segundo Bock & Noronha (2013), contatou-se que a
finalidade térmica produzidas pela radiofrequência no
tecido subcutâneo não só geram contração das fibras
colágenas, ativando os fibroblastos e gerando novas fi-
bras de colágeno, como também gera a contração das
fibras elásticas, levando a fabricação de neoelastogênese.
Sendo assim, a remodelagem do tecido, pode melhorar
rugas e linhas de expressão, flacidez tissular e a elastici-
dade da pele.

4. CONCLUSÃO
Embora o pequeno número de artigos publicados e

escolhidos no intervalo de tempo estipulado pelo estudo,
os artigos estudados apresentaram efeitos esperançosos
na utilização da radiofrequência em tratamento de FEG.
Também apresentaram resultados promissores no trata-
mento de flacidez e diminuição da circunferência de
abdômen e coxa. Assim, todos os artigos selecionados
obtiveram melhora do aspecto estético após o tratamento
com radiofrequência, sendo utilizados de forma isolada
ou associada a outro recurso.
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RESUMO
O objetivo do estudo é verificar aspectos relacionados à força
muscular e à sarcopenia durante o processo de envelhecimento.
Caracteriza-se como revisão bibliográfica, realizada nas bases
de dados Literatura Latino-Americana e do Caribe em Ciên-
cias da Saúde (LILACS), Scientific Electronic Library Online
(SCIELO), no PubMed e em livros textos relacionados ao tema.
Os Descritores em Ciências da Saúde – DeCS - utilizados fo-
ram: Idoso, Envelhecimento, Força muscular, Sarcopenia e
Exercício, em português e inglês. Foram selecionados artigos
publicados no período de 2006 a 2015. A revisão literária evi-
denciou os aspectos fisiológicos do envelhecimento muscular, a
força muscular e as diferenças entre gênero e idade, a sarcope-
nia no processo de envelhecimento e os benefícios do treina-
mento de força para os idosos. O processo de envelhecimento
acarreta degeneração da força muscular, sobretudo em idosos
mais velhos e do sexo feminino. No entanto, o exercício
resistido é capaz de retardar os efeitos deletérios da sarcopenia.
O treinamento de força para idosos está fortemente
relacionado a maior autonomia, independência, melhora nas
atividades da vida diária e da qualidade de vida.

PALAVRAS-CHAVE: Idoso, Sarcopenia, Exercício.

ABSTRACT
The aim of the study is to assess aspects related to muscular strength
and sarcopenia in the aging process. It is characterized as literature
review conducted in the databases Latin American and Caribbean
Health Sciences (LILACS), Scientific Electronic Library Online
(SciELO), PubMed and textbooks related to the topic. Descriptors
in Health Sciences - DeCS - were: Elderly, Aging, Muscle strength,
Sarcopenia and Exercise, in Portuguese and English. Articles were
selected published between 2006 to 2015. The literature review
showed the physiological aspects of aging muscle, muscle strength
and the differences between gender and age, sarcopenia in the aging
process and benefits of strength training for seniors. The aging

process causes degeneration of muscle strength, especially in older
and elderly women. However, resistance exercise can delay the
deleterious effects of sarcopenia. Strength training for seniors is
strongly related to greater autonomy, independence, improvement
in activities of daily living and quality of life.

KEYWORDS Elderly, Sarcopenia, Exercise.

1. INTRODUÇÃO
O envelhecimento humano traz consigo alguns pro-

cessos degenerativos considerados normais. Dentre eles
pode-se citar o envelhecimento psicossocial e o envelhe-
cimento biológico (orgânico), que envolve prejuízos no
sistema respiratório, motor, cardíaco, nervoso e muscu-
loesquelético (FECHINI; TROMPIERI, 2012).

Aspectos fisiológicos da degeneração da massa e
força muscular são multifatoriais. Em princípio ocorre
diminuição progressiva da atividade neuronal, em se-
guida da capacidade de geração de força intrínseca e,
posteriormente, da massa muscular. Há diminuição da
síntese proteica e da reconstrução muscular. Ocorre
também, acúmulo de gordura nas fibras musculares o
que acelera o processo de degeneração (MANINI;
CLARK, 2012).

O efeito da idade na adaptação da força pode estar
relacionado ao sexo, à duração do treinamento, aos gru-
pos musculares examinados e à faixa etária. Embora a
resposta à hipertrofia seja reduzida em idosos, ocorre
aumento na qualidade muscular (performance muscular)
de maneira similar entre homens idosos e jovens, porém,
essa performance muscular pode ser maior em mulheres
jovens do que em idosas (ACSM, 2009).

Durante o envelhecimento e o processo de senescên-
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cia ocorre perda funcional e anatômica do sistema mus-
cular. Esse processo é conhecido como sarcopenia. De
acordo com The European Working Group on Sarcopenia
in Older People (EXGSOP, 2010) deve-se utilizar três
critérios para diagnosticar a sarcopenia: baixa massa
muscular; baixa força muscular e baixo desempenho
físico.

O treinamento de força mantém a autonomia e inde-
pendência do idoso e propicia menor risco de quedas,
maior segurança para realizar as atividades da vida diária
e auxilia na manutenção de uma vida mais ativa do idoso
na sociedade (SOCCOL; PINTO, 2009).

Mulheres idosas e obesas foram divididas em quatro
grupos: o primeiro participaria de uma intervenção com
treinamento resistido (TR), o segundo com restrição
calórica (RC), o terceiro com ambos (TR+RC) e o quar-
to foi elegido como grupo controle (C). Os resultados
indicaram que o TR tiveram maiores efeitos sobre as
capacidades físicas, do que os demais grupos, quando
comparados ao grupo controle. Pode-se pressupor, por
meio desses achados, que o TR, sem restrição calórica,
pode ser uma abordagem simples e benéfica para ajudar
prevenir a quedas e auxilidar na autonomia e
independência de mulheres idosas e obesas
(BOUCHARD et al., 2009).

O efeito do treinamento de força também está
associado à capacidade cognitiva de idosos. Existe uma
relação entre a perda da força muscular e o risco de
demência e doença de Alzeheimer. Entretanto, o
aumento da força muscular, decorrente do treinamento
resisitido está associado positivamente à memória e às
funções cognitivas (LACHMAN et al., 2006).

Com base nesse contexto, o presente estudo tem o
objetivo verificar aspectos relacionados à força muscular
e à sarcopenia durante o processo de envelhecimento.
Será dada ênfase nos aspectos fisiológicos, nas
diferenças entre gênero e idade, na sarcopenia e nos
benefícios do treinamento de força.

2. MATERIAL E MÉTODOS
Trata-se de uma pesquisa de revisão bibliográfica

que levanta e reune informações sobre força muscular e
sarcopenia durante o processo de envelhecimento, bem
como os benefícios dos treinamento de força para idosos.
O levantamento foi realizado nas bases de dados Litera-
tura Latino-Americana e do Caribe em Ciências da Saú-
de (LILACS), Scientific Electronic Library Online
(SCIELO), no PubMed e em livros textos relacionados
ao tema.

Coleta de dados
Os Descritores em Ciências da Saúde – DeCS - utili-

zados foram: Idosos, Envelhecimento, Força muscular,
Sarcopenia e Exercícios Físicos, em português e inglês.

A seleção do material foi feita por meio da análise e lei-
tura dos títulos e resumos das publicações. Na sequência
os artigos e livros que se enquadravam no objetivo da
pesquisa foram lidos integralmente. Os dados, resultados
e conclusões úteis relacionados ao assunto proposto fo-
ram anotados e transcritos, respeitando as normatizações
e direitos dos autores. No intuito de delimitar o número
de dados, foram selecionados estudos realizados e/ou
publicados no período compreendido entre 2006 e 2015.

3. DESENVOLVIMENTO
A Para melhor entendimento esta sessão será

fragmentada em quatro partes, que aboradarão: Aspectos
fisiológicos do envelhecimento muscular; Força
muscular: diferenças entre gênero e idade; Sarcopenia no
processo de envelhecimento e Benefícios do treinamento
de força para os idosos.

Aspectos fisiológicos do envelhecimento
muscular

Os aspectos fisiológicos da perda de força muscular
são multifatoriais e surgem a partir do prejuízo de ativa-
ção de neurônios, diminuição da capacidade de geração
de força intrínseca e, posteriormente, perda de massa
muscular, além da diminuição da síntese proteica, de
reconstrução muscular e infiltração de adipócitos nas
fibras musculares, representando uma vulnerabilidade
fisiológica relacionada à idade (MANINI; CLARK,
2012; CRUZ et al., 2010).

A perda substancial de massa corporal magra (isenta
de gordura) acompanha o processo de envelhecimento.
Isso ocorre, em grande parte, devido ao sedentarismo
que acompanha o indivíduo durante o passar da idade.
Quando o músculo não é utilizado com regularidade,
perde a funcionalidade, o que pode resultar em atrofia e
perda de força. (COSTILL et al., 2013).

Segundo Silva et al. (2006) o decréscimo no número
de fibras musculares é a principal causa de sarcopenia,
embora a atrofia da fibra, particularmente do tipo II,
também esteja envolvida. Com o passar dos anos, as
fibras de contração rápida ou do tipo II diminuem em
número e volume e as fibras de contração lenta, ou do
tipo I, também diminuem, mas em menor proporção.
Esse fato pode explicar porque o indivíduo idoso
apresenta uma velocidade diminuida em seus
movimentos.

Os fatores metabólicos e fisiológicos, como a dimi-
nuição da atividade de enzimas glicolíticas, a diminuição
da produção e secreção hormonal e o aumento da quan-
tidade de tecido não contrátil, como o conjuntivo e o
adiposo aliados ao decréscimo do número de fibras
musculares, atrofia das fibras, diminuição do número de
unidades motoras e sedentarismo depreciam a função
muscular e, consequentemente, a qualidade de vida do
idoso (LACOURT; MARINI, 2006).
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O processo de envelhecimento leva a alterações não
só na arquitetura e formato muscular como redução do
ângulo de penação, comprimento do fascículo muscular,
espessura muscular, e, posteriormente, da área de seção
transversa anatômica e fisiológica. Mas também, reduz a
funcionalidade e qualidade muscular, com diminuição da
força, resistência e potência. Entretanto, muitas dessas
modificações podem, em parte, ser retardadas e, até
mesmo melhoradas, com o treinamento resistido (BAP-
TISTA; VAZ, 2009).

Durante a menopausa ocorre diminuição da produção
e secreção hormonal. A Terapia de reposição hormonal
(TRH) tem demonstrado efeitos benéficos sobre os pro-
cessos degenerativos dessa fase. Mulheres menopausa-
das com e sem TRH foram submetidas ao treinamento
resistido e aeróbico, durante dez semanas. Os resultados
mostraram que o treinamento foi eficiente para melhoria
dos indicadores de força, porém, não foi encontrada di-
ferenças significativas para os componentes de compo-
sição corporal (BARGANHA et al., 2008).

Força muscular: diferenças entre gênero e
idade

Ocorre perda de força de cerca de 15% por década
entre os 60 e 70 anos e de 30% depois desse período,
essa perda parece ser maior nos membros inferiores que
nos membros superiores (CAMPOS, 2011).

Corroborando com esses achados, mulheres idosas de
diferentes grupos etários (60-64, 65-69, 70-74 anos)
apresentaram força muscular semelhante, poder e con-
trole postural (p>0,05). No entanto, estes valores foram
inferiores ao do grupo de jovens (18-30 anos) (p <0,05),
como esperado (GOMES et al., 2015).

Idosos de Palhoça-SC apresentaram força de preensão
manual abaixo da esperada para a faixa etária, em ambos
os sexos. Sendo a força de preensão manual maior dos
homens do que das mulheres. Os idosos com osteoporose
apresentaram a força diminuída. Entretanto, a prática de
atividade física, o diabetes e a hipertensão arterial sistê-
mica não influenciaram a força de preensão manual
(BELMONTE et al., 2014).

Resultados semelhantes foram observados por Ro-
drigues et al. (2013) em idosos residentes da área rural da
Bahia. Idosos mais jovens apresentaram força de
membros superiores, tanto estática quanto dinâmica,
superior aos idosos longevos. Contudo, a associação só
foi estatisticamente significante na avaliação da força
estática (p=0,04). Em relação ao gênero, os escores de
força dos homens foram superiores ao das mulheres tan-
to no teste de preensão palmar (p=0,001), quanto no tes-
te de Flexão de braço em 30 seg (p=0,019).

Foi verificada diminuição da diferença de força
muscular de idosos em relação aos jovens, após período
de treinamento resistido. Indivíduos jovens apresentaram,
inicialmente, um pico de torque 59% maior que os ido-

sos saudáveis e, após a intervenção de seis meses de
treinamento resistido, essa diferença diminuiu para 38%
(MELOV et al., 2007). Em relação às mulheres idosas,
observou-se como fatores preditivos para pior desempe-
nho nas atividades da vida diária: baixa força muscular,
baixa renda e sedentarismo (RIBEIRO; NERI, 2012).

O efeito da idade na adaptação da força pode estar
relacionado ao sexo, duração do treinamento ou grupos
musculares examinados. Embora a resposta à hipertrofia
seja reduzida em idosos, ocorre um aumento na qualida-
de muscular (performance muscular) de maneira similar
entre homens idosos e jovens, porém, pode ser maior em
mulheres jovens do que em idosas (ACSM, 2009).

Pícolli et al. (2011) utilizaram diferentes métodos de
avaliação de força em indivíduos, estratificados em gru-
pos de diferentes idades, G1 (11 a 18 anos), G2 (20 a 26
anos), G3 (45 a 60 anos) e G4 (66 a 82 anos). Verifi-
cou-se que a diminuição da força muscular torna-se evi-
dente a partir da sexta década de vida, e que tal diminui-
ção apresenta variações entre os músculos do abdômen,
membros superiores e inferiores.

Mulheres jovens e idosas obtiveram ganho de força
significativo, depois de intervenção de curto prazo de
exercício resistido isométrico, tanto nos membros trei-
nados como nos membros não treinados. O aumento da
força muscular nos membros não treinados sugere a ca-
pacidade de adaptação neuromuscular em idosas, que
pode ser utilizado em casos de imobilidade do membro
ou da redução unilateral (EHSANI et al., 2014).

Em mulheres pós-menopáusicas, uma composição
corporal mais otimizada (incluindo o menor adiposidade
e de massa magra maior) e maiores níveis de atividade
física estão associados ao melhor desempenho da função
física na meia-idade (WARD-RITACCO, 2014).

Em relação aos fatores associados à redução da força
de preensão manual em idosos, Lenardt et al. (2014)
apontam que este declínio possui prevalência moderada
(25,5%), com predomínio do sexo feminino (19,1%), da
faixa etária de 80 a 89 anos (18,5%) e de baixa escolari-
dade (15,9%). A associação entre diminuição da força de
preensão manual e as variáveis idade e índice de massa
corporal mostrou significância estatística.

A prevalência de sarcopenia varia entre diversas
populações e de acordo com sexo, idade e modo de vida.
Com base em resultados de estudos anteriores, a
sarcopenia está presente entre 5% e 13% em indivíduos
com idade entre 60 – 70 anos e entre 11% e 50% em
indivíduos com 80 anos ou mais (LANDI et al., 2011).

Sarcopenia no processo de envelhecimento
A sarcopenia pode ser definida como uma síndrome

caracterizada pela perda progressiva e generalizada da
massa e força muscular com o avanço da idade cronoló-
gica (NARICI; MAFFULLI, 2010).

De acordo com The European Working Group on-
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Sarcopenia in Older People (EXGSOP, 2010) recomenda
utilizar três critérios para diagnosticar a sarcopenia: baixa
massa muscular; baixa força muscular e baixo desem-
penho físico.

A massa muscular pode ser mensurada por diversos
métodos diferentes. Dentre eles, pode-se destacar técni-
cas de imagem corporal, como: tomografia computado-
rizada (CT- scan), imagens de ressonância magnética
(MRI) e absorciometria de raio x de dupla energia
(DEXA). Estimativas para a concentração de potássio em
tecido magro, a análise de bioimpedância elétrica (BIA) e
medidas antropométrica, também são, frequentemente
utilizadas (EXGSOP, 2010).

O mesmo grupo ainda apresentou diferentes métodos
para medir a força muscular. Dentre eles o teste apreensão
manual, extensão e flexão de joelhoe pico de fluxo expi-
ratório. Além disso o desemprenho físico pode ser me-
dido através do teste Usual Gait Speed, o Timed-
get-up-and-go test e o Stair climb power test.

Vários estudos estão utilizando estes critérios de di-
agnóstico de sarcopenia, validado por EXGSOP (2010).
Patel et al. (2013) encontraram uma prevalência de sar-
copenia de 4,6% em homens e 7,9% em mulheres, com
uma média de idade de 67 anos, no Reino Unido. No
Japão, Akune et al. (2013), em uma amostra de idosos
(idade média de 75 anos) verificaram uma prevalência
geral de sarcopenia em 13,8% e 12,4%, em homens e
mulheres, respectivamente.

A sarcopenia representa a maior causa de incapaci-
dade e do aumento dos custos de saúde para pessoas mais
velhas. É muito comum, porém de difícil diagnóstico.
Assim como outras síndromes geriátricas, a sarcopenia é
passível de tratamento. Promissores tipos de tratamentos
estão sobre investigação. Entre eles pode-se citar a ati-
vidade física, as terapias nutricionais e andrógenas, além
de estratégias comportamentais e farmacológicas (FI-
ELDING et al., 2011).

Com o processo de envelhecimento ocorre perda
gradativa de força e massa muscular e com isso a popu-
lação idosa estará mais susceptível a traumas e quedas.
Com o aumento da população idosa há uma preocupação
em minimizar os riscos de traumas, seja de ordem física
ou para proporcionar a saúde metal (BRANDÃO;
SIQUEIRA, 2014).

Os autores supra citados definem a força muscular
como a capacidade do músculo esquelético de gerar
tensão, enquanto a potência é o resultado do produto da
força x velocidade.

Alguns fatores que influenciam a redução da força e
potência muscular durante o envelhecimento são:
Alterações musculoesqueléticas relacionadas ao
envelhecimento; Acúmulo de doenças crônicas; Os
medicamentos utilizados pelo acúmulo de doenças;
Alterações do sistema nervoso; Alterações na secreção
hormonal; Estado Nutricional e Atrofia muscular

(CAMPOS, 2011).
Entretanto, a perda de massa muscular acontece até

mesmo durante o envelhecimento saudável, portanto a
sarcopenia deve ser considerada doença somente quando
induzir à inaptidão funcional (MAIOR, 2008).

Freitas et al. (2015) em estudo de revisão
relacionando os termos “sarcopenia”, “estado
nutricional” e “idosos” verficaram que na maioria das
pesquisas havia maior prevalência de sacopenia em
homens idosos e institucionalizados. A sarcopenia
apresentava menor prevalência em idosos envolvidos em
atividades físicas de lazer por 1 hora ou mais por dia.
Além disso, observou-se associação inversa com o IMC:
os idosos com maior IMC mostraram um menor risco de
sarcopenia em relação àqueles com IMC inferior.

A prática de atividades físicas pode ser capaz de
manter ou, em muitos casos, minimizar os efeitos
deletérios do envelhecimento como: a redução da
musculatura por perda e fibras musculares e
consequentemente perda da força e massa muscular,
conhecida como sarcopenia (OLIVEIRA, 2013).

Benefícios do treinamento de força para os
Idosos

O treinamento de força em idosos traz maior
independência e autonomia, para que realizem suas
atividades diárias sem a preocupação de riscos de quedas
ou outras complicações. Atualmente, sabe-se que os
exercícios com pesos não são apenas os mais eficientes
para aumentar a massa muscular, massa óssea e força
muscular. Eles melhoram, também, a coordenação
diminuindo a incidência de quedas. Outro argumento
importante, que justifica o uso de exercícios com pesos
no treinamento com idosos, é a sua segurança
(BRANDÃO; SIQUEIRA, 2014).

Idosas pré-frágeis, submetidas a dez semanas de
treinamento, com 75% da resistência máxima, três ve-
zes/semana, não apresentaram ganho de força muscular
significativo. No entanto, após o programa de treina-
mento, houve melhora da potência muscular e do de-
sempenho funcional (LUSTOSA et al., 2011).

Outro estudo constatou que o treinamento de força,
durante seis meses, promoveu aumento de força muscu-
lar em idosas. Foram utilizados dois métodos de avalia-
ção de força. Ambos os métodos verificarm ganho de
força, entretanto a magnitude desses ganhos varia signi-
ficativamente em função do método de avaliação utili-
zado (LIMA, 2012).

É comprovado por pesquisas científicas que os exer-
cícios resistidos tem papel fundamental no tratamento da
Síndrome da Fragilidade. Essa síndrome é caracterizada
pelo surgimento da sarcopenia, disfunção neuroendócri-
na e imunológica em idosos (CÂMARA, 2012).

Idosos residentes em Instituições de Longa Perma-
nência para Idosos (ILPI’s), de São Caetano do Sul – SP,
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normalmente passam grande parte do tempo com com-
portamentos sedentários. A prática de atividade física
não é estimulada. Esses idosos apresentaram piores re-
sultados nos testes de força muscular e, consequente-
mente, piores resultados nas avaliações física e funcional
(LIMA et al., 2014).

Recomenda-se que idosos incluam programas de
execrcícios de intensidade moderada, que trabalhem
equilíbro, resistência e exercícios de força, realizados em
horário regular, no mínimo, três vezes por semana
(LANDI et al., 2011).

Idosas com idade entre 70 e 85 anos que participaram
de uma intervenção com exercícios físicos, durante o
período de quatro anos, apresentaram desempenho da
força muscular de membros inferiores e superiores
significativamene maiores. Isso demonstra que a
atividade física orientada e regular mantém e/ou
melhoram o desempenho da força, mesmo em idade
avançada (GUIMARÃES et al., 2013).

Um estudo mais recente sobre programa para
prevenção de quedas em idosos que contemplava
treinamento de força e de equilíbrio, durante doze
semanas, mostrou melhora significativa na força e
resistência muscular, bem como, no equilíbrio e nos
aspectos psicológicos após a intervenção (JEON et al.,
2014).

4. CONCLUSÃO
Por meio da presente pesquisa concluiu-se que há

perda da força, massa e resistência muscular, bem como,
do desempenho físico durante o processo de senescência.
Essas perdas caracterizam a sindrome geriátrica
conhecida como sarcopenia. O processo de
envelhecimento acarreta degeneração da força muscular,
sobretudo em idosos mais velhos e do sexo feminino. No
entanto, o exercício resistido é capaz de retardar os
efeitos deletérios do envelhecimento sobre o sistema
musculoesquelético. O treinamento de força para idosos
está fortemente relacionado a maior autonomia,
independência, melhora nas atividades da vida diária e
da qualidade de vida.
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RESUMO
Excipientes são substâncias adicionadas às formulações
farmacêuticas e têm a função de garantir a estabilidade e as
propriedades dos medicamentos além de melhorarem as
características organolépticas e consequentemente, a acei-
tação dos medicamentos pelos pacientes. Diferentes estudos
vêm demonstrando que os excipientes não estão isentos do
risco de causar reações adversas. A escolha dos excipientes
depende de vários fatores: as características e propriedades
do fármaco veiculado, a dose, o tamanho da cápsula a ser
utilizada e o custo do excipiente, a solubilidade, o tamanho
e forma de partículas do fármaco. O excipiente é conside-
rado um produto inerte em termos de atividade biológica,
no entanto, podem influenciar as propriedades de enchi-
mento, estabilidade e liberação do fármaco. Para garantir a
homogeneidade de conteúdo, os pós que incluem fármaco e
porção inerte (excipientes) devem assegurar uma mistura
de pó uniforme.  São necessários cuidados extras durante
o processo de mistura dos pós, pois, a falta de homogenei-
dade pode resultar em graves consequências terapêuticas.
Para o sucesso de uma encapsulação são necessários que o
fármaco e os excipientes utilizados sejam compatíveis entre
si para gerar um produto estável, eficaz, atraente, fácil de
administrar e seguro. Alguns fármacos apresentam carac-
terísticas particulares físico-químicas e de compatibilidade,
e neste caso, devem ser selecionados excipientes adequados
aos mesmos.

PALAVRAS-CHAVE: Excipientes, capsulas, manipu-
lação.

ABSTRACT
Excipients are substances added to pharmaceutical formula-
tions and are meant to ensure the stability and drug properties
as well as improves them, the organoleptic characteristics and
thus the acceptance of drugs by patients. Different studies have
shown that the excipients are not exempt from risk to cause
adverse reactions. The choice of excipients depends on several
factors: the characteristics and properties of the conveyed drug ,
the dose , the size of the capsule being used and the cost of the

excipient, solubility, size and shape of the drug particles. The
excipient is considered an inert product in terms of biological
activity, however, may influence the filling properties, stability,
and drug release. To ensure homogeneity  content, including
post drug and inert portion (excipients) must provide a uniform
powdered mixture. They are necessary extra care during the
post mixing process, therefore, the lack of uniformity can re-
sult in serious therapeutic consequences. For a successful en-
capsulation it is necessary that the drug and the excipients used
are compatible with each other to generate a stable, effective,
attractive product easy to administer and secure. Some drugs
have specific chemical-physical characteristics and compatibil-
ity, and in this case, the excipients must be selected according-
ly.

KEYWORDS: Excipients, capsules, manipulation.

1. INTRODUÇÃO
O excipiente farmacêutico era visto como um sim-

ples adjuvante e veículo, química e farmacologicamente
inerte eram considerados substâncias capazes de facilitar
a administração e proteger o fármaco. Já nos dias atuais,
são considerados como constituintes essenciais, que ga-
rantem o desempenho do medicamento e otimizam a
obtenção do efeito terapêutico. A qualidade dos medi-
camentos não depende somente do princípio ativo e dos
processos de preparação, mas também do desempenho
dos excipientes, uma vez que os mesmos são capazes de
modificar a liberação e/ou a estabilidade das substâncias
ativas, e assim sua biodisponibilidade, por isso não po-
dem ser considerados aditivos inertes relataram CHAN
(2005), VIÇOSA (2003).

É necessário tomar um cuidado todo especial no
processo de mistura dos pós, pois, a falta de homoge-
neidade pode resultar em graves consequências terapeu-
ticas afirmou ALLEN Jr et al. (2005).

Os fármacos encapsulados poucas vezes são admi-
nistrados isoladamente, geralmente vêm acompanhados
de excipientes. Excipientes farmacêuticos constituem
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elementos de elevado destaque na formulação dos me-
dicamentos, uma vez que, exercem efetivo papel na ga-
rantia de obtenção da forma farmacêutica adequada ao
uso e ao efeito terapêutico desejado, regendo e influen-
ciando de maneira significativa o princípio ativo contido
no medicamento segundo AULTON et al. (2005).

De acordo com ANSEL et al. (2000) o fármaco e os
excipientes utilizados na encapsulaçao devem ser com-
patíveis entre si para gerar produto estável, eficaz, atra-
ente, fácil de administrar e seguro. Alguns fármacos
apresentam características particulares físico-químicas e
de compatibilidade, e neste caso, devem-se selecionar
excipientes adequados aos mesmos.

O objetivo deste estudo foi realizar uma revisão de
literatura sobre os variados tipos de excipientes utiliza-
dos na farmácia de manipulação.

2. MATERIAL E MÉTODOS
Para alcançar os objetivos propostos, reali-

zou-se levantamento bibliográfico com artigos nacionais
e internacionais e sites como da ANVISA refere-se às
publicações dos últimos dez anos, com o intuito de rea-
lizar uma análise sobre os excipientes comumente utili-
zados em cápsulas.

3. DESENVOLVIMENTO
Cápsulas e suas variações

As cápsulas são formas farmacêuticas sólidas nas
quais uma ou mais substâncias medicinais e/ou inertes
são acondicionadas em um pequeno receptáculo, em
geral preparado à base de gelatina. Na maioria dos casos
são destinados a uso de via oral (V.O). Dependendo da
formulação, a cápsula de gelatina pode ser dura ou mole
afirmou ALLEN et al. (2007).

Normalmente são formadas de gelatinas, mais tam-
bém podem ser de amido, celulose, polissacarídeo entre
outros. As cápsulas duras são formadas por dois invólu-
cros que são duas seções cilíndricas pré-fabricadas, sen-
do o corpo e tampa com as extremidades arredondadas,
que se encaixam, geralmente de gelatina, mas podem ser
de outros materiais como refere BRASIL (2010).

As capsulas duras são preenchidas com princípios
ativos e excipientes na forma sólida, já as cápsulas moles
é preenchido por conteúdos líquidos ou semissólidos,
mas podem ser preenchidas também com pós e outros
sólidos secos. Durante a manipulação, o corpo e a tampa
são separados, o “corpo é preenchido com o pó e, então,
a tampa é recolocada” BRASIL (2010), BENETTI
(2010).

Escolha do excipiente
A escolha do excipiente deve atender as seguintes

funções: “permitir uma correta liberação, garantindo
dessa forma melhor estabilidade na preparação durante

todo o prazo de validade, proporcionando uma cápsula
mais uniforme de acordo com seu peso e Teor de acordo
com PALUDETT (2010), PINHEIRO (2008).

No geral os excipientes são conceituados como
substâncias auxiliares diretamente envolvidas na compo-
sição das diversas formulações farmacêuticas. Excipien-
tes farmacêuticos constituem elementos de elevado des-
taque na formulação dos medicamentos, uma vez que,
exercem efetivo papel na garantia de obtenção da forma
farmacêutica adequada ao uso e ao efeito terapêutico
desejado citou-se SOUZA et al. (2009).

Os excipientes também são conhecidos como ingre-
dientes inativos que não apresentam poder terapêutico,
usados para assegurar a estabilidade e as propriedades
físico-químicas e organolépticas dos produtos farmacêu-
ticos para uso interno. Os excipientes de medicamentos
podem ser: aromatizantes (flavorizantes) conservantes,
corantes, emulsificantes, antioxidantes, adoçantes
(edulcorantes), espessantes e estabilizantes. As reações
adversas são raras, pois, a maioria dos excipientes é uti-
lizado em baixas concentrações, porem, eles podem de-
sencadear efeitos indesejáveis. Na prática clínica, co-
mumente essas reações são atribuídas de forma equivo-
cada ao princípio ativo do medicamento segundo BAL-
BANI et al. (2006).

Caso ocorra a incorporação de um excipiente inade-
quado a estabilidade química do fármaco pode ser redu-
zida refere-se (FERREIRA; ADAMI 1999).

Tipos de Excipientes
Diluentes

Fornecem o volume necessário para a formulação,
possibilitando preparar comprimidos com peso conve-
niente FERREIRA (2002). Diferentes substâncias têm
sido empregadas como diluentes e a escolha destes é
fundamental para a estabilidade dos fármacos. O uso da
lactose que é o diluente mais empregado na indústria
farmacêutica, visto que, além do baixo custo e das suas
propriedades redutoras, tem poder aglutinante originan-
do comprimidos de bom aspecto. Além deste excipiente,
podemos citar o amido, a celulose microcristalina e o
uso de alguns sais inorgânicos, com destaque para o fos-
fato de cálcio SOARES (1999), FERREIRA (2006).

Aglutinantes
São adicionados na forma de pó ou em solução, du-

rante a granulação por via úmida ou para facilitar a pro-
dução de comprimidos coesos por compressão direta.
Um bom aglutinante deve não somente ter boas proprie-
dades ligantes, mas também ser de fácil manuseio para
produção em escala LIMA (1996).

Os aglutinantes tradicionais como açúcares ou biopo-
límeros naturais têm sido substituídos por polímeros
sintéticos, os quais oferecem melhor qualidade farmaco-
técnica e microbiológica. Os mais comuns usados na
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indústria farmacêutica são de origem sintética, como a
povidona e diferentes derivados da celulose como a me-
tilcelulose, carboximetilcelulose sódica, etilcelulose,
entre outros KARSA (1995).

Tensoativos (agentes molhantes)
São utilizados para aumentar a molhabilidade dos

pós insolúveis em água, inclusive os fármacos. Através
da diminuição da tensão superficial pó/água, contribui
para um aumento da solubilidade aquosa de vários fár-
macos aumentando assim o contato do fármaco com o
meio. Exemplos: lauril sulfato de sódio, e polissorbato
80 de acordo com LIRA (2004).

Desintegrantes
Esses excipientes são utilizados para acelerar a dis-

solução ou desintegração das cápsulas em água ou nos
líquidos do organismo, são necessárias que as cápsulas
se desagreguem rapidamente para se permitir uma ação
desejada, só assim é possível verificar a atividade tera-
pêutica. Devido à sua propriedade de desintegração, o
amido é o mais utilizado. Porém, se observa o crescente
uso dos chamados superdesintegrantes. Eles são assim
denominados, pois possuem grande poder de desinte-
gração com a utilização de pequenas quantidades (entre
0,5 e 5%); todavia sua eficiência depende do método de
fabricação e/ou características físico-químicas da for-
mulação FERRERO et al. (1997).

Conservantes
Os parabenos (metilparabeno e propilparabeno) são

utilizados pela indústria farmacêutica, alimentícia e de
cosméticos desde a década de 1920. Os parabenos são
antimicrobiano de largo espectro, hidrossolúveis, insípi-
dos, incolores e inodoros. Com tais características, são
largamente empregados na formulação de fármacos. As
concentrações de parabenos nos medicamentos são va-
riáveis, porém dificilmente excedem 1% SONI et al.
(2001).

São parcialmente metabolizados a ácido pa-
ra-hidroxibenzóico, cuja estrutura química é similar à do
ácido acetilsalicílico. Embora sejam incomuns as rea-
ções anafiláticas aos parabenos, urticária e angioedema
podem ser desencadeados em indivíduos com intolerân-
cia aos salicilatos. Os mesmos sintomas podem ocorrer
pelo uso de outros conservantes, como o ácido benzóico
e seus sais (benzoatos de sódio, potássio e cálcio) SONI
MG et al. (2001).

Os conservantes à base de sais de enxofre (cálcio,
potássio e metabissulfitos de sódio) podem se dizer, que
já foram apontados como causadores de urticária crônica
e rinite persistente (perene) ASERO (2002).

Corantes
Os corantes podem ser considerados orgânicos ou

inorgânicos, artificiais ou naturais. São exemplos de
inorgânicos: dióxido de titânio e óxidos de ferro. Os co-
rantes naturais são derivados de plantas ou animais. Os
corantes artificiais são sintetizados em laboratório de
acordo com LUCAS et al. (2001).

O vermelho carmim é um exemplo de corante natu-
ral, é derivado do ácido carmínico, extraído de corpos
secos das fêmeas do inseto Dactylopiuscoccus (cocho-
nilha). Asma ocupacional e alergia alimentar já foram
desencadeadas pelo carmim, cujo mecanismo fisiopato-
lógico é mediado por IgE segundo CHUNG et al.
(2001).

Dentre os corantes artificiais encontramos: os coran-
tes azo - amarelo tartrazina, amarelo crepúsculo, Borde-
aux S e Ponceau 4R. Em inúmeros medicamentos, cos-
méticos e alimentos podem ser encontrados o amarelo
tartrazina BALBANI et al. (2006).

A hipersensibilidade a tartazina ocorre em 0,6 a 2,9%
da população. As manifestações clínicas mais comuns
são a: urticária, broncoespasmo e rinite. Apesar da baixa
incidência da sensibilidade à tartrazina na população
geralmente os fabricantes são obrigados por lei a desta-
car uma advertência na bula e na embalagem dos medi-
camentos que contêm o corante BRASIL (2002).

Adoçantes (edulcorantes)
A indústria farmacêutica usa os edulcorantes como

excipientes, um dos mais utilizados é a sacarose (açú-
car), seus substitutos artificiais (sacarina sódica, cicla-
mato de sódio e aspartame) e o sorbitol SASAKI et al.
(2002).

A sacarose pode agir como conservante e antioxi-
dante, tem baixo custo e não deixa gosto residual, além
de melhorar a viscosidade dos medicamentos líquidos.
Suas desvantagens são: a cristalização durante a estoca-
gem do medicamento - o que pode entupir a tampa do
frasco – e a restrição ao uso por pacientes diabéticos
SILVA (1994).

Desde a década de 70 nos Estados Unidos não se usa
mais o ciclamatos por determinação da “Foodand Drug
Administration”, esse edulcorante pode causar fotossen-
sibilização, eczema e dermatites. Possuem um grande
potencial carcinogênico em animais de laboratório em-
bora não tenha sido comprovada a relação entre o uso de
ciclamatos e o aparecimento de câncer em seres huma-
nos HINO et al. (2000).

Lactose
A lactose é extraída do leite de vaca por coagulação e

filtração da espuma do leite com separação de suas pro-
teínas e tem como função estabilizar as preparações far-
macêuticas. Este processo é aparentemente muito eficaz
e a presença da lactose em medicamentos não é consi-
derada uma contra-indicação ao seu consumo por paci-
entes com alergia a proteína do leite de vaca (OLIVEIRA
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PG; Storpirtis S 2007), NOWAK-Wegrzyn (2004).
A lactose é um açúcar amplamente utilizado como

edulcorante, estabilizante ou para completar o conteúdo
final de medicações. Classicamente há relatos de diar-
réia, flatulência, dor abdominal e mal-estar em pacientes
com deficiência de lactase TSURUTA D (2005).

Amido
Com o objetivo de melhorar a compressibilidade e o

escoamento do pó á sua formulação foi alterada, uma
vez que a amilose é caracterizada como amorfo e a ami-
lopectina a parte cristalina da estrutura. As propriedades
desse excipiente foram melhoradas pelos fabricantes por
meio de modificações físicas e químicas do produto na-
tural por meio de pré-gelatinizações (total e parcial) e
reticulação de acordo com PIFFERI G (2003). Podem ser
encontrados no mercado o Starcho 1500 (amido parci-
almente pré-gelatinizado - 20%), Lycatabo PGS (com-
pletamente pré-gelatinizado) e Pregeflo-CHO (alta por-
centagem de amilopectina) (In-Pharma Technologist
2010).

Além do amido, está se buscando novos excipientes
para comprimidos em proteínas do milho. As proteínas
zein, biopolímeros naturais, ingredientes alimentícios já
reconhecidos como seguros apresentam perfil potencias
como sistema de liberação de princípios ativos (GEOR-
GET, 2008).

Aromatizantes (flavorizantes)
São usados para melhorar o sabor dos medicamentos.

Os aromatizantes são colocados na preparação das for-
mulas e não necessitam de especificações dos mesmos
nas bulas, normalmente são segredos industriais. Os fla-
vorizantes podem ser naturais (óleos essenciais extraídos
de plantas e sabores naturais de frutas) ou artificiais (al-
coóis aromáticos, aldeídos, bálsamos, fenóis, terpenos,
etc.) BALBANI et al. (2006).

Celulomax
Os excipientes Celulomax® são a base de celulose

microcristalina modificada, desenvolvida tecnologica-
mente para cápsulas. Não causa nenhum tipo de intera-
ção, o que assegura biodisponibilidade e efeito farmaco-
lógico. A ausência de lactose na composição dos excipi-
entes Celulomax® contribui para pacientes diabéticos ou
com problemas fermentativos com formação de gases,
desencadeados por carboidratos. São excipientes multi-
uso, pois são simples, confiáveis e de alta funcionalida-
de. Possuem validade estendida e apresentam controle
microbiológico laudado vindo de fábrica e isso propor-
ciona maior confiabilidade do produto para a Farmácia
Magistral AMIDON et al. (1995).

Existem vários tipos de excipientes Celulomax®:
Celulomax E®, Celumomax SL®, Celumomax HG® e
Celumomax LM®. No caso de serem escolhidos para o

uso os tipos: Celulomax E® ou SL® a farmácia pode
adotar excipiente em quantidade suficiente contanto que
o excipiente seja pelo menos a mesma dose do(s) ati-
vo(s) da formulação; Para o Celulomax HG® a propor-
ção deve ser de uma parte de ativo para uma parte do
Celulomax HG®. Já o Celulomax LM® pode ser adotado
como excipiente quantidade suficiente para que pelo
menos 50% do volume da cápsula seja preenchido pelo
mesmo. Manipular somente em cápsulas de tamanho
igual ou maior que a cápsula 1 segundo a (ANVISA,
2007).

4. CONCLUSÃO
Com base na revisão literária proposta, pôde ser veri-

ficada que segundo Chan e Viçosa, existem inúmeros
tipos de excipientes disponíveis no mercado farmacêuti-
co, os mesmos já não podem ser considerados inertes
uma vez que são capazes de influenciar a velocidade
e/ou a extensão da absorção de um fármaco,

Foram verificados através da literatura consultada
que existem tipos diferenciados de excipientes e que
estes podem agir de maneira diferente dependendo da
proposta de ação do fármaco ou da finalidade terapêutica
almejada pelo prescritor, a tecnologia farmacêutica pos-
sibilitou a inovação dos excipientes farmacêuticos.

Dessa forma, o mercado magistral que já é bastante
amplo, abre uma discussão sobre a variedade dos exci-
pientes e propõe soluções diferenciadas para cada classe
farmacológica, no entanto, obviamente, mais estudos
sobre o tema devem continuar sendo feitos com o obje-
tivo de viabilizar cada vez mais o acesso às farmácias
magistrais a possibilidade de manipular medicamentos
mais eficazes e competitivos.

Finalmente, esta revisão destacou a variabilidade dos
excipientes que são conceituados como substâncias au-
xiliares diretamente envolvidas na composição das di-
versas formulações farmacêuticas. Os excipientes far-
macêuticos constituem elementos de elevado destaque
na formulação dos medicamentos, uma vez que, exercem
efetivo papel na garantia da obtenção da forma farma-
cêutica adequada ao uso e ao efeito terapêutico desejado.
Anteriormente considerados inertes, sabendo se que os
excipientes não exercem ação terapêutica ou biológica
na forma farmacêutica, hoje eles são vistos como capa-
zes de influenciar a velocidade e/ou a extensão da ab-
sorção de um fármaco.
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RESUMO
O presente artigo tem por objetivo compreender o discurso
de idosos asilados em Instituições de Longa Permanência
(ILP), através de uma revisão bibliográfica. Para isso, con-
siderou-se artigos referentes ao tema, que tratavam especi-
ficamente de descrições de vivências emocionais. A pesquisa
foi realizada através metodologia sistemática. Para a coleta
de dados foram selecionados livros e artigos científicos en-
tre o período de 2004 a 2012, em bibliotecas Universitárias
desta cidade e consulta em base de dados virtual. Os resul-
tados da revisão apontam que a maioria dos casos estuda-
dos revelam idosos que se encontram asilados por falta de
suporte familiar. Isto ocorre por diferentes motivos, dentre
eles os mais citados foram: a falta de tempo para cuidar do
idoso, situação financeira incompatível. Houveram casos
em que o próprio idoso resolveu optar pela institucionali-
zação. Diante desses resultados, foi possível verificar que os
sentimentos mais apresentados nos relatos foram: sensação
de abandono pelos familiares, sentimento de “fardo” para a
família diante as suas debilidades; sensação de acolhimento
e gratidão pela disposição dos cuidadores da instituição.
Sobre o discurso dos idosos asilados, entendemos que estes
não consideram, em sua totalidade, a ILP como um fator
negativo. Tendo em vista que, para muitos dos idosos, é da
Instituição que procede todo cuidado básico relacionado à
sobrevivência.

PALAVRAS-CHAVE: Idoso, institucionalização, famí-
lia.

ABSTRACT
This article aims to understand the speech of elderly
asylum seekers in long-stay Institutions (ILP), through a
bibliographical review. To this end, articles relating to
the topic that dealt specifically with descriptions of emo-
tional experiences. The survey was conducted through
systematic methodology. For data collection were se-
lected books and scientific articles between the period

from 2004 to 2012, in this city and university libraries in
virtual database query. The results of the review show
that the majority of cases studied show seniors who are
asylum seekers by lack of family support. This occurs
for different reasons; among them the most cited were:
the lack of time to take care of the elderly, financial situ-
ation incompatible. There have been cases in which el-
derly himself decided to opt for institutionalization. On
those results, we were able to verify that the feelings
presented in the accounts were feeling abandoned by
families, feeling of € œ € burden for the family on their
weaknesses; feeling of welcome and gratitude for the
provision of carers. On the discourse of the elderly asy-
lum, we understand that these do not consider, in its en-
tirety, the ILP as a negative factor. Considering that, for
many of the elderly, is the institution that carries out all
basic survival-related care.

KEYWORDS: Elderly, institutionalization, family.

1. INTRODUÇÃO
No Brasil a população idosa aumentou considera-

velmente nas últimas décadas, pesquisa realizada pelo
IBGE em 2012 contabilizou 26,1 milhões de pessoas
com idade superior a 60 anos, estima-se que em 2025 o
número de pessoas idosas será de aproximadamente 32
milhões de pessoas, um aumento de 15% em relação as
pesquisas anteriores. Isso se deve ao declínio da taxa de
natalidade e ao aumento da expectativa de vida do idoso,
ou seja, está diminuindo o número do nascimento de
crianças e aumento o número de pessoas idosas (BRA-
SIL, 2003). Apesar dos avanços em relação aos cuidados
voltados ao idoso, ainda são poucas as Políticas Públicas
que abrangem à otimização da qualidade de vida e saúde
da população idosa. Nos países subdesenvolvidos esse
fato é ainda mais preocupante isso porque a Política Pú-
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blica voltada para o atendimento ao idoso ainda são
muito precárias, “os desafios frente a essa realidade são
maiores, sobretudo nos países em desenvolvimento co-
mo o Brasil, que não dispõem de recursos sociais para o
atendimento dessa parcela da população” (MARIN, et
al., 2012, p. 148). Nesse sentido o presente artigo preo-
cupa-se em realizar uma revisão bibliográfica com o
objetivo de estudar o discurso do idoso institucionaliza-
do, verificando qual a sua impressão frente à institucio-
nalização, a fim de sugerir intervenções psicossociais
que possam auxiliar na melhora da qualidade de vida do
idoso residente em casa de repouso.

O envelhecimento já é considerado algo delicado
pelo próprio obstáculo do envelhecer, que pode ser
agravado pelo isolamento familiar e social, falta de as-
sistência à saúde física e mental, laser, pela situação fi-
nanceira precária, entre outros. Outro fato importante
que acaba por contribuir para o aumento dessa lista, é o
envelhecimento com dependência. Nas últimas décadas
o mundo vem passando por diversas modificações, tec-
nológicas, inserção da mulher no mundo do trabalho, os
arranjos familiares se modificaram, a família não de-
manda de tempo para o cuidado com o idoso e suas es-
pecificidades.

No decorrer da vida o idoso precisa lidar com di-
versas perdas, a mais notável é a perda da saúde e da
subjetividade, tornando-se cada vez mais propenso à
dependência de terceiros. É cada vez mais frequente em
nossa sociedade moderna a falta de tempo para as rela-
ções interpessoais, isso também pode ser verificado nas
relações entre o idoso e sua família. O novo modelo fa-
miliar, onde a mulher tem a necessidade de conquistar
seu espaço no mundo do trabalho, não contempla a pre-
sença daqueles que necessitam de cuidados, pelo declí-
nio da saúde física e mental, pois esses demandam de
tempo e custo financeiro (ARGIMON, 2009).

Neste sentido, as Instituições de Longa Permanên-
cia para Idosos (ILPs) pode ser uma alternativa. Trata-se
de um local que abriga pessoas desamparadas, podendo
ou não ter remuneração financeira embutida nesses cui-
dados. Atualmente, “existe cerca de 19 mil idosos em
ILPs, mas o número pode ser maior se levarmos em
conta que muitas delas não estão cadastradas e funcio-
nam na clandestinidade” (MARIN, et al., 2012, p. 148).
Embora para alguns pareça algo inovador, as Instituições
de Longa Permanência têm uma longa trajetória, o pri-
meiro asilo foi fundado pelo Papa Pelágio II (520-590).
As casas de longa permanência obrigam idosos com
idade a partir de 60 anos, oferecem serviços psicológicos,
enfermagem, fisioterapia, odontologia. Muitas famílias
optam por internar o idoso nas Instituições de Longa
Permanência por falta de recursos financeiros, espaço
físico adequado, tempo para se dedicarem aos mesmos,
nesse momento buscam por instituições que possam
oferecer abrigo e cuidados especiais aos entes da melhor

forma possível.
Apesar da Instituições de Longa Permanência ser um

local propício para oferecer cuidados físicos, atendendo
a incapacidade de cada um, o idoso fica afastado do seu
convívio social e familiar, esses favoreciam o exercício
do físico e da mente, embora haja inúmeras circunstân-
cias que envolvem seu bem-estar, essas podem ser con-
siderados os maiores agravantes na sua qualidade de
vida podendo o idoso se desmotivar para a vida. Com o
isolamento é obrigado a conviver com pessoas com di-
ferentes patologias, para se afastar desse público acaba
preferindo o isolamento, muitas vezes acabam se depri-
mindo pela falta de atividade social e autonomia, per-
dendo as esperanças de voltar ao ambiente familiar, ge-
rando prejuízos à sua qualidade de vida (MARIN, et al.,
2012).

O ambiente familiar sempre será o melhor local para
o idoso residir, pois está em convívio com pessoas que
fazem parte da sua trajetória de vida, sentindo-se capaz,
com autonomia para tomar decisões sobre a sua vida.
Manter contato social ainda é a melhor forma de manter
a saúde, especialmente na velhice momento em que o
idoso necessita de atenção, estímulos e um ambiente
favorável para manter a saúde de modo geral (NERI,
2004).

Não é aconselhável que se faça uso aleatório das Ins-
tituições de Longa Permanência, pois o melhor lugar
para residirem ainda é no âmbito familiar, mas caso não
haja outra opção e o idoso esteja de acordo com a deci-
são, as casas de repouso devem ser escolhidas com mui-
to rigor, levando em consideração a escolha do idoso.
Pensando no bem-estar do idoso institucionalizado é
essencial que se realize pesquisas que alcançassem esse
público, identificando suas demandas para que sejam
realizadas intervenções que visão a melhora da qualida-
de de vida dos residentes em casa de repouso.

2. MATERIAL E MÉTODOS
Trata-se de uma revisão bibliográfica sistemática,

com abordagem qualitativa, pois permite que possam ser
analisados e discutidos os materiais já publicados sobre
o tema. Gil (2006, p. 44) aponta que, “a pesquisa biblio-
gráfica é desenvolvida com base em material já elabo-
rado, constituído principalmente de livros e artigos cien-
tíficos”. Quanto a revisão sistemática, Sampaio e Man-
cine (2007) afirmam que, “uma revisão sistemática, as-
sim como outros tipos de estudo de revisão, é uma forma
de pesquisa que utiliza como fonte de dados a literatura
sobre determinado tema”. Segundo Martins e Bicudo
(1989, p.23) a pesquisa qualitativa “[...] busca uma
compreensão particular de fenômenos [...] este tipo de
pesquisa procura introduzir um rigor, diferente da preci-
são numérica”. Para a coleta de dados foram pesquisados
artigos e livros brasileiros referentes a idosos residentes
em Instituição de Longa Permanência em um período
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entre o ano de 2004 a 2012. As seleções dos artigos fo-
ram realizadas através da pesquisa das palavras-chave:
idoso, família, institucionalização, intervenções psicos-
sociais. A técnica utilizada para a realização da pesquisa
bibliográfica foi a leitura sobre a temática, com o obje-
tivo de identificar e selecionar os materiais necessários
para a realização da pesquisa. Para a realização da pes-
quisa foram utilizados 12 artigos e 05 livros, apresenta-
dos na referência. Por fim, os conteúdos que melhor
atendiam a demanda do estudo foram analisados, orga-
nizados e agrupados conforme os temas, para serem
discutidas posteriormente.

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO
Envelhecimento

Considera-se idoso o sujeito que possui idade igual
ou superior a 60 anos, trata-se de uma ação natural do
desenvolvimento humano, é um período marcado por
significativas transformações, podendo afetar a capaci-
dade cognitiva, funcional e social, tornando-o susceptí-
vel á necessitar de cuidados externos (SOUZA, et al.,
2011). No que tange as funções cognitivas, ainda não se
pode confirmar a prevalência do declínio acentuado em
todos os idosos. A era contemporânea caracteriza-se por
diversas transformações, históricas, econômicas, e soci-
ais, as quais deixam um legado importante para a huma-
nidade, “e um dos fenômenos sociais que mais tem se
destacado e demarcado seu espaço é o aumento acelera-
do da população de idosos [...]” (NETO, 2004, p.75).

Goldstein (1999 apud PEREIRA, 2005, p. 13) afirma
que “de 1970 até hoje o peso da população idosa sobre a
população total passou de 3% para 8%, e esse percentual
deve dobrar nos próximos vinte anos”. Segundo o Esta-
tuto do Idoso (2003) “para o ano de 2025 o Brasil ocu-
para o 6º lugar mundial em população idosa, com 15%
de sua população – aproximadamente 32 milhões de
pessoas – tendo 60 anos ou mais” (BRASIL, 2010).

Com relação a velhice, Argimon (2009, p.25) afir-
mam que, “é uma etapa da vida na qual, em decorrência
de mais idade biológica, ocorrem modificações biopsi-
cossociais que podem afetar a relação da pessoa com o
seu meio”. Neri explica que “pode ocorrer, neste pro-
cesso, a diminuição gradativa da probabilidade de so-
brevivência e é seguido por modificações na aparência,
no comportamento e nos papéis sociais” (1995 apud
Torres, et al., 2009, p. 218).

Com a crescente população idosa, as transformações
familiares e o isolamento social são cada vez mais co-
muns como consequência desse acréscimo, a prevalência
de idosos com depressão, pela diminuição da qualidade
de aprendizagem, lentidão no processamento das infor-
mações, comprometimento da memória visual e auditiva
(ARGIMON, 2009). Além dos aspectos citados, pode-
mos acrescentar outras características importantes para

entender o processo do envelhecimento, tais como; anti-
patia diante de conceitos novos, fadiga, apego, diminui-
ção da afetividade e irritabilidade, podendo justificar a
diminuição dos cuidados com o ancião por parte dos
familiares. Enquanto algumas funções são negativas,
outras sofrem um processo de transformação, como por
exemplo; aumento da qualidade de adaptação frente a
mudanças funcionais, como também da espiritualidade,
objetividade, fidelidade, aprendizagem, etc. (VARGAS,
1992).

O declínio de saúde do idoso, as perdas acumuladas
durante toda sua vivencia, o abando familiar e o isola-
mento social pode ser um disparador das doenças físicas
e psíquicas (LAFIN, 2009, p.21). Para que o idoso tenha
sua capacidade física e psicologia otimizada é preciso
que receba estímulos externos, ou seja, que realize ati-
vidades que possam influenciar positivamente no seu
cotidiano. “[..] O equilíbrio psicológico do idoso depen-
de de dois fatores principais: capacidade de adaptação e
aceitação da realidade que o cerca, e perfeito funciona-
mento cerebral” (Vargas, 1992, p.19). Nesse aspecto
nota-se a importância da família e das relações sociais, o
idoso que convive em meio ambiente saudável tem sua
sobrevivência aumentada.

Família

Frente ás debilidades causadas pelo o avanço da ida-
de o idoso nem sempre é compreendido pela família,
podendo haver falta de paciência e exclusão do mesmo
do âmbito familiar. Devido à falta de saúde física e
mental, chega um momento em que o idoso não pode
mais viver sozinho, necessitando da ajuda de outras
pessoas para auxiliá-lo. Com relação à dependência Mi-
randa et al. (2012, p. 5) afirma que, “[...] esses indiví-
duos demandam cuidados e responsabilidade que impli-
cam disponibilidade de tempo de seus familiares, nor-
malmente seus principais cuidadores”. O Estatuto do
Idoso, Lei de nº 10.741, de 1º de outubro de 2003, esta-
belece no Art.3º que é dever de todos, família, sociedade
e Poder Público garantir condições dignas de sobrevi-
vência ao idoso, favorecendo “à vida, a saúde, à alimen-
tação, à educação, à cultura, ao esporte, ao lazer, ao tra-
balho, à cidadania, à liberdade, à dignidade, ao respeito e
à convivência familiar e comunitária” (BRASIL, 2003, p.
3).

As relações entre idosos e familiares podem ser pre-
judicadas pela vida moderna, a procura por oportunidade
de emprego pode levar ao distanciamento entre ambos. A
mulher, por exercer o papel de mãe, esposa e doméstica
muitas vezes fica com a função de cuidadora dos mais
vulneráveis (LAFIN, 2009). “Cabe salientar que o papel
de prestar cuidados ao idoso, seja para a família ou para
alguém contratado por ela, é considerado uma tarefa
pesada, com ônus financeiro, físico e emocional, que
pode gerar conflitos e estresse para quem a executa”
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(ARGIMON, 2009, p.25).
O novo núcleo familiar não comporta espaço para

aqueles que necessitam de cuidados, a falta de tempo,
pelas múltiplas tarefas, leva a exclusão do idoso, ele
passa a ser visto como um peso a ser suportado por todos
(LAFIN, 2009). Diante essa nova realidade social, mui-
tas famílias optam por institucionalizar o idoso em asilos,
são muitos os motivos que levam os familiares a inter-
nação do idoso, dentre eles encontram-se em destaque os
motivos financeiros, sobrecarga, falta de disponibilidade
de tempo e espaço para dar a assistência necessária ao
idoso (KANSO 2004 apud MARIN, et al., 2012).

Instituições de longa permanência para idosos
(ILPI)

Podemos intitular como instituição aquela que tem
tendência à exclusão do mundo externo, simbolizado
pela barreira social, com diversas regras e proibições,
também podem ser nomeadas por instituições totais
(GOFFMAN, 2010). O surgimento das ILPI não é um
fenômeno recente, no ano de 520 o Papa Pelágio II ofe-
receu sua residência como espaços para repouso e cui-
dados aos idosos. “No Brasil Colônia, o Conde de Re-
sende defendeu que soldados velhos mereciam uma ve-
lhice digna e "descansada" (FARO, 2010, p. 252). “Em
1794, no Rio de Janeiro, começou então a funcionar a
Casa dos Inválidos, não como ação de caridade, mas
como reconhecimento àqueles que prestaram serviço à
pátria, para que tivessem uma velhice tranquila” (FARO,
et al., 2010, p. 252). Esses locais não ofereciam um am-
biente fértil para o idoso, já que eram tratados como in-
digentes.

Quando não existiam instituições específicas para
idosos, estes eram abrigados em asilos de mendicidade,
junto com outros pobres, doentes mentais, crianças
abandonadas, desempregados (FARO, et al., 2010, p.
253). No fim da Segunda Grande Guerra Mundial se
intensificaram por todo o mundo movimentos de contes-
tação do modelo asilar predominante. Esses movimentos
tinham como meta acabar com os métodos de tratamento
existentes, pois esses tinham caráter coercivo e violento,
ou seja, não ofereciam tratamento dignos aos residentes
(SALES & DIMENSTEIN, 2009). A partir da imple-
mentação dos Centros de Atenção Psicossocial (CAPS)
houve grande mudança no modo de pensar o tratamento
aos idosos. “Trata-se de unidades de atendimento em
saúde que oferecem aos seus usuários um programa de
cuidados intensivos, elaborado por uma equipe multidis-
ciplinar” (SALES & DIMENSTEIN, 2009, p.278).

No Brasil ainda não dispõe de um levantamento na-
cional concreto sobre as instituições para idosos. Ao
investigar programas para idosos no Brasil, o sociólogo
francês Hôte, em 1984, “estimou que houvesse nesse ano
entre 0,6% e 1,3% de pessoas idosas em instituições”
(FARO, et al., 2010, p. 253). A partir do novo modelo de

instituição, pensada para favorecer o bem-estar do indi-
víduo, as Instituições de Longa Permanência passam a
ter o intuito de abrigar e cuidar de pessoas que se encon-
tram em situação de vulnerabilidade, considerados inca-
pazes de cuidar de si mesmas, oferecendo tratamento
digno a todos os idosos que nela se encontra
(GOFFMAN, 2010). “Nas instituições asilares, os idosos
são individualizados e possuem uma dieta individual e
adequada, com atividade reativas, entretanto, seu custo é
muito elevado” (RIBEIRO, et al., 2006, p. 7).

Infelizmente nem todas as casas de repouso, princi-
palmente na rede pública, ainda estão vinculadas ao an-
tigo modelo das instituições totais, pois “não possui um
número de profissionais qualificados para a prestação de
serviços, a dieta oferecida muitas vezes não é correta,
não há espaços como pátios [...] para a realização de
atividades recreativas [...]” (RIBEIRO, et al., 2006, p.7).
Baremblitt (2002, p. 25) afirma que, “o processo de ins-
titucionalização prejudica a identidade dos internados,
passam a não gerenciar a sua própria vida, participam de
um sistema burocrático com ordens, regras e horários
pré-determinados”.

No dizer de Andrade (apud MARTINS, 2005, p. 3)
“pelo seu isolamento social, inatividade física e proces-
sos psicológicos subentende-se que quanto maior o
tempo de institucionalização, maior a debilidade do ido-
so”. Souza et al. (2011, p. 169) afirma que “ao ter opor-
tunidade de ser acolhida por uma ILPI, a pessoa vê-se
num misto de por um lado, segurança, e por outro lado,
saudades dos familiares, quando estes lhe são afetuosos,
pela história de vida de respeito e gratidão”. Apesar de
não oferecer a assistência à saúde adequada para o idoso,
para muitos a ILPI é a única opção de moradia, como
afirma CARDOSO (2009, p.13) “a institucionalização
do idoso em uma ILPI é também uma alternativa para
situações de saúde, como: necessidade de reabilitação,
estágios terminais de doenças, ausência temporária dos
cuidados e nível de dependência muito elevado”.

Psicologia e velhice
A prática psicologia voltada para as Instituições de

Longa Permanência para Idosos tem por objetivo identi-
ficar e intervir nos fatores que prejudicam no desenvol-
vimento biopsicossocial, levando em consideração o
envelhecimento e suas especificidades, assim como as
razões para o distanciamento das relações sociais. Os
profissionais da psicologia que atuam na área do enve-
lhecimento, especialmente em Instituição de Longa
Permanência, tratam, além dos aspectos psicológicos em
torno do envelhecimento, das suas significações e vivên-
cias trabalham na tentativa de garantir o seu direito à
cidadania e resgate do seu valor social, garantindo que o
mesmo seja respeitado em sua plenitude o ajudando a
trabalhar seus conflitos internos e adaptação à nova rea-
lidade (BRITO, 2011, p. 7).
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A presença de um psicólogo na instituição asilar é
importante, pois “a partir do momento que conseguirmos
infiltrar essa imagem positiva de ser idoso, ao próprio
idoso, consequentemente ele irá se sentir menos isolado
pela sociedade" (BRITO, 2010, p.5). Envelhecer com
saúde física e mental é um dos maiores desafios na atua-
lidade, principalmente no que tange aos idosos que se
encontram em Instituições de Longa Permanecia, pois o
fato de estarem residindo nesses locais longe do conví-
vio familiar já é um fator agravante para uma boa quali-
dade de vida. A psicologia oferece tratamento aos resi-
dentes em casas de repouso, levando em consideração a
subjetividade de cada um em especial, trabalhando para
o aumento da sua capacidade física e mental, também
trabalha auxiliando os trabalhadores da instituição no
seu trabalho diário.  Quando o idoso consegue lidar
com suas aflições e aceitar o envelhecimento de forma
saudável, consegue reagir frente as adversidades impos-
tas por a sociedade e solucionar seus problemas internos
(BRITO, 2010, p.5).

As principais atuações dos psicólogos especializados
em serviços a idosos são: avaliação psicológica,
intervenção psicológica, repassar informações e
aconselhamento aos familiares, psicoterapias individuais
ou em grupos, reabilitação cognitiva dos idosos,
acolhimento, assessoria a instituição, planejamento e
execução de programas de promoção em saúde na
comunidade e em promoção social para idosos, apoio
psicológico a profissionais que os auxiliam e
participação em grupos multiprofissionais (CARDOZO,
2009). Além das funções citadas acima, o profissional,
pode ajudar a melhorar o espaço físico onde o idoso
reside para esse seja melhor acolhedor, contribuindo
para o bem-estar do mesmo estimulando sua autoestima.
Outra contribuição muito relevante da psicologia para
idosos é a “oferta de treinamentos para aprimorar
habilidades profissionais e apoio psicológico a
profissionais que trabalham com idosos, assessoria no
planejamento e na avaliação de serviços” (CARDOZO,
2009, p. 17).

O psicólogo também atua nas Instituições de Longa
Permanência para Idosos realizando algumas interven-
ções para favorecer o bem-estar afetivo-emocional do
idoso, são elas; atividades artesanais em grupos, onde o
foco é não somente as atividades em si, mas a escuta
grupal e a troca de informações a respeitos das histórias
de vida, grupos de oração, escuta individualizada, ler e
elaborar mensagens, pois nelas podem conter informa-
ções relevantes a respeito da vida dele, que muitas vezes
não pode ser adquirida através da fala, o mesmo vale
para as ilustrações/desenhos, fotografias, realizar pas-
seios, atividade física, estimulação cognitiva, através dos
jogos, atividades de relaxamento, música e dança, entre
outras (CARDOZO, 2009).

Análise da literatura
Durante a análise da literatura, foi possível verificar a

predominância do discurso dos idosos apontando como
razão principal da institucionalização a falta de tempo
dos familiares para os cuidados com os mesmos. Nota-se
também a preferência do idoso em residir com a família.
Vejamos no livro “Idoso Asilados: Um estudo geronto-
lógico” (CORTELLETI et al., 2004) os discursos de
alguns idosos confirmando esse fato:

“Eu morava com uma filha. Ela está trabalhando.
Aquela não tem tempo nem para comer, ela é esganada
por dinheiro. É muito trabalhadeira. Ela me colocou
aqui sem eu querer. [...] eu não queria vir, mas ela insis-
tiu. Vem me visitar muito pouco. Ela só trabalha, está
sempre ocupada” (A. B. B., 90 anos).

“Quando amputei a perna, as minhas duas filhas, a
segunda e a menor, não quiseram que eu ficasse na co-
lônia. Fui morar com elas, [...], mas depois eu não pude
mais me movimentar, e as duas tinham que trabalhar. [...]
Aí me trouxeram aqui (casa asilar). [...] Às vezes vêm
me buscar, nos dias dos pais, e fazer visitas” (A. P., 69
anos).

Outros idosos residem nas instituições por vontade
própria, por diversos fatores, entre eles a falta de cuida-
do e sensação de abando dos familiares, isso se confirma
nos artigos “Representações do idoso asilado sobre os
cuidados da família” (SOUZA et al., 2011) e “Compre-
endendo a história de vida de idosos institucionalizados”
(MARIN, et al., 2012);

“Eu quis vim pra cá. Minha filha tava no Japão, não
ligava mais pra mim” (F, 73 anos)

“Não quero ir na casa de ninguém para não inco-
modar. [...]. Eu não queria ir com nenhum deles (sobri-
nho, irmão) eu queria vir para cá” (D.A., 73 anos).

“[...] Eu vim pra aqui numa situação péssima [...]
parente não me acolheu. [...]. Eu piorei, eu me queixo
que eu piorei mais por falta de higiene da casa que eu
tava com minhas irmãs[...]. Posso dizer que estou muito
melhor do que na casa da família minha, porque a famí-
lia não me liga, não me cuidou. (Sofrê).

A Instituição de Longa Permanência pode ser a única
alternativa de moradia para alguns idosos, nelas encon-
tram cuidados que não obtiveram no ambiente familiar.
Apesar de ser um local que não pode substituir a casa e
nem o afeto dos familiares, muitos se referem ao local
como satisfatório, tendo como referência os cuidados
oferecidos pela instituição.

“Eu me dou bem aqui, porque sou bem tratado, num
sou melhor que os outros, mas também num sô tratado
pior do quase todos os outros” “ (M. 75 anos).

“Eu gosto de ficar aqui [...]. Tomo remédio cedo, á
noite e meio dia” (F. 73 anos).

“Estou mais aqui, porque eu fiquei doente, cuida-
ram de mim, viram tudo que eu tinha [...]” (F. 62 anos).

Existem diferentes discursos sobre a vivencia do
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idoso na Instituição de Longa Permanência. Dentre eles,
prevalece a ideia de a escolha pela institucionalização
não é a primeira opção dos idosos.  O discurso dos
idosos aqui considerado é coerente com o Estatuto do
Idoso, quando este afirma que a responsabilidade é da
família, em primeiro lugar, garantir assistência à saúde,
moradia, lazer, entre outros, ao idoso. O papel dos dife-
rentes profissionais que atuam na ILP deve ser voltado
para garantir o bem-estar dos asilados. Realizando in-
tervenções que priorize o acolhimento, fortalecimento de
vínculos, trabalhando as relações humanas.  A realiza-
ção de práticas grupal ou individual são essenciais para
desenvolver diferentes habilidades do idoso, resgatando
a sua autonomia, sua humanidade e singularidade. Den-
tre as ações podemos citar atividades ao ar livre, como:
jardinagem, jogos grupais e individuais. Outras ativida-
des possíveis são grupos de crochê, pintura, confeitaria,
relaxamento, entre outras. São intervenções que objeti-
vam as trocas de experiências entre os internos, para que
possam expressar suas vivencias.

4. CONCLUSÃO
Apesar de ser um assunto pouco explorado, a institu-

cionalização do idoso é um tema que demanda de muita
atenção. Pois, para alguns a institucionalização pode ser
geradora de sofrimento e declínio da saúde física e men-
tal. Estudar o idoso institucionalizado vai além das suas
características físicas inerentes ao processo de envelhe-
cimento, trata-se a levar em consideração os aspectos
intrínsecos, aqueles que não podem ser vistos apenas
através de observações. Ao passo em que a família pro-
cura uma casa de repouso, como alternativa de potencia-
lizar os cuidados com familiar idoso, está privando o
mesmo do convívio social. O idoso quando instituciona-
lizado precisa aprender a lidar com as novas regras im-
postas pela instituição, justamente em um momento da
vida em que há tantas adversidades e perdas subjetivas e
de saúde.

Quando não encontram seu lugar no âmbito familiar,
a Instituição de Longa Permanência para Idosos ainda é
a melhor alternativa de residência substitutiva, por ofe-
recerem um local de abrigo e cuidados com a saúde físi-
ca e mental. Apesar dos avanços, as instituições ainda
possuem suas intervenções ligadas ao modelo de insti-
tuição total, oferecendo tratamentos paliativos ao invés
de preventivo. Isso dificulta a adaptação do idoso ao
novo cenário, pois não são acolhidos, mas considerados
apenas como mais um residente, sem receber tratamento
individualizado que otimize a sua capacidade funcional e
mental. Por outro lado, mesmo que paulatinamente, es-
tão sendo implantados tratamentos humanizados através
da inclusão de profissionais capitados para lidar com
esse público, pensando na subjetividade de cada inte-
grante e responsáveis pela instituição, que abrange desde
os residentes até os membros da equipe de cuidadores.

Cabe salientar a importância da família nesse processo,
já que o estudo identificou como uma das principais
queixas a falta de tempo e o abandono dos familiares, o
que confirma para ao idoso a situação de isolamento.

Nessa perspectiva, os profissionais da área da psi-
cologia, em conjunto com os demais profissionais da
área da saúde, podem contribuir criando estratégias de
atuação voltadas para a realidade do idoso, oferecendo
apoio para possa falar de suas vivencias e conflitos. A
partir de então elaborar intervenções que priorize as re-
lações humanas, com foco na socialização e ampliação
da qualidade de vida do idoso, tais como; atendimento
individual e grupal, atividades de artesanato, confeitaria,
jardinagem, relaxamento, atividades físicas e passeios ao
meio urbano, para que os idosos possam compartilhar
suas experiências entre eles e não ficarem restritos ape-
nas ao espaço físico oferecido pela instituição, sentin-
do-se pertencentes a sociedade, mesmo estando residin-
do em uma instituição de abrigo.
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RESUMO
O presente trabalho visa resgatar a trajetória histórica do
movimento da reforma psiquiátrica no período compreen-
dido entre 1959 até a promulgação da Lei 10.216/2001, bem
como correlacionar este período aos processos de trans-
formação ocorridos no Hospital Psiquiátrico Prof. Cantidio
de Moura Campos, desde sua implantação até o ano de
2007. Através de artigos e publicações que abordassem a
reforma psiquiátrica e dados secundários (série histórica)
catalogados e arquivados pelos gestores da referida insti-
tuição, foi possível observar que os movimentos da luta pela
reforma psiquiátrica foram determinantes para os aconte-
cimentos e mudanças ocorridas na serie histórica da insti-
tuição. Desse modo, fica evidente que os avanços no pro-
cesso de desospitalização e desinstitucionalização promo-
vidos a partir da Reforma Psiquiátrica têm sido acompa-
nhados de impasses e desafios, e que tais desafios fizeram e
fazem parte do modelo de assistência que queremos para os
sujeitos em sofrimento mental e situações de crise.

PALAVRAS-CHAVE: Reforma psiquiátrica, dispositivo
institucional, daúde mental.

ABSTRACT
This study reviews the historical trajectory of psychiatric reform
in the period from 1959 until the promulgation of the Law
10.216/2001 and correlate this period for transformation pro-
cesses occurring in the Psychiatric Hospital Prof. Cantidio de
Moura Campos, from its inception until 2007. Through articles
and publications that addressed the psychiatric reform and
secondary data (time series) cataloged and archived by the
managers of this institution, it was observed that the movements
of struggle for psychiatric reform were instrumental in the
events and changes in the historical series of the institution .
Thus, it is evident that advances in the process of deinstitution-

alization and institutionalization promoted from psychiatric
reform has been accompanied by challenges and dilemmas, and
that such challenges were, and are part of the model of care we
want for individuals in mental distress and situations crisis.

KEYWORDS: Psychiatric reform, institutional arrange-
ments, mental health

1. INTRODUÇÃO
O hospital se constitui como os lócus para a produ-

ção de uma verdade objetiva sobre o corpo doente. No
século XVIII, o hospital se organizou como instrumento
e lócus medico e a loucura ganhou valor de doença
mental. O louco deveria ser conduzido à verdade, à ra-
zão, por meio do encontro com o medico, personagem a
quem cabia levar o louco de volta a realidade através do
internamento. Apenas no final do século XIX surgem
novas concepções sobre a doença mental, que passa a ser
observados sob uma nova ótica e não mais como uma
“forma de erro, uma desordem que se manifestava pelas
maneiras de agir, sentir e pela vontade e liberdade do
homem” (YASUI, 2010).

No Brasil, o marco histórico da assistência psiquiá-
trica ocorreu no ano de 1852, com a inauguração do
Hospital Pedro II, no Rio de Janeiro. Na virada do século,
a reforma psiquiátrica passou a se orientar pela critica a
insuficiência do asilo, produzindo, por exemplo, o mo-
delo das colônias agrícolas e, segundo alguns autores
(Devera & Costa-Rosa, 2007; Silva & Silva, 2006), nes-
te período proliferavam por todo pais este modelo de
tratamento para doentes mentais, objetivando “tratar e
reeducar pelo trabalho, em um ambiente calmo e regra-
do”. Porém, os serviços criados, a princípio, para trata-
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mento daqueles reconhecidos como doentes mentais
incharam com o recolhimento de toda gama de excluídos
(órfãos, mendigos, prostitutas, etc.), para os quais não
havia quaisquer outras estruturas fora do Hospício

Nas décadas de 40 e 50 ocorre o fenômeno de cres-
cimento dos hospitais psiquiátricos. Em 1941, havia 62
hospitais, sendo 23 públicos e 39 privados que represen-
tavam cerca de 20% dos leitos psiquiátricos. Na década
de 60, dos leitos psiquiátricos hospitalares disponíveis,
70% eram privados, o que apontava para existência de
uma verdadeira indústria da loucura no país. (CER-
QUEIRA, 2001). Fato este que desperta o interesse da
imprensa escrita e falada, bem como o interesse de vá-
rios seguimentos da sociedade que iniciam discussões
sobre este modelo de tratamento excludente e centrado
na internação.

2. MATERIAL E METÓDOS
Este trabalho trata-se de um compilamento de artigos

e publicações que abordam o movimento da reforma
psiquiátrica no Brasil a partir de um determinado perío-
do, atrelando dados secundários (série histórica docu-
mentado) catalogados e arquivados pelos gestores do
Centro de Atenção Integral à Saúde “Professor Cantidio
de Moura Campos”.

3. DISCUSSÃO
A reforma e a ruptura do modelo excludente

Dentre os momentos históricos vivenciados no Brasil
com a chamada Reforma Psiquiátrica, o período com-
preendido a partir de 1959 foi escolhido para compor
este artigo, visto que pretendemos realizar um recorte
histórico dos fatos ocorridos a partir do referido ano e
correlacioná-los com a história do Hospital Psiquiátrico
Prof. Cantídio de Moura Campos (H.P.P.C.M.C). A
grosso modo, e pensando na lógica da construção do
referido hospital, foi importante retomar parte da historia
da constituição do modelo hospitalar/asilar adotada no
Brasil, pois foi neste contexto, que em oito de julho de
1959 deu-se o anuncio da construção  do Hospital Psi-
quiátrico em Botucatu, o que segundo a matéria seria o
maior no gênero de toda América do Sul, pois em seu
ambicioso projeto constava a proposta de 1200 leitos
para atendimento em regime de internação para porta-
dores de transtorno mental agudo, inclusive com patolo-
gias clinicas associadas. Foi o único hospital psiquiátrico
construído para este fim. Todos os demais foram rea-
proveitados de Unidades para tratamento de Tuberculo-
se/Hanseníase. Em março de 1969, devido a problemas
técnicos (falta de equipamentos e materiais, RH inexis-
tente e com impossibilidade de contratação, etc.) o pla-
nejamento de leitos passa para 600, com capacidade
operacional de 250.

A década de 1960, no Brasil e no mundo, foi marca-

da por manifestações generalizadas contra a massifica-
ção subjetiva inerente ao modelo manicomial e deram
início aos primeiros movimentos para uma Reforma
Psiquiátrica Brasileira. Neste momento, muitos profissi-
onais entraram num processo de repensar as suas ativi-
dades terapêuticas. Nesse contexto, surgem reflexões na
segunda metade da década de 1970 que conduzem irre-
mediavelmente a um processo histórico de formulação
crítica e prática com o objetivo de questionar e elaborar
propostas de transformação do modelo asilar, julgando
inadmissíveis a exclusão, a cronificação e a violência do
modelo hospitalocêntrico. (ALMEIDA & ESCOREL,
2001).

E mesmo diante deste movimento que levanta a ban-
deira da importância de não somente melhorar ou huma-
nizar os asilos, mas romper com esse modelo, em cinco
de julho de 1969, é inaugurado o Hospital Psiquiátrico
Prof. Cantidio de Moura Campos, com o objetivo de ser
referência para atendimento em regime de triagem e in-
ternação de pacientes acometidos por transtornos men-
tais agudos, de ambos os sexos, com total de 250 leitos.

Recapitulando através de um rescaldo do movimento
da reforma psiquiátrica no Brasil é imprescindível citar
que:

“(...) mesmo diante do recrudescimento da ditadura
militar no final dos anos 60 e até praticamente o iní-
cio dos 80, em 1970 realiza-se em São Paulo o I
Congresso Brasileiro de Psiquiatria em conjunto com
a Associação Psiquiátrica Latino-Americana, onde
destaca-se a ênfase na criação de um organismo
normativo de âmbito nacional com liderança efetiva
e também reafirma-se o objetivo de criação de uma
rede de serviços extra-hospitalares.Em 1972 ocorrem
simultaneamente o II Congresso Brasileiro de Psi-
quiatria e a III Reunião de Ministros da Saúde em
Santiago do Chile, com a presença do representante
brasileiro. A partir daí ficou firmado um “Acordo
para a execução de um programa de Saúde Mental no
Brasil”, válido até 1974. Em 1973 aprova-se o Ma-
nual para Assistência Psiquiátrica do Ministério da
Assistência Social, que serve de base para a Portaria
do Ministério da Saúde, de 1974. Esses documentos
guardam estreita relação com os princípios da Psi-
quiatria Preventivo-Comunitária americana.Esses
avanços de reformulação do modelo hospitalocêntri-
co sofrem, entretanto, já em 1975, uma inflexão im-
portante. Outro bastidor importante da luta, nesses
tempos, é o Congresso Nacional, onde é votada a lei
6.229, que privilegia, outra vez, também no discurso
oficial, o Hospital Psiquiátrico e seu modelo de tra-
tamento. Entretanto, tal lei, devido às resistências
que provocou, em 1978 ainda não havia sido regula-
mentada.Por outro lado, há uma série de documentos
indicando que, nesse meio tempo, o grupo de profis-
sionais que havia estado à frente da luta pelas trans-
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formações até 1973, não se dá por vencido. Mudando
claramente, a partir daí sua estratégia de ação, ava-
liam que o Estado de São Paulo, por uma série de
características e circunstâncias é o local mais ade-
quado para o desencadeamento de uma reação em
cadeia no território nacional, com os mesmos objeti-
vos anteriores: transformar as práticas e a política de
Saúde Mental com base no Modelo Comunitário. Os
documentos são inequívocos mostrando que ainda
em 1973 ocorrem vários encontros regionais dos pro-
fissionais do setor da Saúde Mental, comandados a
partir de São Paulo. (DEVERA & COSTA-ROSA,
2007, p. 65).
Conforme descreve Luchmann e Rodrigues (2007),

na segunda metade da década de 70, no contexto do
combate ao Estado autoritário, emergem as criticas a
ineficiência da assistência publica em saúde a ao caráter
privatista da política de saúde do governo central. Esta
fase também foi marcada pela criação, em 1978, do Mo-
vimento dos Trabalhadores em Saúde Mental (MTSM)
que combinava um discurso humanitário e reivindica-
ções trabalhistas e muito contribuiu em suas denúncias
contra a “indústria da loucura”, condenada como dis-
pendiosa e cronificadora.

Diante do cenário explanado e impulsionado pelas
críticas institucionais e experiências mundiais de pro-
gressivo desmonte das estruturas manicomiais,em 1976,
o H.P.C.M. C tem seu numero de leitos ampliados (em
torno de 360 leitos) com a chegada dos primeiros casos
de pacientes crônicos, vindos transferidos dos Hospitais
de Franco Rocha, Pinel, Água Funda e de Vila Mariana,
agregando mais uma missão para a Unidade, pois estes
pacientes futuramente irão compor a população de mo-
radores deste hospital.

Segundo Tenório (2002), para além do amadureci-
mento da critica ao modelo privatista/asilar, a década de
1980 foi marcada também por três processos importantes
para a consolidação das características atuais do movi-
mento da reforma: a ampliação dos atores sociais envol-
vidos no processo, a iniciativa de reformulação legisla-
tiva e o surgimento de experiências institucionais
bem-sucedidas na arquitetura de um novo tipo de cuida-
dos em saúde mental.

No ano de 1987, ocorrem dois eventos marcantes
para o Movimento da reforma Psiquiátrica Brasileira. A I
Conferencia Nacional de Saúde Mental e posterior o II
Congresso Nacional dos Trabalhadores de Saúde Mental,
que se configurou como campo de forças que possibili-
tou a criação do "Movimento da Luta Antimanicomial”.
Tais eventos representam o fim da trajetória sanitarista,
de transformar apenas o sistema de saúde, e o inicio de
uma trajetória de desconstruir no cotidiano das institui-
ções e da sociedade as formas arraigadas de lidar com
loucura. È a chamada desinstitucionalização (TENORIO,
2002).

Anteriormente a estes eventos, em 1985, a ala deno-
minada de Sala de Triagem para internação dentro
H.P.C.M.C. passou a contar com a participação de mais
técnicos (Psicólogos, Enfermeiros, Assistentes Sociais e
Terapeutas Ocupacionais), ganhando assim um caráter
ambulatorial e dando origem a constituição de equipe
multiprofissional, configurando o inicio da construção
de um programa interdisciplinar, abarcando assim os
desejos e anseios da nova forma de pensar em no cuida-
do em saúde mental.

Com o avanço das discussões e o fato dos próprios
usuários dos serviços em saúde mental, colocarem em
xeque as "intervenções terapêuticas" às quais é subme-
tido, o movimento da luta antimanicomial produz, assim,
forças fundamentais que transformam não só a imagem
que se tem dos usuários, mas também os próprios sabe-
res e práticas daqueles que trabalham com os mesmos.
(SILVA & SILVA, 2006).

Como repercussão das discussões no campo político,
mudanças dentro do HPCMC se fazem necessárias, e em
1986 tem-se a implantação do programa de atendimento
ao paciente alcoolista (desintoxicação, internação e
acompanhamento ambulatorial). Em meados de1987
ocorre a redução de 60 leitos, bem como a reforma de
uma ala da Unidade Feminina para atendimento de pa-
cientes portadores de transtorno mentais agudos associ-
ados à sorologia positiva para HIV. Iniciam-se também
as discussões sobre Lares Abrigados.

Antes de abordarmos outros momentos históricos é
necessário mencionar duas experiências práticas funda-
mentais, por seu pioneirismo e por sua importância re-
volucionária. Em 1987 foi criado, em São Paulo, o
“Centro de Atenção Psicossocial Prof. Luiz da Rocha
Cerqueira (CAPS)”, ainda como instância intermediária
entre o Hospital Psiquiátrico e o Ambulatório de Saúde
Mental. Devem-se ao CAPS os significantes que no-
meiam pós década de 80, o ideário e as práticas substitu-
tivas ao modelo hospitalocêntrico: Atenção Psicossocial.
Em 1989 iniciou-se na cidade de Santos, também no
Estado de São Paulo, a gestão municipal que poria em
prática, durante os anos seguintes, uma experiência no
campo da Saúde Mental absolutamente inédita no Brasil.
Inspirados na Psiquiatria Democrática Italiana, princi-
palmente na meta da desinstitucionalização, e na expe-
riência de Trieste, que aboliu o Hospital Psiquiátrico, os
gestores municipais fecharam o hospital psiquiátrico do
município e implantaram em seu lugar uma rede inte-
grada de instituições, das quais os “Núcleos de Apoio
Psicossocial” (NAPS) eram os eixos principais. Tais
como o “CAPS”, serviram de inspiração e paradigma
para muitas das transformações que vêm se processando
no país (Devera e Costa-Rosa, pg.69 citando Nicácio,
1994).

Em 1989, após 11 anos da Lei italiana, surgiu no
Brasil o projeto de Lei nº 3657/89, que trata da "Lei da
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Reforma Psiquiátrica". Uma ressalva importante diante
deste projeto de lei, é que o mesmo deixa claro que não
se trata de aperfeiçoar as estruturas tradicionais existen-
tes, mas sim de inventar novos dispositivos e novas for-
mas de cuidar. Segundo Tenório (2002), substituir uma
psiquiatria centrada no hospital por uma psiquiatria sus-
tentada em dispositivos diversificados, abertos e de na-
tureza comunitária ou territorial é a tarefa da reforma
psiquiátrica. Para o período que estamos tratando no
momento, em1988é criado no H.P.C.M. C o1º Lar Abri-
gado – Feminino.

Em 1992, na "II Conferência Nacional de Saúde
Mental", foi declarado um dever "efetuar a desinstituci-
onalização de todas as instituições com características
manicomiais". Nesse momento, foi aprovada a criação
de uma "Rede de Atenção Integral em Saúde Mental" em
substituição ao Hospital Psiquiátrico. E os avanços tam-
bém se dão na estrutura de funcionamento do HPCMC,
pois em 1991, após reestruturação das propostas de
atendimento, o serviço de Triagem para internação foi
incorporado ao Ambulatório Regional de Especialidades,
saindo da área hospitalar e as internações passaram a ter
novo fluxograma, ou seja, não aconteciam mais direta-
mente no hospital. Passaram a ocorrer, preferencialmen-
te, através do Pronto Socorro da Faculdade de Medicina
– UNESP, além do Núcleo de Gestão Assistencial (NGA
-5) pertencente ao município de Avaré e o
NGA-11pertencente à região de Botucatu.

Nesta ocasião também foi realizada uma divisão em-
pírica de todos os pacientes, separando os que foram
considerados moradores dos casos agudos e estes, em
dois grupos: dependentes químicos e psicóticos agudos,
mantendo a divisão por sexo. No final de 1998, nova
mudança foi realizada, desta vez com enfoque voltado
para questão da cronicidade da patologia, independente
do sexo, colocando moradores em um bloco, organiza-
dos de acordo com o nível de independência nos cuida-
dos de vida diária e prática; o outro bloco ficou para uso
da unidade de internação de pacientes psicóticos agudos
e um terceiro para unidade de desintoxicação química.
Ainda dentro do mesmo período, foi criado o 2º Lar
Abrigado, desta vez, masculino. Paralelamente a todas
estas mudanças de cunho estrutural, foi também refor-
mulado, extraoficialmente o organograma vigente, con-
solidando uma nova lógica no planejamento e operacio-
nalização dos trabalhos, contribuindo para a viabilização
do novo Projeto Terapêutico. Trazendo implícita uma
lógica oposta, desfazendo da departamentalização por
categoria profissional e implantando as coordenações
por programas de atendimento, dentro da visão de multi-
disciplinaridade e da interdisciplinaridade.

A década de 1990 viu amadurecer e consolidar-se os
processos que compõem hoje o cenário da reforma psi-
quiátrica brasileiro. Em 1994 a clientela de pacientes
crônicos asilares do HPCMC ocupava 61% dos leitos

oferecidos, 57% com faixa etária entre 18 e 44 anos e a
média de permanência (dias de internação) dos casos
com transtorno mental agudo: 64% até 30 dias.

No ano de 1995 constituiu-se um grupo de estudos
com objetivo de repensar a Reestruturação do Modelo
Assistencial do HPCMC – compreensão e definição
consensual do reconhecimento de que caberia ao próprio
Hospital a implantação de alguns serviços ex-
tra-hospitalares.

Finalmente, em 06 de abril de 2001, ocorreu a apro-
vação da Lei Federal nº 10.216, que ficou conhecida
como lei da reforma psiquiátrica brasileira, que estabe-
leceu uma diretriz não asilar para o financiamento pú-
blico e o ordenamento jurídico da assistência psiquiátri-
ca no País. (BRASIL, 2004).

Um ano antes da aprovação da Lei da reforma Psi-
quiátrica, o HPCMC implantou um novo dispositivo
extra-hospitalar, o Centro de Atenção Psicossocial II
(Espaço Vivo), o que contribuiu para a redução do nu-
mero de leitos (restando ainda180 leitos para interna-
ção).

Não devemos concluir este artigo sem antes abordar,
mesmo que sucintamente as Portarias Ministeriais que
norteiam e regulam os dispositivos extra-hospitalares.
Para Amarante (1995), as portarias ministeriais podem
ser consideradas tanto como tentativas a serviço de pôr
em prática as diretrizes do discurso instituinte da Refor-
ma, quanto como ações a serviço do discurso instituído,
caso em que legalizam normatizando, burocratizando e
assepsiando o instituinte. Compreendemos a Reforma
Psiquiátrica como um processo histórico de transforma-
ção de saberes, práticas, valores sociais e culturais, por-
tanto, marcado por tensões, desafios e conflitos. Por isso
consideramos essas tentativas de neutralizar o instituinte,
não como aberração, mas como uma característica da
luta pela hegemonia, que se trava entre os interesses
contraditórios do campo da Saúde. Por se tratar, no caso
das portarias ministeriais, de concessões táticas do exe-
cutivo às reivindicações dos trabalhadores e da socieda-
de, a práxis que elas designam acaba sofrendo efeitos
marcantes da inércia do instituído.

Atentando-se para as portarias que subsidiaram a im-
plantação de serviços extra-hospitalares e que marcam
progressivamente os momentos de mudança por possibi-
litaram o credenciamento de serviços desta natureza (PM
224/92, a PM 106/2000 e a PM 336/2002), o HPCMC,
buscando sempre uma melhor e maior resolutividade na
assistência decide implantar também a Oficina Terapêu-
tica “Estação Girassol” e novamente reduz a quantidade
de leitos disponíveis para internação, passando a 160
leitos: readequação a Portaria MS 52/2004. Neste mo-
mento, também faz o cadastramento de mais quatros
Serviços de Residência Terapêutica.

Além destas novas possibilidades de tratamento, em
2007 constitui-se o CAPS ad “Renascer” e ocorre tam-
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bém o cadastramento de mais três Serviços de Residên-
cia Terapêutica.

Para além do que já foi dito, é de suma importância
referir que em 23 de julho de 2008, através do decreto nº
53.269, o Hospital Psiquiátrico" Professor Cantídio
de Moura Campos", tem sua nomenclatura alterada para
Centro de Atenção Integral à Saúde "Profes-
sor Cantídio de Moura Campos”, tendo por finalidades: ”
(...) participar do processo de transformação da assistên-
cia psiquiátrica, rompendo com a lógica manicomial;
(...) promovendo a desinstitucionalização do paciente.

4. CONCLUSÃO
A reforma psiquiátrica é a tentativa de dar ao pro-

blema da loucura uma outra resposta social, não asilar:
evitar a internação como destino e reduzi-la a um recur-
so eventualmente necessário, agenciar o problema social
da loucura de modo a permitir ao louco manter-se, como
se diz, na sociedade.

Contudo, o processo da reforma psiquiátrica não
acaba com a criação da Lei Federal, pois a vontade de
retomar a lógica manicomial está sempre presente. Por-
tanto devemos nos atentar para novos espaços de trata-
mentos, onde o Estado financia instituições particulares
e/ou tenta resolver com ações “policialescas” o que de-
veria ser tratado como problema de saúde.

É preciso que o movimento da Reforma Psiquiátrica
se espalhe por todo o tecido social com a implicação de
vários setores da sociedade e que seja resignificado coti-
dianamente em prol de um modelo de assistência que
queremos para os sujeitos em sofrimento mental e situa-
ções de crise, sem que sejamos utópicos e alienados,
considerando todas as dificuldades em “construir des-
construindo “ técnicas de lidar com a loucura.
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RESUMO
O presente trabalho tem como tema a toxicomania e o uso
de substâncias psicoativas, segundo a Psicanálise na con-
temporaneidade. Desta forma, a pesquisa busca apontar o
que foi produzido em obras literárias de cunho psicanalíti-
co sobre a toxicomania. Através do levantamento de traba-
lhos literários, em livros e artigos científicos, produzidos
sobre o tema nos últimos anos. Discorre sobre característi-
cas da toxicomania, buscando a resposta sobre o que a psi-
canálise Freud-lacaniana produziu enquanto literatura
sobre a toxicomania na contemporaneidade. A toxicomania
em nossa sociedade contemporânea geralmente é conside-
rada como a relação exclusiva que o sujeito tem com a
droga e as reações químicas existentes nesta relação, de
modo que o tratamento na maioria das vezes é direcionado
a remoção do tóxico do corpo, o que muitas vezes é uma
intervenção malsucedida. A psicanálise traz a luz um para-
digma diferente do biologismo, um olhar sobre a relação do
sujeito com o tóxico, este que remonta as primeiras relações
do indivíduo com o Outro materno. Na literatura psicanalí-
tica atual, a toxicomania é considerada a busca desespera-
da do individuo pelo seu resgate enquanto sujeito, assim
como uma medida paliativa que visa atenuar a angústia e o
sofrimento.

PALAVRAS-CHAVE: Toxicomania, uso de drogas, psica-
nálise.

ABSTRACT
This work has as its theme to addiction and substance abuse,
according to psychoanalysis in contemporary times. Thus, the
research seeks to point out what was produced in literary
works of psychoanalytic slant on drug addiction. Through the
survey of literary works, in books and scientific papers pro-
duced on the subject in recent years. Talks about drug addiction
characteristics, searching for answers about what psychoanaly-
sis Freud-Lacan produced as literature on drug addiction in
contemporary times. Drug abuse in our contemporary society

is generally regarded as the exclusive relationship that the sub-
ject has with the drug and existing chemical reactions in this
relationship, so that the treatment most often is directed  re-
moval of  toxic of body , which often It is  unsuccessful
intervention. Psychoanalysis brings forth a different paradigm
of biologism, a look at the subject's relationship with the toxic,
this goes back to the first relationship of the individual with the
Other maternal. In the current psychoanalytic literature, drug
addiction is considered the desperate individual's search for his
rescue as a subject, as a stopgap measure designed to reduce
the distress and suffering.

KEYWORDS: Addiction, drug use, psychoanalysis.

1. INTRODUÇÃO
A presente pesquisa tem como objetivo apontar o que

foi produzido enquanto literatura psicanalítica sobre a
toxicomania e o uso de substâncias psicoativas na
contemporaneidade. Elencando trabalhos literários
produzidos sobre o tema nos últimos anos, bem como
enumerar algumas reações e características do uso de
substancias psicoativas, discorrer sobre as características
da toxicomania, através do método de pesquisa
bibliográfica e buscar a resposta sobre o que a
psicanálise Freud-lacaniana produziu enquanto literatura
sobre a toxicomania na contemporaneidade.

O site da UNODC (United Nations Office on Drugs
and Crime) (2014), escritório da ONU sobre drogas e
crimes, traz o relatório de 2014 em que aponta que, 5 %
da população mundial ou 243 Mi. usaram drogas ilícitas
em 2012, e o uso de drogas de modo problemático
somam uma parcela mundial de 27 Mi. de pessoas, ou
seja, 1 em cada 200 possuem problemas sérios com
drogas.

Uma pesquisa realizada pela Confederação Nacional
dos Municípios (CNM) (2010) no caderno: Pesquisa
sobre a situação do crack nos Municípios brasileiros de
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2010 aponta que das 3.950 cidades pesquisadas 98 %
destas apresentam problemas com o alto índices de
usuários de crack e apenas 8, 34 % possuem politicas
públicas destinadas ao enfrentamento do mesmo.

Segundo o jornal G1 do site Globo.com (online)
(2013) em relação ao uso do crack nas capitais, apontam
que 370 mil pessoas fazem uso da droga regularmente há
pelo menos 6 meses, estes dados são referentes a 2013.

Frente a tais dados o estudo sobre a substância
psicoativa e a toxicomania se faz pertinente, já que
muitos brasileiros são acometidos pelo uso da droga.
Portanto, espera-se que a pesquisa possa vir nos
esclarecer quanto à toxicomania, a estudantes e
profissionais que desejam possuir mais informações
sobre o tema a partir de um olhar psicanalítico.

Segundo Le Poulichet (1996), a toxicomania é
considerada como uma tentativa de cura subjetiva, ou
seja, a tentativa de resgate da posição de sujeito, e o
abandono da posição de objeto, que outrora foi colocado
pela mãe.

Portanto, a partir da perspectiva psicanalítica,
pretende-se que a pesquisa possa vir a auxiliar no
tratamento da toxicomania, na medida em que busca
compreender o toxicômano e a sua relação pulsional
com a droga, relação esta descrita por Le Poulichet
(1996) como a sensação de morte subjetiva que o sujeito
sente em relação a ocupar o lugar do objeto ideal para a
mãe, pois, “a autocronia toxicomaníaca se organiza
diante do perigo e na vertigem de tornar-se
incessantemente o bem do Outro, e de desaparecer [...]”
(UNODC, 2014). Deste modo, possibilita um olhar
diferente sobre aquele que geralmente é visto no
tratamento do usuário de entorpecentes com
características de autodestruição levando seu vínculo
com a droga apenas no campo da dependência química.

O trabalho é composto pelos seguintes tópicos: O
primeiro, aborda etimologia do termo toxicomania, o
segundo refere-se ao levantamento toxicomania na psi-
canálise e o uso de substâncias psicoativas, em seguida é
realizado o debate quanto a toxicomania segundo a psi-
canálise Freud-Lacaniana, em que é abordado a literatura
clássica do tema e o levantamento de artigos científicos
pertinentes.

A curiosidade me impulsionou a pesquisar e ler mais
sobre o assunto da toxicomania, guiando-me pelos dize-
res teorizadas pela psicanalista Angela Valore, através
das leituras realizadas, busquei pelas palavras chave to-
xicomania, uso de drogas, psicanálise, em meio eletrô-
nico, tais como os bancos de dados Scielo e Google
acadêmico datados a partir do ano 2000, realizei a leitura
de alguns textos de que falam sobre a toxicomania, como
Freud, Lacan e Le Poulichet.

A coleta de dados foi feita a partir das produções li-
terárias elencadas de fontes eletrônicas, algumas revistas
de psicologia de universidades conceituadas do país, que

abordam o tema de modo aprofundado e segundo a visão
da psicanálise. Tais publicações são datadas a partir do
ano 2000, com mais detalhes das fontes nas referências
bibliográficas do trabalho. Para a realização da pesquisa
foram utilizadas as palavras chave: Toxicomania, Uso de
drogas, Psicanálise, o que possibilitou a coleta das in-
formações do tema desejado.

Desse modo, há de forma despretensiosa, o desejo
que o presente trabalho possa vir a ser utilizado a estu-
dos posteriores, relacionado ao tema, proporcionando o
debate quanto o aspecto da drogadição na atualidade,
que muitas vezes é pautado no aspecto social e coletivo e
deixa de lado a subjetividade do indivíduo, assim abrin-
do margens para demais temas a serem estudados dentro
da ótica da psicanalise.

2. MATERIAL E MÉTODOS
A pesquisa, é considerada como bibliográfica pois

conforme nos sugere Lakatos & Marconi (2003) “A
pesquisa bibliográfica, ou de fontes secundárias, abrange
toda bibliografia já tornada pública em relação ao tema
de estudo, desde publicações avulsas, boletins, jornais,
revistas, livros, pesquisas, monografias, teses, material
cartográfico etc”.

Isto é, há a utilização de materiais disponíveis pu-
blicamente em livros, revistas indexadas, e materiais
eletrônicos, que se referem ao assunto abordado, ou seja,
a toxicomania e o uso de substancias psicoativas segun-
do a perspectiva teórica psicanalítica na contemporanei-
dade.

Busca-se com a pesquisa a resolução do seguinte
questionamento: Que foi produzido enquanto literatura
psicanalítica sobre a toxicomania e o uso de substancias
psicoativas?

Para a realização da pesquisa e a resposta a tal ques-
tionamento foram utilizados textos clássicos sobre o
tema e artigos científicos produzidos a partir de 2000, os
livros utilizados foram: Freud, Le Poulichet, Lacan,
Melman, Lipovetsky, entre outros

Quando se filtra a pesquisa utilizando os termos To-
xicomania, Psicanálise e Uso de Drogas o Google aca-
dêmico disponibilizou 1.520 resultados, dentre estes
foram selecionados 12 artigos para a confecção do tra-
balho.  Desta forma, há um grande aparato de matérias
que falam e debatem sobre a toxicomania e a psicanálise.

3. DISCUSSÃO
Etimologia do termo “toxicomania”

O vocábulo toxicomania, é composto pelo prefixo Tóxico,
termo antigo que é definido por Didreot e D’Alembert
(1765/1967, apud BENTO 2006)7 da seguinte forma, “toxi-
cum” que vem do latim, que diz respeito a um, “Veneno que os
Citas e alguns povos bárbaros esfregavam na ponta de suas
flechas”. Historiadores afirmam que a ferida causada pelo To-
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xicum dos Citas era mortal e irreversível.  Obviamente o tó-
xico no qual se aborda aqui possui formas e funções diferentes
na vida de um sujeito, assim podemos equiparar o que é tóxico
como veneno.

Segundo Santiago (2001, apud, GIANESI, 2005) a termi-
nologia toxicomania foi apropriada pela psiquiatria no início
do século XIX, relacionado à atos maníacos, estudos na época
chegaram a conclusão de que os atos maníacos tinham relação
com a dependência de substancias psicoativas, a autora pontua:

O termo toxicomania advém do discurso proferido pela
psiquiatria, que em meados do século XIX passa a consi-
derá-lo isoladamente como categoria clínica específica, re-
lacionada à inclinação impulsiva e aos atos maníacos. O
conhecimento médico emergente na época propôs-se a de-
cifrar o fenômeno, e o que surgiu como resultante de tal
processo foi o início da elaboração de critérios diagnósti-
cos, que passaram a descrever a relação de dependência
que determinado indivíduo estabelece com uma ou mais
substâncias psicoativas. Os diferentes tipos de drogas tam-
bém mereceram uma minuciosa descrição de seus efeitos
químicos, cujo poder de causar dependência muitas vezes
apareceu explicitado.

Assim, entender que a junção de tóxico, como aquilo que
invade o organismo e o destrói, e a mania termo cunhado por
Pinel no século XVIII, para designar comportamentos diferen-
tes do comum, culmina na totalidade terminológica toxicoma-
nia, isto é, o tóxico que leva a atos e comportamentos destoan-
tes.

A toxicomania na psicanálise e o uso de subs-
tâncias psicoativas

Em um primeiro momento é fundamental a diferenciação
entre o que é do campo da toxicomania e o que é pertinente ao
uso de substâncias psicoativas, o título do tópico já sugere que
a toxicomania não está necessariamente relacionada ao uso de
substâncias que agem no sistema nervoso central levando a
mudanças de comportamento, ela envolve aspectos subjetivos
que aludem as relações primordiais do sujeito.

Freud (1930) em o “Mal-estar na civilização” faz menção à
toxicomania considerando-a como um recurso, uma medida
paliativa que atenue o sofrimento, e prolongue a sensação de
felicidade, e afaste a todo custo a dor. Seria para ele um meio
grosseiro, mas eficaz de enfrentar as preocupações da vida
cotidiana, pois relega-se a satisfação e busca do convívio em
sociedade salientando que,

Tal como nos foi imposta, a vida resulta demasiado pesada,
nos fazendo deparar-nos com sofrimentos, decepções, em-
preendimentos impossíveis. Para poder suportá-la, não po-
demos prescindir de paliativos. Existem três tipos: os en-
tretenimentos intensos, que fazem a nossa miséria parecer
menor; as satisfações substitutivas, que a reduzem; e os
narcóticos, que nos tornam insensíveis a ela. Qualquer um
desses remédios acaba sendo indispensável.
Então, intoxicar-se é uma defesa em relação ao mal-estar

ocasionada pela não satisfação das pulsões, uma forma de ali-
vio do sofrimento. E acrescenta quanto ao uso de substâncias
tóxicas: “quando presentes no sangue ou tecidos, provocam em
nós, diretamente, sensações prazerosas, alterando tanto tam-
bém as condições que dirigem nossa sensibilidade, que nos
tornamos incapazes de receber impulsos desagradáveis” Freud
(1930).

Lipovestsky (2004) concorda e explana que os tempos atu-
ais são considerados como tempos dos tóxicos, tempos que
nossa sociedade busca a satisfação imediata das necessidades,
a busca do prazer é algo incontrolável, há o imperativo e o
clamor social de que o sujeito apenas goze. Este autor, concor-
da ainda, que a base de tal gozo, devido a nosso meio de pro-
dução, é voltada ao consumismo, seja ele de objetos de con-
sumo, drogas ou modelo de vida.

A distinção evidente relacionas as funções que são desem-
penhadas pelas drogas nas mais diversas formas de consumo
de substancias psicoativas, tem intima relação com questões
que envolvem o laço social. Isso ocorre, porque, em nosso
contexto social, de modo de produção capitalismo regida pelo
consumo, alguns autores reconhecem que as drogas, conside-
rando tanto lícitas como ilícitas, podem vir a nutrir uma nova
forma de laço social (Pereira, 2011).

Segundo tal associativa, Melman (1992) considera a toxi-
comania com um sintoma social, já que em nossa sociedade na
atualidade cada vez mais nos imposto a satisfação a todo custo,
e os sujeitos em uma tentativa desesperada de alívio de sofri-
mento buscam o consumo de objetos imaginários que atenuam
este sofrimento, o uso de substâncias psicoativa assegurariam
ao toxicômano, portanto, o princípio do prazer em que a droga
só permite a menor tensão possível.

Brecha et al. (2013) concordam e pontuam que,
Em resposta às angústias, regidos pelo hedonismo, atra-
vessados pelo imediatismo e orientados por um modo de
construção subjetiva pautado no consumo, os indivíduos
buscam o prazer a qualquer custo: não apenas porque ele
torna-se um bem que pode ser adquirido, como porque ele
aplaca a angústia. Se este objeto além de tudo ainda possuir
o potencial de transtornar e afetar o funcionamento do sis-
tema nervoso central, como algumas drogas o fazem, o po-
tencial de compulsão e devastação emocional apresenta-se
quase como epidêmico.
O que apenas traz para nossa contemporaneidade a questão

da toxicomania, embora já se tenha passado quase um século
sobre o que Freud propôs sobre a toxicomania, em nossa atua-
lidade ainda é recorrente, já que a dor da existência, e o gozo a
todo custo, precisa, para o toxicômano ser atenuada de alguma
forma.

É importante destacar que há nítida diferença entre a toxi-
comania e dependência química de substâncias psicoativas, a
segunda sendo apenas um recorte, a nível biológico do uso da
droga, enquanto que a toxicomania, tem intima relação com os
aspectos psíquicos do sujeito, em que, é o objeto (droga) esco-
lhido pelo sujeito para o gozo do qual não há deslizamento
metonímico1, ou seja, não há troca de objeto, a droga é o único
objeto para satisfação não permitindo assim, substitutos (RI-
BEIRO, 2003).

A psicanálise concorda que nem toda forma de consumo de
drogas deve ser considerado na condição mórbida para a qual
se criou uma gama de denominações, tais como drogadição,
dependência, vício ou toxicomania (PACHECO, 2005).  Des-
ta forma, considera que “é preciso diferenciar os simples usos
de estupefacientes de um imperativo de tratamento do orga-
nismo por um tóxico, quando este se torna o único meio de

1 Deslizamento metonímico, segundo Lacan (1969), é consi-
derado como a capacidade do sujeito em realizar a troca de
objetos para sua satisfação. O que não ocorre na toxicomania,
ou seja, não há a troca de objeto para a satisfação subjetiva.
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conservar, a cada dia, um corpo ao abrigo de uma dor intolerá-
vel” (KAUFMANN, 1996).

Neste sentido, o autor estabelece uma diferenciação entre o
que é da ordem da toxicomania e o que é a via da dependência
química, expondo que na atualidade as mais diversas modali-
dades de uso de drogas representa algo complexo, que vai
desde aquele que faz uso esporádico de bebidas alcoólicas, até
os que fazem uso desenfreado de substâncias pesadas, tais
como, heroína, Crack e cocaína, apontando que estas formas de
uso de substancias, muitas vezes retratam nossas relações in-
tersubjetivas.

Em contexto de atendimento ao usuário de droga, há uma
classificação que diferencia os usuários de acordo com a fre-
quência do uso. Estes são classificados entre “recreativos” ou
“moderados” e os “dependentes”.

Ribeiro (2003) assiná-la que, há quem acredite que usar
drogas de modo recreativo, não é, por si só, patológico, mas no
momento em que traz prejuízos à saúde e ao equilíbrio psíqui-
co e comportamental é considerada perigosa, mas não é uma
doença. No caso da dependência, esta sim, seria patológica,
pois aprisiona o usuário a uma relação que o deixa sem condi-
ções de desejar outra coisa senão a própria droga, interferindo
assim na vida social e psíquica do indivíduo.

Desta forma, a toxicomania é caracterizada pela relação de
uso  intensivo e único com a droga, neste sentido Serretti
(2012) assinala que,

A toxicomania é uma relação intensa e exclusiva, na qual,
do ponto de vista econômico, o uso de drogas já se tenha
estabelecido também como uma função psíquica, [...] o
importante na toxicomania é a posição que o sujeito se co-
loca diante da substância, a relação exclusiva que acaba por
levar a uma fixação pulsional [...].
Portanto, há dificuldades neste consenso entre a relação do

uso moderado a dependência, bem como nas estratégias de
tratamento do dependente químico devido a propostas de tra-
tamento diferentes e divergentes entre si, que geralmente fo-
cam sua atenção na química e não na relação que o sujeito
estabelece com a droga, desconsiderando assim, as relações
subjetivas iniciais.

Lacan (1976), considera a toxicomania como um meio en-
contrado pelo sujeito para romper com o gozo fálico, pois não
ser sujeito é ser objeto, e gera angústia. Logo o uso da droga
seria uma forma de romper com esta posição de ser apenas
objeto. Segundo tal pressuposto, Le Poulichet (1996) enfatiza
que nos casos de toxicomania, o sujeito busca o gozo (CNM,
2010) perdido das primeiras relações, e ao mesmo tempo busca
romper com o gozo fálico (G1, 2013). Destacando que,

O caráter transgressor das toxicomanias mostra notada-
mente em que medida é necessário para esses sujeitos
afirmar um desejo próprio, sob forma de aspiração do ne-
gativo, a fim de resistir a sujeição ao “bem” de um padrão
maternal. Esse Outro que, em nome do “bem” do filho,
exige do seu corpo coisas enigmáticas para este, o con-
fronta com a ameaça de ser invadido ou incestuosamente
instrumentalizado.

Ribeiro (2003) considera que a intercalação entre o
gozo e a falta que é vivenciada pelo toxicômano não é apenas
sofrida é também uma encenação do desejo, porém este preso
em uma montagem perversa2 que leva a anulação de ser agente

2 Por montagem podemos entender a reunião de partes de modo que possam funcionar e cumprir um fim
utilitário. Considerando que a perversão é efeito do laço do sujeito com o Outro, onde o primeiro torna-se
instrumento para o segundo22. No caso citado, o toxicômano, em suas relações primordiais é colocado como

da própria subjetividade. Ou seja, um estado de objetalização
que a mãe o coloca, o reduzindo a posição de objeto, conside-
rada angustiante, já que significaria sua morte enquanto sujeito.

Em outras palavras, Ribeiro (2011) afirma que,
[...] toxicomania, este fenômeno caracteriza-se fundamen-
talmente por um rompimento com o gozo fálico [...] esse
rompimento se dá porque o gozo fálico gera angústia, de-
vido ao fato de ser oriundo da castração - a operação que se
caracteriza pela entrada do sujeito na Lei simbólica e que
barra o acesso ao gozo pleno, só possível antes da entrada
do humano no mundo da linguagem [...] neste sentido a to-
xicomania é entendida como uma tentativa de romper com
o gozo fálico e, portanto, com a operação de castração.
Logo, uma determinada substância psicoativa, viria a ser a

busca por este gozo de ocupar um lugar privilegiado e ao
mesmo tempo uma tentativa de ser sujeito, pois, a droga é pas-
sível de controle, ou seja, ele é ativo no processo, ele quem
determina o momento do uso e o momento da abstinência, ela
fornece a ele a possibilidade do intervalo entre as demanda que
não possuiu inicialmente com a relação materna. “a autocronia
toxicomaníaca se organiza diante do perigo e na vertigem de
tornar-se incessantemente o bem do Outro, e de desaparecer
[...]” (LE POULICHET, 1996).

Assim, o pavor em desaparecer enquanto sujeito impele o
individuo a buscar meios de afastar este “demônio” de ser en-
golido pelo Outro materno, através da operação farmakon des-
crita como, um meio de buscar resistir a invasão materna, é a
tentativa de colocar um limite no gozo do Outro, na busca por
manter a integridade subjetiva, “[...] uma forma de resistir a
uma invasão de um fluxo de tipo materno, na tentativa de pro-
duzir uma orda que possa fechar algo do corpo e ‘tapar os ori-
fícios’ para essa invasão” (Calligaris, 1986).

É como se o toxicômano não encontrasse um outro objeto
que pudesse lhe dar aquela satisfação primeva das primeiras
relações, e busca neste único objeto a satisfação pulsional, ao
mesmo tempo remontando o processo de alienação e separação,
tentando assim garantir que a falta não lhe falte (LE POULI-
CHET, 1996).

A autora destaca que o uso da droga seria uma tentativa de
alívio da dor narcísica e aliviar a angustia de ser absorvido pelo
Outro, uma medida de amenizar uma dor subjetiva insuportá-
vel ao toxicômano, isto é, o Farmakon é considerado como
remédio de um sofrimento tido como “insuportável”.

Em toxicomania a operação de Farmakon, segundo explana
Conte (2003) significa que,

[...] há uma exclusão do Outro e a interrupção dos recortes
pulsionais. Ela permite a constituição de um “novo corpo”
como “máquina”, frente ao qual seu operador é o toxicô-
mano que detém um saber, que não é suposto, mas real,
sobre como abastecê-lo para que esta operação cumpra a
função de interpor algo entre ele e o Outro.
Quando há o consumo de droga o indivíduo padece entre

duas posições, o remédio e o veneno sendo um a continuidade
do outro, a posição entre o que é benéfico subjetivamente e o
que é maléfico organicamente, mas que o impele a buscar mais,
provavelmente, pois a dor da incompletude e a angústia de ser
absorvido pelo Outro prevaleça.

Remédio e veneno são as duas faces que constituem o
princípio do farmakon. Principio este encontrado em qual-
quer uso de drogas. Apesar de o principio do farmakon es-

objeto, na maior parte das vezes, na relação materna.
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tar presente no uso de drogas, a operação farmakon é pró-
pria das toxicomanias. É nas toxicomanias que o tóxico
constitui um sintoma que permite ao sujeito escapar de
uma dor para ele insuportável: a dor da diferença Torossian
(2006).
Portanto, tóxico é aquilo que impregna, que não solta, nos

casos em que o filho é tomado com objeto, e apenas isso, pela
sua mãe, um intervalo insuficiente entre uma demanda e outra,
é tóxica, o sujeito em uma tentativa desesperada de não morrer
enquanto sujeito, busca a droga, esta sim, ele tem o controle, e
pode garantir que se marque a falta, a delimite, algo que em
suas primeiras relações não ficou bem demarcado, assim como
é tóxico sua relação única e exclusiva com a droga, “[...] atos
toxicomaníacos como derradeiros procedimentos de autocon-
servação, ou como tentativas de cura”4. Entretanto, cura pelo
mal.

Nesta circunstância, Berlinck (2012) assinala que a toxi-
comania pode ser entendida, a partir de uma dependência de
um veneno, o tóxico, em uma tentativa de envenenar-se cons-
tantemente. Porém, é importante salientar que tanto para Freud
quanto para Le Poulichet (1996), a segunda a partir de uma
leitura Lacaniana, o mal perpetrado pelo toxicômano a si
mesmo, é uma tentativa algumas vezes bem sucedida de alívio
de um sofrimento, se para Freud (1930) o sujeito busca a droga
como uma medida paliativa que visa atenuar o sofrimento im-
posto pela vida em sociedade, para Le Poulichet (1996), o in-
divíduo busca desesperadamente seu resgate enquanto sujeito,
o que para ambos é um meio de escapar da angústia e do so-
frimento.

A esse respeito, Conte (2003) faz um recorte e estabelece
um correlato de Farmakon e Toxikon, em que o Toxikon assu-
me-se como Farmakon na busca em atenuar a dor do toxicô-
mano, neste ponto as teorias Freudianas e a teoria de linha
Lacaniana convergem, isto é, se para Freud a droga é uma me-
dida paliativa grosseira, o uso do tóxico como remédio é tam-
bém um meio, digamos, paliativo, tanto para alívio da dor de
existir, quanto para o sofrimento esmagador de desaparecer
enquanto sujeito. Desta forma, mais do que um contraponto
nas teorias relacionadas a toxicomania dentro da abordagem
psicanalítica, há uma complementação entre ambas, uma cor-
robora a outra no que tange o uso de substâncias psicoativas
em que o objetivo primordial da toxicomania é atenuar o so-
frimento psíquico.

4. CONCLUSÃO
Na atualidade há um número assustador de pessoas

que fazem uso de substâncias psicoativas, entretanto, é
importante frisar que nem todos que usam de tais artifí-
cios para a fuga da realidade, descrita por Freud, pode
ser considerado toxicômano. Com o levantamento da
pesquisa foi possível notar tal diferenciação, alguns au-
tores, principalmente segundo os pressupostos Lacania-
nos defendem a toxicomania como um meio de defesa,
uma passagem ao ato na tentativa de romper com o gozo
fálico, nota-se, que provavelmente, que os toxicômanos,
segundo esta vertente psicanalítica, buscam uma fuga de
ser objeto de suas mães, embora seja reconfortante ocu-
par aquele lugar idealizado isso acarretaria como a des-
truição do sujeito a nível imaginário.

Freud, pai da psicanálise, pouco falou sobre as toxi-
comanias, fez menção apenas em seu famoso texto
“Mal-estar nas Civilizações”, em que considera o uso de
drogas como um recurso de alivio da dor de existir, ou
seja, as exigências sociais são tão esmagadoras ao sujei-
to que somente através do uso de um meio paliativo, um
“anestésico” o individuo seria capaz de aliviar seus im-
pulsos e desejos.

Os pressupostos Lacanianos, descritos por Le Puli-
chet, Ribeiro e Conte nos levam a crer que a toxicoma-
nia é correlata a tentar escapar de uma invasão materna
assustadora, sendo assim uma tentativa e busca pela vida
e não autodestruição, não é raro nos depararmos com o
discurso de que o usuário de drogas se autodestrói, mas
com a pesquisa é possível notar o oposto, o toxicômano
busca resguardar sua vida, já que a intrusão materna o
reduziria a objeto de sua satisfação, e levaria a morte
subjetiva.

Confrontando assim com aquilo que sabidamente
encontramos na atualidade não diverge em nada daquilo
que Lacan e Freud citaram sobre a toxicomania, grosso
modo, se pensarmos em uma sociedade exigente, que
muitas vezes nos limita pulsionalmente, e que nos impe-
le a um consumo, conforme defende Melman e  Lipo-
vetsky,  uma sociedade que muitas vezes viver pode vir
a se tornar um fardo, e que substancialmente a única
saída escolhida pelo toxicômano é subvertida, uma saída
que pouco ou em nada colabora a sua saúde e leva mui-
tas vezes a morte, o que me leva ao questionamento:
porque, para algumas pessoas, o uso de drogas até a
morte é a saída? Seria a dor de existir, e o medo de ser
destruído como sujeito, somado com o desconforto em
enfrentamento das leis sociais tão insuportável para al-
guns, que se findar é a única alternativa? Acredito que
estabelecer uma resposta única seja impossível, já que o
ser humano é complexo e sua realidade psíquica é única.

REFERÊNCIAS
[01] UNODC- United Nations Office on Drugs and Crime.

Escritório da ONU (Organização das Nações Unidas)
sobre drogas e crimes (online). Relatório Mundial sobre
Drogas, 2014. Disponível em: <
http://www.unodc.org/lpo-brazil/pt/drogas/relatorio-mun
dial-sobre-drogas.html>. Acesso em: 27 Abr. 2015.

[02] Confederação Nacional dos Municípios (CNM) Caderno:
Pesquisa sobre a situação do crack nos Municípios
brasileiros.  Brasília, 2010. Disponível em:
<http://portal.cnm.org.br/sites/5700/5770/14122010_Ma
peamento_do_Crack_nos_municipios_brasil_geral.pdf>.
Acesso em: 25 jun. 2014.

[03] Jornal G1-globo.com(online). Manchete: Brasil tem 370
mil usuários regulares de crack nas capitais, aponta
Fiocruz por Luna D'Alama, Rafaela Céo e Isabella
Formiga matéria apresentada dia 19 setembro de 2013.

[04] Le Poulichet S. O tempo na psicanálise. Traduzido por
Lucy Magalhães, Rio de Janeiro: Jorge Zahar, 1996.



Andrade & Gomes / Revista Uningá V.46,pp.63-68 (Out - Dez 2015)

ISSN impresso: 1807-5053 I Online ISSN: 2318-0579 Openly accessible at http://www.mastereditora.com.br/uninga

[05] Roudinesco E, Plon M. Dicionário de Psicanálise. Rio de
Janeiro: Zahar, 1998.

[06] Lakatos EM, Marconi MA. Fundamentos de metodologia
científica. 3.ed. São Paulo: Atlas, 1993.

[07] Bento VES, Tóxico e adicção comparados a paixão e
toxicomania: etimologia e psicanálise. Revista: Psicologia
USP. Vol. 17, n. 1, Sáo Paulo,  2006. Disponível em: <
http://www.scielo.br/scielo.php?pid=S0103-6564200600
0100011&script=sci_arttext> Acesso em: 16 mar. 2014.

[08] Gianesi APL, A toxicomania e o sujeito na psicanálise.
Revista: Psyquê. Vol.09, n. 05, São Paulo, 2005.
Disponível em: <
http://pepsic.bvsalud.org/scielo.php?pid=S1415-1138200
5000100010&script=sci_arttext> . Acesso em: 16 mar.
2014.

[09] Freud S.[1930] O mal-estar na civilização. In Edição
Standard Brasileira das obras psicológicas completas de
Sigmund Freud, 1° ed. vol. 21, p. 67-148. Rio de Janeiro:
Imago, 1996.

[10] Lipovetsky G. Os tempos hipermodernos. 2. ed. São
Paulo: Barcarolla, 2004.

[11] Pereira S. O uso e o abuso de drogas na adolescência”, in
CIRINO, O. & MEDEIROS, R. (Orgs.) Álcool e outras
drogas: impasses, escolhas e saídas possíveis. Belo Ho-
rizonte: Autêntica, 2006.

[12] Melman C. Alcoolismo, delinquência, toxicomania: uma
outra forma de gozar. São Paulo: Escuta, 1992.

[13] Brecha MGS, Lopez NP, Postigo VMC. Voracidade e
sofrimento psíquico na adicção: considerações sobre
compulsão, hedonismo e imediatismo no contemporâneo.
Rio de Janeiro, 2013. Disponível em: <
https://www.psicopatologiafundamental.org/uploads/files
/v_congresso/p_69_-_marilia_gabriela_da_silva_brecha,
_nilcea_p._lopes_e_vanuza_m._c._postigo.pdf>. Acesso
em: 08 de Jun. 2015.

[14] Ribeiro EM. A toxicomania e os paradoxos da liberdade.
Revista da Associação Psicanalítica de Porto Alegre
(APPOA), n. 24, Porto alegre, 2003. Disponível em:
<http://www.appoa.com.br/download/revista24.pdf?App
oa=15d31762f6e37a0c7b15f27e34d31981>. Acesso em:
10 Mar. 2015.

[15] Lacan J. O seminário, livro 11: os quatro conceitos fun-
damentais da psicanálise. Rio de Janeiro: Jorge Zahar
Editor, 1969.

[16] Pacheco RAF. Drogas: Um mal-estar na cultura contem-
porânea. Psicanálise e Universidade: Revista do Núcleo
de Pesquisas Psicanalíticas e do Núcleo de Pesquisa Psi-
canálise e Sociedade da PUC/SP, n.9-10. São

Paulo: Educ, 2005. Disponível em<
http://bases.bireme.br/cgi-bin/wxislind.exe/iah/online/?Is
isScript=iah/iah.xis&src=google&base=LILACS&lang=
p&nextAction=lnk&exprSearch=365393&indexSearch=I
D> Acesso em: 16 Ago. 2015.

[17] Kaufmann P. Dicionário enciclopédico de Psicanálise.
Rio de Janeiro:Jorge Zahar, 1996.

[18] Serretti MAT. Toxicomania: um estudo psicanalítico.
Revista: Mosaico: estudos em psicologia, vol. 5, n° 1, p.
46-60, 2012. Disponível em: <
http://www.fafich.ufmg.br/mosaico/index.php/mosaico/a
rticle/view/106>. Acesso em: 15 Ago. 2014.

[19] Ribeiro CT. Usuário ou Toxicômano? Um estudo
psicanalítico sobre duas formas possíveis de relação com

as drogas na contemporaneidade. Revista: Estudos e
pesquisa em psicologia, vol. 11, n. 2, p. 633-647, ISSN
1808-4281, Rio de Janeiro, 2011. Disponível em: <
http://www.revispsi.uerj.br/v11n2/artigos/pdf/v11n2a17.
pdf> Acesso em: 17 mar. 2014.

[20] LEITE, M. P. S. A teoria dos Gozos em Lacan. Antropos
Moderno, 2005. Disponível em: <
http://antroposmoderno.com/antro-articulo.php?id_articu
lo=750>. Acesso em: 13 Ago. 2015.

[21] Dor J. Introdução à leitura de Lacan: o inconsciente es-
truturado como linguagem. Porto Alegre: Artes Médicas,
1989.

[22] Calligaris C. Perversão: Um laço social? Salvador:
Cooperativa Cultural Jacques Lacan, 1986.

[23] Conte M. Necessidade – demanda – Desejo: os tempos
lógicos na direção do tratamento nas toxicomanias. Re-
vista da Associação Psicanalítica de Porto Alegre (AP-
POA), n. 24, Porto alegre, 2003. Disponível em:
<http://www.appoa.com.br/download/revista24.pdf?App
oa=15d31762f6e37a0c7b15f27e34d31981>. Acesso em:
10 Mar. 2015.

[24] Torossian SD. Escrita e histórias de toxicomanias.
Revista: UNISC (Universidade de Santa cruz do sul)
ISSN-1982-2014, Santa Cruz do sul, 2006. Disponível
em:<
http://online.unisc.br/seer/index.php/signo/article/view/4
42/295> acesso em: 28 Mai. 2014.

[25] Berlinck MT. Atendimento Psicológico das
toxicomanias. São Paulo: Zagodoni, 2012.



Vol.46,pp.69-75 (Out - Dez 2015) Revista UNINGÁ

ISSN impresso: 1807-5053 I Online ISSN: 2318-0579 Openly accessible at http://www.mastereditora.com.br/uninga

LUTO INFANTIL:
A VIVÊNCIA DIANTE DA PERDA DE UM DOS PAIS

CHILDREN's GRIEF: EXPERIENCING THE LOSS OF A PARENT

JOSILAINE COSTA LEANDRO1, PATRÍCIA MARIA LIMA DE FREITAS2*

1. Acadêmica do curso de graduação em Psicologia da Faculdade Ingá-Uningá; 2. Mestre em Psicologia pela Universidade Federal de Santa Catarina,
Docente do curso de graduação em Psicologia da Faculdade Ingá.

* Rua Novo Horizonte, 529, centro, Paranapoema, Paraná, Brasil, CEP. 87680-000. josilaineleandro@hotmail.com

Recebido em 09/09/2015. Aceito para publicação em 17/12/2015

RESUMO
O processo do luto sempre será considerado como algo confli-
tuoso e traumático na vida de grande parte dos seres humanos.
Segue-se, portanto, que falar sobre esse tema é difícil para a
maioria das pessoas por causa do incômodo que invariavel-
mente causa, pois vem acompanhado sempre da lembrança de
um momento angustiante. Quando se trata de crianças, esse
processo se torna ainda mais traumático, já que se leva em
consideração o fato de que o filho ou a filha se encontra em um
processo de desenvolvimento cognitivo, emocional e psíquico,
época em que, mais que nunca, precisa dos pais para garantir
sua sobrevivência. Diante disso, este trabalho se propôs a en-
tender, mediante o estudo das teorias já existentes, ou seja,
mediante uma pesquisa bibliográfica, como ocorre o processo
de luto na infância. O objetivo é entender de que modo a cri-
ança vivencia o luto diante da perda de um dos pais, buscando
compreender os processos que podem facilitar a elaboração
psicológica saudável dessa perda geralmente tão desorganiza-
dora na existência humana, principalmente na infância.

PALAVRAS-CHAVE: Morte, luto, luto infantil.

ABSTRACT
The grieving process will always be considered a conflicting and
traumatic issue in most people's life. It is understable, therefore, that
talking about this topic is tough for the majority of people due to the
pain that it invariably causes, once it comes along with a distressing
reminder. When it comes to children, this process may be even more
traumatic, since it takes into account the fact that the son or daughter
is in a process of emotional cognitive development, when the par-
ent´s presence is important more than ever in order to ensure its
survival. Confronted with this, this academic work proposes to
investigate, by studying existing theories (bibliographical research),
how the grieving process affects a child's development. The objec-
tive is to understand how the child experiences grief when losing a
parent, seeking to clarify the processes that can facilitate a healthy
psychological elaboration of that kind of loss, usually so disruptive
in human existence, especially in childhood.

KEYWORDS: Death, mourning, children´s grief.

1. INTRODUÇÃO
A morte é um tema tratado como um tabu por grande

parte das pessoas, pois sempre há certo desconforto
quando se fala nesse assunto. Sobre isso, Elias (2001)
pontua que existem construções sociais diante do tema
da morte, talvez por esse motivo o tema luto ainda seja
visto por muitas pessoas com certo receio.

Dessa forma, lidar com o luto é sempre um desafio
para aqueles que passam por esse processo e, quando se
trata de crianças que vivenciam tal experiência, pode ser
ainda mais difícil. Como se sabe, se esse já é um estado
de desorganização psíquica para um adulto, quando se
refere à criança pode, então, ser mais desorganizador, já
que os infantes se encontram ainda em um processo de
desenvolvimento psíquico e emocional. Diante disso, o
presente trabalho tem por objetivo principal compreen-
der o processo de luto infantil diante da perda de um dos
genitores. Para tanto, começa-se por evidenciar como
ocorre o processo de luto para a criança, identificando
processos que podem contribuir para a elaboração do
luto.

Este trabalho deve ser tomado como de natureza
predominantemente qualitativa. Consultando Severino
(2007) sobre a tipologia das pesquisas científicas, lá se
encontra que uma pesquisa é qualitativa quando se des-
taca por salientar elementos epistemológicos, não le-
vando como principal consideração outros tipos de
questões metodológicas.

Diante disso, foi então realizada uma busca biblio-
gráfica, procurando-se livros e artigos científicos enfo-
cando esse sobre o assunto escolhido, o que confere com
pesquisa bibliográfica segundo Gil (2002). Assim, de
acordo com o autor, esse tipo de pesquisa permite ao
investigador apropriar-se de uma gama de fenômenos
mais ampla que alguns outros tipos de pesquisa. Por fim,
este trabalho foi feito com base em teorias já existentes,
teorias essas que especificamente abordam a compreen-
são do processo de luto infantil. Além disso, realizou-se
uma busca de referencial de literatura na Base de Dados
Scielo, utilizando palavras-chave no idioma português,
sendo elas: “luto”, “luto infantil”, “morte”, “a criança
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diante da morte” e “luto para a criança”.
O presente estudo foi realizado com base nas teorias

de autores da abordagem psicanalítica, abordando o se-
guinte problema de pesquisa: De que forma a criança
vivencia o processo de luto diante da morte de um dos
genitores?

As autoras Franco & Mazorra (2007) abordaram
importantes trabalhos a respeito do processo de luto in-
fantil. De acordo com elas, a morte de um dos pais é
uma das experiências mais impressionantes na vida de
uma criança. Assim, “[...] com os pais, morre também a
ilusão narcísica da onipotência infantil em um momento
em que ela é necessária como fonte de segurança”. Des-
sa forma, “[...] com a morte de um genitor, a criança
perde o mundo que conhecia. Aquele em que o genitor
podia afastar-se e ao qual retornava. Agora seu mundo
está enlutado: torna-se difícil lidar com toda a gama de
sentimentos que parecem invadi-la com o desmorona-
mento da família” (FRANCO & MAZORRA, 2007, p.
504).

Deste modo, a partir de trabalhos como os de Franco
& Mazorra (2007), surgiu o interesse em aprofundar os
estudos neste campo, buscando explicações bibliográfi-
cas a respeito de como ocorre à elaboração do luto por
parte da criança.

Para tanto, o presente trabalho foi pensado para ser
composto por duas partes. A primeira parte se envolve
com a discussão teórica que aborda o tema do luto, sen-
do essa parte dividida em dois momentos. Assim, num
primeiro momento será abordada uma visão ampla sobre
o luto, bem como seu conceito de acordo com alguns
autores. O segundo momento traz o conceito de luto
especificamente na infância, no qual fica destacado co-
mo o luto é visto pela criança, como ela lida com tal
situação, bem como os fatores que podem contribuir no
processo de elaboração.

A segunda parte que compõe o trabalho refere-se à
conclusão, na qual serão evidenciadas as considerações
feitas após a revisão bibliográfica.

Cabe ainda destacar que a importância deste traba-
lho se dá as contribuições que poderá oferecer às pessoas
diante de um tema que é sempre visto com certo receio,
muitas vezes por consequência da falta de informação
sobre o assunto. Assim, entender o processo de luto na
infância e as formas que poderão contribuir na elabora-
ção é fundamental para aqueles que passam ou passaram
por esse processo.

2. MATERIAL E MÉTODOS
O levantamento de dados foi realizado por meio da

pesquisa bibliográfica, na qual foi possível encontrar, na
literatura existente, materiais sobre o tema abordado, isto
é, luto na infância. Para tanto, foram utilizados livros,
artigos científicos disponíveis em bancos de dados como
Scielo, revistas eletrônicas, bem como dissertações de

mestrado.
Diante disso, Gil (2002) aponta que esse tipo de

pesquisa é constituído a partir de livros e artigos cientí-
ficos, permitindo assim que o autor se aproprie de uma
gama de fenômenos mais ampla do que qualquer outro
tipo de pesquisa. Assim, vale acrescentar que este traba-
lho foi elaborado com base em teorias já existentes, ten-
do como um de seus objetivos fornecer ao leitor os prin-
cipais estudos elencados sobre o tema proposto.

3. DISCUSSÃO
Morte e luto

O luto pela perda de uma pessoa amada é a experiência
mais universal e, ao mesmo tempo, mais desorganiza-
dora e assustadora que vive o ser humano. O sentido
dado à vida é repensado, as relações são refeitas a par-
tir de uma avaliação de seu significado, a identidade
pessoal se transforma. Nada mais é como costumava
ser. E ainda assim há vida no luto, há esperança de
transformação, de recomeço. Porque há um tempo de
chegar e um tempo de partir, a vida é feita de pequenos
e grandes lutos, através dos quais, o ser humano se dá
conta de sua condição de ser mortal.

FRANCO et al. (2007)

Freud (1917) fez importantes considerações a res-
peito do luto. Segundo esse pensador, o luto consiste
numa forma como uma pessoa reage diante da perda de
alguém com quem se possuía laços afetivos: “Nunca nos
ocorre considerar o luto como um estado patológico,
nem encaminhá-lo para tratamento médico, embora ele
acarrete graves desvios da conduta normal da vida. Con-
fiamos que será superado depois de algum tempo e con-
sideramos inadequado e até mesmo prejudicial pertur-
bá-lo” (FREUD, 1917, p. 47).

Conforme afirma Freud (1917), o luto exerce um
trabalho no qual se tem a realidade de que o objeto
amado deixou de existir e desta forma a libido não mais
poderá ser depositada nele. Tal fato não é aceito facil-
mente pelo homem, pois não é simples para ele depositar
essa libido em outro objeto de amor. Além disso, esse
processo ocorre de forma gradual. Desse modo, “Uma a
uma, as lembranças e expectativas pelas quais a libido se
ligava ao objeto são focalizados e superinvestidas, e ne-
las se realiza o desligamento da libido” (FREUD, 1917,
p. 49).

Então, do ponto de vista freudiano, quando ocorre o
luto normal, o indivíduo é capaz de elaborar a perda da-
quele objeto de amor e, durante esse processo, absorve
igualmente as energias do ego. O luto, assim, consiste
em um processo normal de se perder um objeto amado,
perda a partir da qual a libido não poderá mais ser depo-
sitada no mesmo objeto e então esse objeto terá de ser
substituído por outro.

Kübler-Ross (1998) também faz algumas considera-
ções a respeito do luto. Segundo a autora, quando vol-
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tamos ao tempo e estudamos culturas e povos antigos,
podemos perceber que o tema da morte sempre foi evi-
tado pelos seres humanos. Do ponto de vista psiquiátrico,
ao se tratar de nossa própria morte, nunca seremos ca-
pazes de aceitar que ela seja possível, pois, para o in-
consciente, este é um fato que jamais ocorrerá. Dessa
forma, a morte somente aconteceria se tivesse alguma
relação com acontecimentos malignos ou ainda como
um castigo.

Outra autora que realizou estudos sobre o luto foi
Kovács (1992), dizendo que a morte sempre nos traz
recordações, já que se trata de uma das mais dolorosas
perdas. No caso da figura materna, a separação temporá-
ria ou definitiva sempre causará algum tipo de angústia.
Assim, quando se trata da morte de pessoas com as quais
estão estabelecidos os nossos vínculos mais próximos,
ou seja, de pai, de mãe, de filho, de irmão, de amigos,
entre outros, provavelmente alguém terá uma história a
relatar. “A morte do outro se configura com a vivência
da morte em vida. É a possibilidade de experiência da
morte que não é a própria, mas vivida como se uma parte
nossa morresse, uma parte ligada ao outro pelos vínculos
estabelecidos” (KOVÁCS, 1992, p. 153).

Nesse sentido, ainda segundo a autora, a morte se
relaciona diretamente com o rompimento de vínculos. A
pessoa que vivencia essa perda retrata a morte como
sendo um pedaço de si que lhe fora retirado. O senti-
mento de perda de um ente querido é extremamente forte,
sendo quase remota a possibilidade de encontrar alguém
que nunca tenha passado por tal situação dolorosa.

Sobre o sentimento relacionado à morte do outro,
Kovács (1992, p. 154) diz:

Ver a perda como fatalidade, ocultar os sentimentos,
eliminar a dor, apontar o crescimento possível diante
dela, podem ser formas de negar o sentimento que a
morte provoca para não sofrer. A expressão de senti-
mentos nessas ocasiões é fundamental para o desen-
volvimento do processo de luto.

Kovács (1992, p. 160) destaca ainda que o modo
como a pessoa enlutada se relaciona com o morto influ-
enciará o processo do luto, pois “[...] relacionamentos
carregados de hostilidade, ressentimento e mágoa são
mais difíceis de serem elaborados”, ou seja, quando o
relacionamento com o ente querido é tido como contur-
bado, a vivência do luto tende a ser mais difícil de ser
bem elaborada. Sobre isso, Bee (1997) considera que é
inevitável não sofrer diante da perda de uma pessoa com
quem se tem algum tipo de vínculo e que o fracasso em
vivenciar este sofrimento revela que o indivíduo não
passou de forma “adequada” pelo processo do luto.

Os que manifestam sua dor, que “se permitem ao luto”,
estão se comportando de uma forma saudável. Aquelas
pessoas que não evidenciam imediatamente o sofri-
mento após uma perda costuma ser aqueles que ainda
se mostram deprimidos vários anos após, ao passo que

aqueles que evidenciam um mínimo de sofrimento
imediatamente não mostram sinais de problemas poste-
riores. (BOWLBY E SANDERS 1989 apud BEE, 1997,
p. 602).

Cabe pensar, contudo, de acordo com Elias (2001),
que o jogo existencial do ser humano, onde a vida e
morte se fazem parceiras inseparáveis, é um problema
dos vivos e apenas dos vivos humanos, pois, embora
compartilhem o nascimento, a doença, a juventude, a
maturidade, a velhice e a morte com os animais, apenas
os seres humanos, dentre todos os seres vivos, sabem
que morrerão.

Diante do exposto acima, foi possível compreender
como ocorre o processo do luto e o quanto ele pode ser
doloroso e capaz de deixar marcas definitivas em todos
os seres humanos diante da perda de uma pessoa com a
qual se têm importantes laços afetivos.

Desse modo, após compreendermos o processo do
luto de uma forma mais ampla, seguem considerações a
respeito de como esse processo acontece na infância.

A criança e o luto
De acordo com Torres (2012), apesar de os estudos

sobre o tema da morte terem aumentado nas últimas dé-
cadas, é possível perceber que o assunto ainda é pouco
abordado no campo da psicologia. Além disso, quando
se trata de crianças diante da morte paterna ou materna,
percebe-se que há menos pesquisas ainda nesse campo.
Sendo assim, pretende-se a seguir abordar os principais
estudos realizados pelo campo da psicologia a respeito
deste tema. Deste modo, Bee (1997) é uma autora que
realiza importantes estudos sobre o significado da morte
para a criança.

Assim, segundo essa autora, para as crianças o signi-
ficado da morte pode ser revertido pela oração, por má-
gica ou pensamento em sua fantasia, fazendo as sentirem
que, mesmo após a morte, é possível ter sensações ou
respirar. Além disso, a criança pode encarar a morte co-
mo uma punição por ser “mau”. Apenas a partir da idade
pré-escolar, conhecida por Piaget como inicio das ope-
rações concretas, que a maioria das crianças parece
compreender a morte de forma mais próxima à realida-
de.

Gauderer (1987 apud ANTON & FAVERO, 2010)
também faz considerações sobre esse tema. Suas consi-
derações dizem que crianças com idade anterior a cinco
anos acreditam que a morte seja um acontecimento re-
versível, pois não possuem noção da realidade ou do
conceito de morte. Nesses casos, o indicado é tentar ex-
plicar, de forma clara, dando exemplos mais concretos
possíveis e que de preferência já tenha feito parte de sua
vivência, como, por exemplo, um animal de estimação
que morreu. Ainda segundo este autor, evitar contar a
verdade pode causar consequências, ou seja, abalar a
capacidade de estabelecer laço de confiança com a cri-
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ança.
É a partir dos oito anos que a criança passa a enten-

der a morte como algo irreversível. É importante enten-
der que, independentemente da idade, deve-se sempre
informar a criança sobre o ocorrido, usando uma lingua-
gem adequada para a idade (GAUDERER, 1987 apud
ANTON e FAVERO, 2010).

A respeito disso, Torres (1996 apud ANTON & FA-
VERO, 2010. p. 03) diz que “[...] o diálogo com a cri-
ança sobre a morte deve levar em conta sua capacidade
compreensiva, de acordo com o período do desenvolvi-
mento, pois dependendo da fase, a criança não compre-
ende a definição de morte da mesma forma que um
adulto”.

Sendo assim, no que se refere ao significado da mor-
te para a criança, Kovács (1992) explica que a forma
como a criança vivencia o processo do luto é influencia-
da pela maneira como esse mesmo processo acontece
com os adultos, podendo estar relacionado também com
as informações que a criança possui a esse respeito. As-
sim como o adulto, a criança também passa pela fase de
negação da morte do outro, isso nela causando a fantasia
de que é responsável por essa morte, o que, por vezes,
faz com que a criança comece a emitir sintomas pareci-
dos com os da pessoa que morreu.

Sobre isso, Torres (2012) considera que existe uma
forte semelhança entre o luto vivenciado pelo adulto e o
luto vivenciado pela criança, ou seja, nas duas fases da
vida, o modo de reagir a esse processo é bastante peculi-
ar, tanto para um quanto para outro.

A autora acrescenta que há uma separação entre o
luto sadio e o luto patológico, ressaltando que o que di-
ferencia os dois não se trata apenas dos sintomas apre-
sentados pela criança, mas também da intensidade com
que eles ocorrem. Para tanto, Grollmam (1967 apud
TORRES, 2012) diz que o luto patológico é observado
quando há uma negação prolongada da realidade e
quando há uma persistência de distúrbios somáticos, de
culpa, de apatia crescente e de insistência de reações
hostis em relação aos outros. Desse modo, de acordo
com Torres (2012), é muito importante observar não só o
comportamento evidenciado pela criança, mas também
por quanto tempo esse comportamento persiste.

Após feitas considerações sobre o sentido da morte
para a criança, trata-se agora do impacto da morte de um
dos pais na vida de uma criança. Desse modo, Torres
(2012, p. 126) ressalta que “[...] a maior crise na vida de
uma criança é sem dúvida aquela provocada pela morte
de um dos pais, pois, a partir daí o mundo nunca mais
será o mesmo lugar seguro de antes. ” Diante disso, a
perda de um dos pais resulta na criança a passagem por
aspectos, como: permanecer na fantasia ligada ao proge-
nitor morto; investir a libido em atividades; temer amar
outras pessoas; e, por fim, aceitar a perda e encontrar
outra pessoa para amar, sendo este último o indício de

que o processo de luto ocorreu de maneira normal. To-
davia, quanto esse processo normal não ocorre, é prová-
vel que no futuro ocasione relacionamentos prejudicados
pela busca inconsciente de um relacionamento parecido
com o que teve com o progenitor morto.

Sobre isso, Torres (2012, p. 126) diz que:

A perda da mãe, por exemplo, no caso do menino mais
velho, se percebida como uma rejeição poderá mais
tarde levá-lo a romper antecipadamente os relaciona-
mentos com a figura feminina, na tentativa de evitar
que as mulheres possam fazer com ele o mesmo que
sua mãe fez. Já a morte do pai, e, portanto, a perda de
um modelo, poderá trazer dificuldades na construção
de sua autoimagem e na conquista de sua identidade.

De acordo com a autora, a maneira como irá se de-
senvolver o processo do luto na criança é influenciado,
além de outros fatores já mencionados, pelo que lhe é
dito, como é dito, como o genitor sobrevivente reage, e
como espera que a criança reaja. Vale, portanto, acres-
centar que o modo como a criança vivencia o processo
de luto depende também do auxílio que o pai sobrevi-
vente poderá fornecer diante da situação da perda. Além
disso, o comportamento desse pai influenciará na ma-
neira como a criança elabora o processo do luto.

Franco e Mazorra (2007) também fazem importantes
estudos sobre o luto infantil. Com seus estudos, elas
constataram que a morte de um dos pais é uma das expe-
riências mais impressionantes na vida de uma criança,
ou seja, “[...] diante da ausência irreversível de um vín-
culo provedor de sustentação, a criança se depara com
profundos sentimentos de desamparo e impotência”
(FRANCO E MAZORRA, 2007, p. 504). Todos esses
sentimentos vivenciados pela criança são resultado de
uma insegurança que prevalece diante da perda de seu
objeto de amor.

Diante disso, as autoras destacam um estudo feito por
Torres (1999) e que aponta que apenas após a aquisição
de um pensamento cognitivo concreto a criança é capaz
de compreender a irreversibilidade da morte. Sendo as-
sim, a autora pontua que a ausência dessa capacidade
cognitiva em compreender a morte como um fato irre-
versível dificulta o processo de elaboração da perda.

Dessa forma, a criança encontra dificuldades para
elaborar a perda de um objeto de amor, isto é, ela ainda é
dependente desse objeto, pois ainda está vivenciando seu
processo de desenvolvimento psíquico, bem como ainda
necessita do outro que possa garantir sua sobrevivência
física e seu desenvolvimento emocional (SCALOZUB,
1998 apud FRANCO & MAZORRA, 2007).

Em função de sua maior dificuldade cognitiva e emo-
cional para significar a perda, a elaboração do luto vi-
vido pela criança é processada ao longo da estruturação
psíquica, em distintos momentos de sua vida, à medida
que ela vai podendo significar o que viveu. O luto pode
ser reativado, também, ao longo da vida, ao encontrar
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ressonância com conflitos do futuro desenvolvimento.
(FRANCO & MAZORRA, 2007, p. 505).

Assim, a criança se encontra em um processo de es-
truturação da personalidade, portanto cabe dizer que
possui um modo próprio de elaboração do luto, ou seja,
em alguns aspectos, a criança vivencia o luto de forma
diferente do modo adulto. Sendo assim, ela é capaz de
elaborar o luto, porém ela o faz com suas características
peculiares.

As autoras ressaltam que a forma de elaboração do
luto por parte da criança também está relacionada com
fatores externos, como, por exemplo, relação com a
pessoa perdida, circunstância em que a perda ocorreu,
informação recebida pela criança, tipo de morte, estres-
sores e mudanças no cotidiano da criança. Assim, a ela-
boração do luto na criança “[...] está em estreita relação
com a possibilidade de elaboração do genitor sobrevi-
vente e do restante da família” (FRANCO & MAZOR-
RA, 2007, p. 505).

Sobre isso, Torres (2012) fez algumas considerações
que podem contribuir no enfrentamento do processo do
luto infantil, sendo elas: promover a comunicação aberta
e segura dentro da família, informando a criança sobre o
que aconteceu; garantir que terão o tempo necessário
para elaborar o luto, e que terão um ouvinte compreen-
sivo toda vez que expressarem saudade, tristeza, culpa e
raiva; e, finalmente, no caso da morte de um dos pais,
assegurar-lhes que continuarão tendo proteção, pois não
é incomum que a criança tenha medo de perder o pai
sobrevivente e de que a morte venha buscá-la também.
Desse modo, “[...] esta garantia de segurança será facili-
tada quando a criança tiver tido um relacionamento se-
guro com os pais antes da perda” (TORRES, 2012, p.
127).

A autora destaca ainda que é importante, diante des-
sas medidas por ela descritas, considerar se as curiosi-
dades da criança com relação à morte tiverem os devidos
esclarecimentos com a família antes da perda do/a
pai/mãe acontecer. Assim, se tais curiosidades foram
bem atendidas em tempo hábil, então será mais fácil para
a família dar a notícia da morte. Por outro lado, quando
há um silêncio com relação a essas curiosidades, isso
pode levar a criança a reprimir seus sentimentos diante
da notícia da morte. Além disso, reprimir sentimentos
poderá repercutir em distúrbios de comportamento e,
ainda, uma dificuldade em lidar com conflitos, tanto
externos, como internos. Diante disso, “[...] a perda na
infância pode tornar a pessoa mais vulnerável e mais
propensa a distúrbios afetivos” (TORRES, 2012, p. 131).
Entretanto, nem todas as pessoas que passaram pela
perda de um dos pais na infância tornaram-se adultos
com conflitos afetivos, o que, mais uma vez, remete à
importância da necessidade de um adulto que possa ofe-
recer um suporte adequado para que a criança possa
elaborar o luto da forma mais saudável possível. Sobre

isso, Fujisaka (2009) também faz algumas considerações
que contribuem no entendimento do processo do luto
infantil.

Segundo essa pensadora, um fato importante a ser
observado diante do luto na infância é quanto à falta de
reação emocional por parte da criança diante da morte de
um dos genitores. Se ocorrer essa falta de reação, isso
pode estar ligado ao fato de ter havido pouca informação
oferecida à criança ou, em outros casos, a informação
pode ter sido realizada, porém não foi permitido que a
criança expressasse seus sentimentos e suas emoções.
Além disso, essa deficiência nas informações oferecidas
à criança só tem a concorrer para um processo não sau-
dável da elaboração do luto.

O adulto em geral, não só adota a atitude de negar a
explicação sobre a morte, como também tenta, muitas
vezes, afastá-la “magicamente”. Com esse procedi-
mento, procura minimizar o significado que a morte
pode ter como uma força ativa no desenvolvimento
cognitivo, emocional e social da criança. Entretanto,
essa negação ou este silêncio em torno da morte em
nada ajudam no desenvolvimento da criança. Ao con-
trário, quando se tenta manter esta atitude geral de ne-
gação, o crescimento da criança é prejudicado. (TOR-
RES, apud FERREIRA; SILVA; OLIVEIRA; CAR-
VALHO; 2011, p. 6).

Diante disso, Fujisaka (2009) diz que é extremamen-
te importante que a criança possa contar com o apoio dos
adultos mais próximos, e que estes tenham uma comu-
nicação aberta com ela, fornecendo segurança para que
ela seja capaz de expressar suas emoções. Além disso, a
autora acrescenta que é importante que a criança parti-
cipe dos rituais que envolvem o luto, isto é, o velório e o
enterro.

Sobre isso, a psicóloga Luciana Mazorra ─ do Insti-
tuto Quatro Estações, fundado em 1998 por psicólogos
da PUC/SP ─, em um de seus textos a respeito do luto
infantil, pontua sobre como ajudar a criança a lidar com
a morte. De acordo com a autora, a informação sobre a
morte deve ser dada por uma pessoa próxima, que se
permita expressar suas próprias emoções, bem como
possa explicar tudo o que ocorrerá após o velório e o
funeral.

Desse modo, a autora ressalta que é importante es-
clarecer todas as dúvidas da criança, levando em consi-
deração sua capacidade cognitiva em entender, pois de-
vem ser evitadas possíveis fantasias de que o falecido
poderá “voltar” ou que a criança se sinta culpada pela
morte.

Dessa forma, é relevante elencar o fato de o adulto
próximo mostre suas emoções diante da morte, ou seja, é
preciso que os adultos se expressem para que a criança
se sinta à vontade para fazer o mesmo, pois este é um
fator considerável na elaboração do luto. Além disso,
ainda que a criança seja incapaz de compreender o que
está acontecendo, é necessário compartilhar as emoções



Leandro & Freitas / Revista Uningá V.46,pp.69-75 (Out - Dez 2015)

ISSN impresso: 1807-5053 I Online ISSN: 2318-0579 Openly accessible at http://www.mastereditora.com.br/uninga

com ela, pois, mesmo que sentimentos de tristeza pre-
dominem naquele momento, a criança precisa se sentir
amada (MAZORRA, INSTITUTO QUATRO ESTA-
ÇÕES).

Sobre isso, Walsh e McGoldrick (1998 apud FU-
JISAKA, 2009, p. 45) afirmam que “A criança precisa de
uma atenção especial neste momento de sua vida e que o
trauma da perda não é o mais marcante, mas sim a falta
que a pessoa perdida fará em sua vida”. Assim, para Fu-
jisaka (2009), as dificuldades a serem enfrentadas pela
criança após a perda de um dos pais serão influenciadas
pela maneira como o pai sobrevivente e a família irão
lidar com a situação.

Dessa forma, o processo de luto não é algo que
transcorra em um curto período de tempo, bem como
não acontece de maneira fácil, pois requer uma elabora-
ção complexa, causadora de sofrimento, pois “[...] des-
vincular-se de quem se ama é muito doloroso” (FER-
REIRA; SILVA; OLIVEIRA; CARVALHO; 2011, p. 7).

A partir dos estudos elaborados por Franco e Mazor-
ra (2007) foi possível observar que, dentre todas as
emoções vivenciadas pela criança diante da perda de um
dos genitores, o sentimento de desamparo, aparente-
mente, é aquele que predomina diante de tal situação.
Além disso, gera na criança um sentimento ameaçador
de sua sobrevivência física e emocional. Diante disso, as
autoras acrescentam que esses sentimentos se tornam
ainda mais graves, pois,

Além de perder um dos genitores perde também a si-
tuação familiar anterior, pois a família necessita reor-
ganizar-se após a perda de um de seus membros. Além
disso, o genitor sobrevivente ou responsável, em razão
do vínculo com o falecido, está também muito mobili-
zado com a morte, o que acarreta uma dupla perda para
a criança e uma maior sensação de desamparo.
(FRANCO & MAZORRA, 2007, p. 508).

As autoras concluem, diante da situação de luto vi-
venciada pela criança, que a possibilidade de elaboração
por ela está interligada com a elaboração do luto que a
família está passando, já que a criança está inserida nes-
se quadro de desorganização familiar causado pela morte.
Assim, entende-se que, para se trabalhar com a elabora-
ção do luto infantil, é preciso também intervir junto à
família.

Assim como Franco e Mazorra (2007), Ferreira; Sil-
va; Oliveira & Carvalho (2011) consideram que a difi-
culdade da criança em elaborar o luto está também rela-
cionada com as circunstâncias em que ocorreu a morte, a
reestruturação familiar e o que foi dito a respeito da
morte. Além disso, esses autores ressaltam que é através
da elaboração do luto que ocorrerá a reorganização psí-
quica e afetiva após a perda. Sendo assim, cada criança
possui um modo subjetivo para vivenciar esse processo.

Por fim, é importante destacar, diante deste processo
do luto infantil, que cada criança reage de um modo, por

isso se faz necessário levar sempre em consideração o
vínculo com o genitor, o que foi lhe informado sobre a
morte, as características do desenvolvimento cognitivo e
emocional. Dito isso, sabe-se que a morte é algo natural
e faz parte do ciclo vital, mas não é sentida de tal forma,
pois existem maneiras peculiares de se lidar com esse
evento, além de possuir características distintas em cada
fase do desenvolvimento humano, como no caso das
crianças.

4. CONCLUSÃO
O processo do luto sempre será algo difícil para os

que passam pela perda de um objeto amado. Para a mai-
oria das pessoas, a morte de alguém que se ama será
sempre a morte de uma parte de nós mesmos, pois, de
acordo com os estudos realizados por autores como Ko-
vács (1992), é essa a sensação que se tem diante de tal
acontecimento.

Sendo assim, foi possível perceber que a morte de
alguém com quem se tem importantes laços afetivos é
um dos acontecimentos que mais desorganiza o psíquico
de um ser humano. Na visão de Freud, entre as princi-
pais dificuldades diante da morte do outro, aceitar a rea-
lidade da perda de seu objeto de amor, no qual não po-
derá mais fazer investimentos libidinais, e ainda se de-
parar com a situação de ter que depositar essa libido em
outro objeto, se coloca como as mais difíceis tarefas a
serem aceitas. Todavia, apesar das dificuldades, trata-se
um processo que, na maioria das vezes, pode ser supe-
rado pouco a pouco.

Quanto ao objetivo desta pesquisa de entender como
a criança vivencia o processo do luto, foi possível en-
tender, com os dados e as informações obtidos, que cada
criança lida e elabora a perda de diversas formas. Algu-
mas se calam, outras manifestam sua dor, outras questi-
onam o sentido da morte antes de expressar qualquer
tipo de emoção. Além disso, de acordo com estudos ela-
borados por Anton & Favero (2010), a idade da criança
influenciará na maneira como ela vê a morte, pois algu-
mas delas ainda não conseguem entender a morte como
algo irreversível. Sendo assim, é de grande importância
dialogar com a criança sobre esse tema, bem como es-
clarecer as dúvidas pertinentes à faixa etária em que ela
se encontra.

Foi possível concluir também que esse processo do
luto é bastante conflituoso e traumático para a criança,
pois ela ainda se encontra em estágio humano de desen-
volvimento cognitivo e emocional. Sendo assim, perder
esse genitor, que até então era considerado sua fonte de
segurança e proteção, traz para a criança intensos senti-
mentos, entre eles o de culpa, de raiva, de abandono e
ainda de negação da perda, pois um relacionamento en-
tre pais e filhos sempre envolve todos esses sentimentos
conflitantes. Vale acrescentar que, diante dessa negação
por parte da criança, é preciso observar sua temporali-
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dade, pois, em alguns casos, esse luto pode estar sendo
vivenciado de forma patológica, isto é, devem ser ob-
servados não somente os comportamentos expostos pela
criança, mas também há quanto tempo eles estão persis-
tindo.

Assim, é preciso enfatizar que a perda dos pais, de
qualquer um deles, sempre se configura como uma das
maiores crises da vida da criança, pois os pais são aque-
les que irão garantir a sua sobrevivência, tanto física
quanto emocional e psíquica. Sendo assim, perder um
desses pais seria, provavelmente, perder essa garantia
existencial, ou seja, é muito difícil para a criança aceitar
a perda de um objeto de amor do qual ela ainda depende
para sua sobrevivência.

Diante disso, é essencial para a criança que ela possa
contar com um adulto capaz de dar a ela a certeza de que
não está só e de que a sua existência não está ameaçada.
O genitor vivo deve favorecer um ambiente em que a
criança possa expressar seus sentimentos, no qual ela
também sinta a segurança de que é amada. Para tanto, é
de grande valia que o genitor vivo mostre seus sofri-
mentos para a criança, não escondendo seu sofrimento
diante da morte, para que também ela se sinta confortá-
vel em demostrar o que sente. Estudos feitos por Franco
& Mazorra (2007) apontam que a elaboração do luto por
parte da criança irá depender também da maneira como
o adulto próximo vivencia tal processo. Por isso, é im-
portante frisar que o genitor sobrevivente mostre a sua
dor, expresse o seu luto, para que a criança partilhar essa
dor e sentir-se à vontade para fazer o mesmo.

O que se espera, então, é que esse trabalho de pes-
quisa tenha trazido informações e discussões pertinentes
ao luto infantil quando da morte de um dos genitores.
Assim os leitores saberão agora, caso se defrontem com
essa realidade, entender como a criança vivencia o pro-
cesso de luto diante da perda de um dos pais e, além
disso, identificar os fatores que podem dificultar a acei-
tação da perda do objeto de amor, e ainda os processos
facilitadores da melhor elaboração psicológica do luto.
Desse modo, vale destacar a importância de um adulto
que possa assegurar que a criança não se sinta abando-
nada, respeitando sempre sua capacidade de elaboração
psíquica.
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REVISTA UNINGÁ - Formulário de Submissão de Artigo

Título do Artigo: _________________________________________________
________________________________________________________________

Transferência de Direitos: Os autores transferem todos os direitos, título e
interesse nos direitos autorais do artigo citado acima para a REVISTA
UNINGÁ, em caso de publicação. Isto se aplica a todas as traduções do mesmo,
e apresentações preliminares, sob quaisquer meios de divulgação, do trabalho
aceito e ainda não publicado. Os autores garantem que o artigo é original, não
infringe qualquer direito autoral ou de propriedade de terceiros, não está em
consideração para publicação em nenhum outro periódico e não foi publicado
previamente. Os autores assumem por a responsabilidade pelo conteúdo
completo da versão final que foi submetida.
Procedimentos experimentais em animais e em seres humanos: Os autores
estão cientes de que a REVISTA UNINGÁ exige que todas as pesquisas que
envolvam animais e/ou seres humanos, consideradas para publicação, deverão
estar de acordo com a Resolução 196/96 do Conselho Nacional de Saúde e seus
complementos, devendo ter o consentimento por escrito do paciente e terem sido
aprovados por um Comitê de Ética em Pesquisa. Todos os experimentos com
seres humanos e/ou animais devem vir acompanhados de descrição, no texto do
artigo, que o estudo foi aprovado pelos respectivos órgãos que gerenciam a Ética
em Pesquisa nas instituições de origem.
Conflito de interesse: Os autores declaram que todas as suas afiliações
corporativas ou institucionais e todas as fontes de apoio financeiro ao trabalho
estão devidamente reconhecidas, e certificam que não há nenhum interesse
comercial ou associativo que represente conflito de interesse relacionado ao
trabalho submetido. Caso haja interesse comercial na publicação do artigo, os
autores concordam em inserir essa informação juntamente com o artigo a ser
publicado.

Data:
Autor:
Assinatura: ______________________________________________________

Autor:
Assinatura: ______________________________________________________

Autor:
Assinatura: ______________________________________________________
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Autor:
Assinatura: ______________________________________________________

Endereço do autor responsável pela correspondência:

Logradouro:______________________________________________________
Cidade/Estado:_____________________________ Cep: _________________
Fone: __________________________ Fax: ____________________________
e-mail: __________________________________________________________

Este documento deverá ser encaminhado para a REVISTA UNINGÁ,
quando solicitado, no formato PDF, após datado e assinado por todos os
autores.

Para envio utilize o e-mail: mastereditora@mastereditora.com.br
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